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RESUMO 

 

 

Esta Tese versa sobre o lugar da literatura infanto-juvenil no ensino de história e cultura afro-

brasileira. Para tanto, considerando o caráter de ação afirmativa da lei 10.639/03, analiso os 

impactos de tal política nos acervos do Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), no 

mercado editorial e campo literário brasileiro, lançando foco no período de 2003 (ano de 

aprovação da referida lei) a 2010 (ano do Parecer CNE nº 15/2010, que versa sobre 

estereótipos raciais na literatura infanto-juvenil). Nesse contexto, a partir de um 

posicionamento crítico pós-colonial, retomo a no­«o de ñTerceiro Espa­oò (Cf. BHABHA 

1990, 1996, 2010) - enquanto energia antagônica -  para abordar a reconfiguração da escrita 

literária infanto-juvenil e discutir a transformação de valor cultural no âmbito da criação 

literária: a tensa transição da condição de objeto a sujeito da enunciação, o que implica num 

posicionamento discursivo capaz de provocar deslocamentos de sentidos. Nesses termos, uma 

vertente da literatura infanto-juvenil brasileira contemporânea, identificada como LijAfro, é 

considerada nos seus aspectos contestatórios. A autoria negra, o protagonismo de personagens 

negras/os, a reversão de estereótipos raciais, as representações diaspóricas, o olhar da 

tradução cultural e as afromitologias, enquanto componentes enunciativos do Terceiro Espaço 

na LijAfro, são analisados de forma comparativa em sete obras: O menino Nito (Sonia Rosa, 

Pallas), Betina (Nilma Lino Gomes, Mazza Edições), Os nove pentes dôĆfrica (Cidinha da 

Silva, Mazza Edições), Os gêmeos do tambor (Rogério Andrade Barbosa, DCL), O 

comedor de nuvens (Heloísa Pires Lima, Paulinas), Itan de boca a ouvido (Ruy Póvoas, 

Editus) e Omo-oba: histórias de princesas (Kiusam de Oliveira, Mazza). Ao analisá-las 

enquanto representativas de um segmento literário e editorial contemporâneo, enfatizo a 

reversão de estereótipos raciais, os fluxos intergeracionais (infância e velhice), os diálogos 

com a ancestralidade africana, as representações de culturas africanas para leitoras/es 

brasileiras/os, bem como as estratégias discursivas para fortalecer vínculos entre leitoras/es e 

personagens. No tratamento analítico dado às imagens que compõem o plano visual das obras 

destaco as estratégias de combate à espetacularização do corpo negro (Cf. HALL, 1997, 2016) 

e à inferiorização da África e diáspora (Cf. HALL, 2009; BHABHA, 2010), discutindo como 

ilustradoras/es atuam no limite dos discursos que ratificam hierarquizações, invisibilidades e 

estagnações. A abordagem contempla a articulação entre os planos verbal e visual, sendo que 

as principais referências para a análise do plano visual são Hall (1997, 2016), Manguel 

(2001), Van der Linden (2011) e Hunt (2010). Compreendendo a LijAfro dessa maneira, 

analisamos o Terceiro Espaço nas suas propriedades disjuntivas enquanto atividade negadora 

das formas de dominação cultural e sujeição racial e, ao mesmo, tempo vislumbramos a 

inserção dessas textualidades dissidentes na formação leitora de crianças, bem como de 

educadoras/es, pesquisadoras/es e mediadoras/es literárias/os. 

 

Palavras-chave: Terceiro Espaço; lei 10.639/03; Literatura infanto-juvenil afro-brasileira; 

dissidências. 

 

 

 

 

 



  

ABSTRACT  

 

 

This thesis deals with the place of children's literature in the teaching of Afro-Brazilian 

history and culture.To this end, considering the character of affirmative action of Law 

10.639/03, I analyze the impacts of such policy on the collections of the School Library 

National Program (PNBE), in the Brazilian literary and publishing market, aiming the period 

ranging from 2003 (year of the approval of the aforementioned law) to 2010 (year of the CNE 

Opinion no. 15/2010, which deals with racial stereotypes in the children's and youth 

literature). In this context, starting from a critical postcolonial position, I return to the notion 

of "Third Space" (Cf. BHABHA 1990, 1996, 2010) - as an antagonistic energy - to address 

the reconfiguration of children's literary writing and discuss the transformation of cultural 

value within the scope of literary creation: the tense transition from the condition of object to 

subject of enunciation, which implies a discursive positioning capable of provoking 

displacements of meanings. In these terms, a branch of the contemporary Brazilian children's 

literature, identified as LijAfro, is considered in its contestatory aspects. Black authorship, the 

protagonism of black characters, the reversal of racial stereotypes, the diasporic 

representations, the look of cultural translation and the afromitologies, as enunciative 

components of the Third Space in LijAfro, are analyzed in a comparative way in seven works: 

O menino Nito (Sonia Rosa, Pallas), Betina (Nilma Lino Gomes, Mazza Publishing), Os 

nove pentes dôĆfrica (Cidinha da Silva, Mazza Publishing), Os gêmeos do tambor (Rogério 

Andrade Barbosa, DCL), O comedor de nuvens (Heloísa Pires Lima, Paulinas), Itan de 

boca a ouvido (Ruy Póvoas, Editus) Omo-oba: histórias de princesas (Kiusam de Oliveira, 

Mazza). In analyzing them as representative of a contemporary literary and editorial segment, 

I emphasize the reversal of racial stereotypes, intergenerational flows (childhood and old age), 

dialogues with the African ancestry, representations of African cultures for Brazilian readers, 

as well as the discursive strategies to strengthen bonds between readers and characters. In the 

analytical treatment given to the images that make up the visual plan of the works, I 

emphasize the strategies of combating the spectacularization of the black body (Cf. HALL, 

1997, 2016) and the inferiorization of Africa and the diaspora (Cf. HALL, 2009; BHABHA, 

2010) , discussing how illustrators act at the limit of discourses that ratify hierarchizations, 

invisibili ties and stagnations. The approach contemplates the articulation between the verbal 

and visual planes, considering the main references for the analysis of the visual plan are Hall 

(1997, 2016), Manguel (2001), Van der Linden (2011) and Hunt (2010). Comprehending 

LijAfro in this way, we analyze the Third Space in its disjunctive properties as an activity 

which denies the forms of cultural domination and racial subjection, and at the same time we 

envisage the insertion of these dissident textualities in the reading formation of children, as 

well as of the educators, researchers and literary mediators. 

 

       

 

Keywords: Third Space; Law 10.639/03; Afro-Brazilian childrenôs literature; dissidences. 
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1. PRIMEIRAS CONSIDERAÇÕES  

 

 

 

Para abrir esta tese-conversa entendo ser imprescindível delinear o meu lugar de 

enunciação. Devo ponderar, sobremaneira, que não sou uma mulher negra, o que sempre irá 

demarcar uma existência lacunar nesse campo de atuação. Explico: falta-me compreender o 

racismo enquanto experiência direta, visto que a branquitude ainda é (e por muito tempo será, 

infelizmente) um privilégio num país movido pela ideologia racista. Não vivendo na 

profundidade da pele os efeitos deletérios do racismo, a mim se põe a tarefa e o compromisso 

político de identificar os demais privilégios associados à branquitude para, num exercício 

crítico contínuo, buscar rasurá-los. Compreendo que esse ato de rasura não se dá de forma 

pontual, mas integra a complexidade da minha atuação no mundo seja como pesquisadora, 

formadora de educadoras/es, artista, enfim, sujeito político ï e isso traz implicações profundas 

porque me exige um constante repensar, bem como o exercício da escuta de outras vozes que 

se encontram à margem de tais privilégios. O repensar constante, a rasura e a escuta compõem 

e alimentam, as ñaprend°nciasò (Cf. MACHADO, 2013) imprescind²veis ¨ constru­«o de uma 

sociedade menos desigual e efetivamente democrática. 

Pensando em tais questões, com esta Tese busco fortalecer o debate sobre as 

mediações sociais na criação e circulação literárias a partir de um posicionamento que amplia 

o olhar sobre o segmento voltado para o público infanto-juvenil, a saber: a articulação da 

literatura com as políticas e poéticas das diferenças (Cf. HALL, 2009 e BHABHA, 2010). 

Interessa-me, desse modo, discutir as demandas literárias e editoriais observadas num 

contexto de intensificação das lutas em torno da valorização e do reconhecimento de 

minorias, sendo que tais cruzamentos nos permitem considerar o literário como espaço de 

contestação simbólica. No que se refere a esse campo de pesquisa, tal contestação ï 

identificada na criação e editoração - consiste no ato de refutar os movimentos canônicos 

identificados na literatura infanto-juvenil brasileira os quais marcaram praticamente todo o 

século XX1, sendo a estereotipagem racial o principal elemento dessas representações 

canônicas.  

                                                 
1 A esse respeito chamo a atenção para alguns dos importantes estudos que abordam a estereotipagem racial na 

literatura infanto-juvenil brasileira: 

GOUVÊA, Maria Cristina Soares de. Imagens do negro na literatura infantil brasileira: análise historiográfica. 

In: Educação e Pesquisa, São Paulo, v.31, n.1, p. 77-89, jan./abr. 2005. 
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Nesses termos, uma abordagem crítica a respeito dos atuais rumos da literatura 

infanto-juvenil - apesar dos diversos caminhos metodológicos possíveis ï também requer 

reflexões a respeito do conjunto de ações afirmativas (doravante AA) que vêm sendo 

implementadas no Brasil ao longo dos últimos quinze anos. Essas AA, cujo ideário norteador 

prima pelo combate ao racismo e pelo reconhecimento das diferenças como um direito, 

inscreveram o Brasil no contexto transnacional de políticas em defesa das populações negras2. 

Dentre as AA brasileiras destaco a lei 10.639/03, que instituiu a obrigatoriedade do ensino de 

história e cultura afro-brasileira em todo o território nacional e, ao mesmo tempo, gerou um 

conjunto de outras ações afirmativas no âmbito do Ministério da Educação (MEC) e Conselho 

Nacional de Educação (CNE), as quais repercutiram nas cadeias criativa, produtiva e 

mediadora do livro em forma de provocações a escritoras/es, ilustradoras/es, editoras e 

educadoras/es.  

                                                                                                                                                         
NEGRÃO, Esmeralda Vailati; PINTO, Regina Pahim. De olho no preconceito: um guia para professores sobre 

racismo em livros para criança. São Paulo: Fundação Carlos Chagas, 1990. 

OLIVEIRA, Maria Anória de Jesus. Negros personagens nas narrativas literárias infanto-juvenis 

brasileiras: 1979-1989. Salvador-BA: Programa de Pós-graduação em Educação e Contemporaneidade/UNEB: 

2003 (Dissertação de Mestrado) 

OLIVEIRA, Maria Anória de Jesus. Personagens negros na literatura infanto-juvenil no Brasil e em 

Moçambique (2000-2007): entrelaçadas vozes tecendo negritudes. João Pessoa ï PB: Programa de Pós-

graduação em Letras/UFPB (Tese de Doutorado). 

ROSEMBERG, Fúlvia. Análise dos modelos culturais na literatura infanto-juvenil  brasileira. São Paulo, 

Fundação Carlos Chagas, 1980.  

ROSEMBERG, Fúlvia. Literatura infantil e ideologia . São Paulo: Global, 1985. 
2 No que se refere ao campo educacional, tem caráter inédito a atuação do Poder Executivo, a partir de 2003,  

para implementar políticas de tal natureza tendo a transversalidade como um princípio fundamental. Rememoro 

que em 1995 o então presidente FHC instituiu o Grupo de Trabalho Interministerial para a Valorização da 

Popula­«o Negra (Decreto s/n, 20/11/1995), ñcom a finalidade de desenvolver políticas para a valorização da 

Popula­«o Negraò (art. 1Ü). No entanto, o princ²pio da transversalidade (imprescind²vel ao enfrentamento das 

desigualdades raciais) ainda demoraria quase uma década para nortear a implementação de políticas públicas de 

combate ao racismo. Prova disso é que até 2001 a maior parte das metas do Plano Nacional de Direitos Humanos 

(PNDH) relacionadas ao combate ao racismo, oriundas do referido GT, ainda não haviam sido cumpridas. 

Portanto, adoto o posicionamento de que o marco da transversalidade nas ações afirmativas se deu a partir do 

final de 2002 como efeito da conferência de Durban (ou seja, a pressão interna e externa exercida sobre o Estado 

Brasileiro por movimentos negros, pesquisadoras/es, observatórios internacionais, dentre outros atores sociais). 

Em se tratando do posicionamento acadêmico que reconhece o limiar do século XXI como o momento em que, 

pela primeira vez, o Brasil investiu com vigor  na implantação de ações afirmativas de caráter transversal, a 

bibliografia é extensa. Para efeitos de contextualização do debate cito, ao menos, quatro referências que 

sintetizam tais questões, eis: 

CARVALHO, José Jorge de. Inclusão étnica e racial no Brasil: a questão das cotas no ensino superior. São 

Paulo: Attar editorial, 2006. 

DELGADO, Ignácio Godinho. Ações afirmativas e o horizonte normativo da democracia racial. In: Cadernos 

de história, Belo Horizonte, v. 17, n. 26, 1 semestre de 2016.  

Disponível em: http://periodicos.pucminas.br/index.php/cadernoshistoria/issue/view/778 

SANTOS, Renato Emerson dos, LOBATO, Fátima (orgs.). Ações afirmativas: políticas públicas contra as 

desigualdades raciais. Rio de Janeiro: DP&A, 2003. 

SANTOS, Sales Augusto dos (org.). Ações afirmativas e combate ao racismo nas américas. Brasília: MEC-

SECAD, 2005. 

 

 

 

http://periodicos.pucminas.br/index.php/cadernoshistoria/issue/view/778
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Por uma série de questões discutidas ao longo dos capítulos seguintes é possível 

apontar a lei 10.639/03 como temporalidade transruptiva que apresenta confluências com uma 

considerável representatividade da literatura infanto-juvenil publicada no Brasil durante a 

última década, o que justifica a observância, o acompanhamento e a análise dos aspectos que 

colocam em dinâmicas de aproximação o ensino de história e cultura afro-brasileira e os 

deslocamentos de posições que se fazem perceptíveis no campo literário. Ao optar pelo 

recorte temporal de 2003 a 2010 para discutir a literatura infanto-juvenil, considero também 

importante abordar os movimentos que, em tal período, interligaram as dimensões do(s) 

circuito(s) do livro, o que nos permite estabelecer nexos com a educação (no geral) e a escola 

(em particular), sobretudo com as influências nos modos de acesso à linguagem literária. 

Interessa-nos, dessa maneira, o entre-lugar ou espaço interrogatório (pautado pelos 

movimentos negros e convertido em ações afirmativas), do qual emergem narrativas literárias 

que se dispõem a rasurar as representações hegemônicas e todo o seu repertório de 

simbologias desqualificantes da África e da diáspora africana no Brasil.  

Entendo que essas possibilidades de insurgências e ressignificações necessitam ocupar 

a devida importância nas ações que interligam tanto as/os escritoras/escritores quanto as/os 

pesquisadoras/pesquisadores ï o que não torna a literatura superior aos outros discursos, mas 

reafirma a sua capacidade de projeções imaginárias e reinscrições em contextos diversos. A 

literatura, em sua transformação de valores enunciativos, desempenha um intenso papel em 

tempos de atualização das estratégias que funcionam como tentativas de imposição de formas 

de pensar, as quais impedem o reconhecimento da humanidade no humano e o 

reconhecimento da(s) diferença(s) como direito(s) à existência. 

 É necessário dizer que pesquisar as confluências entre a literatura infanto-juvenil e a 

lei 10.639/03, em nível de Doutorado, contempla muitas das minhas vivências profissionais a 

partir do ano de 2002 e se conecta com o momento em que os debates sobre a implantação de 

ações afirmativas chegava ao seu ápice no Brasil. Seja a partir da condição de membro da 

rede nacional do Programa Cor no Ensino Superior (Laboratório de Políticas Públicas da 

UERJ/Fundação Ford), educadora na Rede Estadual de Ensino da Bahia, colaboradora do 

Programa de Democratização do Acesso e Permanência de Estudantes das Classes Populares 

(PRODAPE, Universidade Estadual de Santa Cruz - UESC), mediadora em Programas de 

Formação Continuada de Educadoras/es e também Professora na Universidade do Estado da 

Bahia (UNEB), o conjunto de tais experiências coletivas colocou-me em contato direto com 

as lutas pela aprovação e implementação da lei 10.639/03, bem como políticas de acesso e 
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permanência de estudantes negras/os na universidade. Durante o período de 2002 a 2014 

experimentei o trânsito por esses diferentes espaços formativos, desenvolvendo ações 

acadêmicas e político-pedagógicas que acentuaram o interesse em realizar uma pesquisa que 

interligasse a literatura ao campo das ações afirmativas. Essa intencionalidade foi sendo 

delineada, vagarosamente, a partir das dificuldades e questões cruciais apontadas pelos 

sujeitos com os quais interagi em tais espaços. Nesse sentido, as lacunas percebidas em cada 

etapa de trabalho subsidiaram os questionamentos que norteiam a presente tese (conforme se 

explicita ao final destas reflexões preliminares). 

 Já entre os anos de 2005 e 2006, no contexto do PRODAPE/UESC, com participação 

nos Fóruns Pró-Lei 10.639/03, desenvolvi oficinas formativas destinadas a educadoras/es das 

redes públicas de ensino. O trabalho esteve voltado exclusivamente para a literatura infanto-

juvenil afro-brasileira e os dilemas na superação de estereótipos. Toda a abordagem foi 

realizada a partir do kit fornecido pelo Projeto A Cor da Cultura3, contemplando o acervo 

literário do programa televisivo Livros Animados. Nas duas cidades sulbaianas onde as 

oficinas foram realizadas ï Ipiaú e Itacaré ï ficou perceptível que o referido acervo não era do 

conhecimento das/os educadoras/es e que a principal dificuldade apontada pelo grupo se 

referia à falta de formação adequada para abordar essas narrativas, sobretudo as que traziam 

aspectos considerados delicados e polêmicos pelas/os educadoras/es: a religiosidade de matriz 

africana, a mitologia dos orixás. 

No período de 2007 a 2010 atuei como Professora Visitante da UNEB (campus V), o 

que me permitiu estar associada ao Núcleo AfroUneb e criar o GRUPELE ï Grupo de 

Estudos sobre Literaturas e Etnicidade. No âmbito do GRUPELE orientei cinco Trabalhos de 

Conclusão de Curso ï Graduação em Letras - diretamente relacionados com a inserção das 

temáticas afro-brasileiras na literatura infanto-juvenil. Em parceria com o AfroUneb 

desenvolvi minicursos oferecidos durante duas edições do evento Santo Antônio 

Negro/Fórum Pró-Igualdade Racial do Recôncavo (AfroUneb, UFRB), abordando obras da 

literatura infanto-juvenil afro-brasileira. 

A principal preocupação dos sujeitos contemplados por essas ações se referia à 

visibilidade de escritoras/es negras/os no contexto da literatura infanto-juvenil brasileira 

contemporânea; em segundo lugar aparecia a problemática das propriedades ficcionais em 

confronto com o didatismo identificado na literatura infanto-juvenil. Considerando que a lei 

                                                 
3 O Projeto A Cor da Cultura é desenvolvido a partir da parceria firmada entre o Canal Futura, CIDAN ï Centro 

de Informação e Documentação do Artista Negro, a SEPPIR ï Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial e  PETROBRAS. Site oficial: www.acordacultura.org.br 
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10.639/03 recomenda a abordagem da História e Cultura Afro-brasileira como eixo do 

currículo da Educação Básica, educadoras/es com formação em outras áreas que não Letras 

demonstravam interesse em trabalhar com literatura em sala de aula, mas revelavam 

dificuldades no tratamento da linguagem ficcional. A pertinência dos questionamentos 

colocados pelo grupo motivou a ampliação do olhar sobre a literatura infanto-juvenil afro-

brasileira e o desenvolvimento de novas ações que propiciassem o contato entre educadoras/es 

(de várias áreas) com a textualidade literária. 

Tem destaque, ainda, a experiência como coordenadora da sala de leitura da Escola 

Rotary de Itabuna (unidade de médio porte que integra a rede estadual de ensino da Bahia). A 

principal ação desenvolvida durante o período de um ano letivo (2008) foi a catalogação de 

todo o acervo da escola4, majoritariamente constituído por livros enviados pelo MEC/FNDE, 

via Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE). Com o  trabalho de catalogação foram 

identificados títulos literários destinados ou não ao público infanto-juvenil e relacionados a 

questões africanas e afro-brasileiras.  

A partir de tal ação constatei que a escola era contemplada com obras das literaturas 

africanas, apresentado títulos ainda não disponíveis na UESC, a exemplo de obras (não 

infantis) dos autores Manuel Rui e José Eduardo Agualusa (Angola) e Mia Couto 

(Moçambique). Esse contato inicial também me fez perceber que, a respeito dos títulos 

infanto-juvenis, tal acervo literário vinha sendo publicado por diferentes editoras brasileiras 

ou grupos editoriais estrangeiros com forte atuação em nosso país. Dada a falta de 

sequencialidade no envio de acervos, por parte do MEC/FNDE, a experiência não me 

permitiu mensurar a quantidade de obras de tal natureza contempladas pelo PNBE. 

 Considerando que o trabalho foi desenvolvido por apenas duas profissionais, não 

houve tempo hábil para abordarmos o acervo em contextos de formação de leitoras/es, 

tampouco desenvolver análise apurada do funcionamento enunciativo dessas obras. Da 

experiência ficaram dois aspectos instigantes, a saber: a) a necessidade de compreender a 

inserção, no PNBE, de livros infanto-juvenis que abordam temáticas africanas e afro-

brasileiras; b) a baixa frequência de empréstimo desses mesmos livros na escola em questão, 

os quais, até o final do ano letivo de 2009, não haviam sido contemplados no planejamento 

político-pedagógico das/os educadoras/es em atuação na referida unidade escolar. Em 2010 

solicitei exoneração da Rede Estadual de Ensino e, após três anos e meio afastada da escola, 

                                                 
4 Durante o período foram catalogados mais de quinhentos títulos (de diferentes áreas do conhecimento), dentre 

obras de referência, literárias, teóricas e contextuais com temáticas e abordagens variadas. 
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constatei que até o ano de 2013 não existiu nenhum projeto de leitura ï proposto pelas/os 

educadoras/es ou coordenação pedagógica ï que contemplasse o referido acervo. 

Outra experiência significativa no processo de construção projeto de pesquisa que 

originou esta Tese se refere à minha vinculação, como docente, a dois cursos de pós-

graduação lato sensu oferecidos pela UESC: Estudos Comparados em Literaturas de Língua 

Portuguesa e Educação e Relações Étnico-raciais. No primeiro curso ministrei a disciplina 

Metodologia do Ensino de Literatura I, na qual foi abordado um acervo literário infanto-

juvenil produzido no contexto da lei 10.639/03. No segundo curso atuei na disciplina 

Literatura Africana5 (sic) e, dada a formatação da ementa, não foi possível abordar a produção 

infanto-juvenil, aspecto apontado pela turma como grande lacuna no processo de formação de 

educadoras/es. O principal questionamento levantado em ambos os cursos se referia às 

dificuldades para abordar tal acervo literário (enviado às escolas via MEC/FNDE/PNBE) e 

suas temáticas, em virtude das lacunas no processo formativo. Novamente vinha à tona a 

preocupação em garantir a reversão da estereotipagem valorizando-se a linguagem literária.  

Em 2010 despertou-me a atenção a polêmica relacionada ao Parecer do Conselho 

Nacional de Educação (CNE) nº 15/2010, a partir da qual ficaram evidentes dois aspectos: a 

proteção ao cânone literário protagonizada por segmentos elitizados; a distorção do conteúdo 

do referido parecer e do propósito das ações afirmativas.  Movida pela indignação, dediquei-

me a um estudo que, propositadamente, se voltou para a análise de duas narrativas lobatianas 

que não fossem a obra Caçadas de Pedrinho (objeto do Parecer CNE). A intencionalidade 

foi dialogar com o referido parecer e destacar a estreotipagem como aspecto que se repete no 

ciclo infanto-juvenil lobatiano, da² que o trabalho foi intitulado ñEstereotipagem como pr§tica 

representacional na fic­«o de Monteiro Lobatoò6. Com a análise de duas obras lobatianas,  

Reinações de Narizinho e Histórias de Tia Nastácia (ambas publicadas na década de 30), 

destaquei um aspecto paradoxal da literatura infanto-juvenil lobatiana: a exclusão includente 

de personagens negras. As representações (escrita literária e ilustrações) da personagem 

lobatiana Tia Nastácia tornaram-se o cerne da discussão no referido trabalho.  

                                                 
5 Apesar de a ementa da referida disciplina contemplar o estudo das literaturas africanas escritas em língua 

portuguesa, permanecia na identificação desse componente curricular um título no singular; o que ao meu ver 

expressa um equívoco por não expressar a diversidade e as diferenças dessas literaturas. 
6 O trabalho consta nos Anais eletrônicos [recurso eletrônico] [do] XI Congresso Luso-Afro-Brasileiro de 

Ciências Sociais, Salvador, BA, 07 a 10 de agosto de 2011. Universidade Federal da Bahia. Centro de Estudos 

Afro-Orientais. Salvador : UFBA, 2011.     

Disponível em: 

http://www.xiconlab.eventos.dype.com.br/resources/anais/3/1308418908_ARQUIVO_textoCONLAB.pdf 

http://www.xiconlab.eventos.dype.com.br/resources/anais/3/1308418908_ARQUIVO_textoCONLAB.pdf
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Sem negar as inovações identificadas na ficção lobatiana, o estudo em questão alerta 

para a repetição de uma rigidez hierárquica que contribui fortemente para situar a perenidade 

da condição subalterna. Como o foco da análise recai sobre a personagem tia Nastácia, 

destaquei que, a partir da escrita lobatiana, leitoras/es infanto-juvenis se deparam com uma 

personagem ña quem n«o se permite  expressar a si mesmaò (NASCIMENTO, 2010, p. 7). O 

primitivismo, a degeneração e  o grotesco associados a sua figura ï fazem de Tia Nastácia a 

encarna­«o do ñinquietante familiarò. Essa condi­«o justifica, ao longo das narrativas 

literárias, uma ação redentora que se daria a partir da convivência com outras personagens 

dotadas de características aprazíveis ao modelo civilizacional moderno, a exemplo da erudita 

Dona Benta.  

No entanto, essa pretensa ação redentora não se concretiza ao longo das narrativas, o 

que reafirma a degeneresc°ncia da personagem. ñ[...] Em s²ntese, cada vez mais, no ciclo 

narrativo infanto-juvenil lobatiano, há essa  inversão envolvendo as duas personagens: 

humaniza­«o da boneca [Em²lia], animaliza­«o da mulher [Tia Nast§cia] [...]ò 

(NASCIMENTO, 2010, p. 10). Essa inversão é marcada pela constituição da personagem Tia 

Nast§cia como um ñtipo teratol·gicoò7, representado a partir da distorção exagerada, 

caricatural. Isso implica na reafirmação do traço grotesco incorrigível.   

De acordo com o referido estudo, esses aspectos se articulam para: marcar a diferença 

no seu aspecto negativo (quase patológico), desvalorizar ï explicitamente ï os saberes 

socializados pela personagem em questão. Em vários episódios ficcionais Tia Nastácia 

encarna a constante tensão entre o humano e o animal, sendo que a repetição obssessiva se dá 

quando a personagem ressurge associada (ou estacionada) ao grau de animalização. A 

conjugação dos planos verbal e visual, aspecto analisado em tal estudo, indica a ancoragem na 

inferioridade. Por conta de tais observações, concluí que a personagem Nastácia está 

associada a um falso protagonismo, na medida em que surge como ñgri¹ sem vozò (em 

Histórias de Tia Nastácia) ou como uma presença que deve ser apagada (em Histórias de 

Tia Nastácia e Reinações de Narizinho), sendo reduzida a uma ñcondi­«o subalterna 

pereneò (NASCIMENTO, 2010, p. 14). Destaco que esse estudo, ao ser socializado em 

contextos de formação de educadoras/es, tem gerado polêmicas em virtude de uma excessiva 

proteção ao cânone do qual a literatura lobatiana faz parte, aspecto reproduzido pelos sujeitos 

nos espaços formativos. Nesses casos, tenho buscado fugir das polarizações e convidar as/os 

                                                 
77 Referências risíveis a monstruosidades de personagens, bem como aberrações, deformações e bestialismos. O 

termo (e sua definição) foi retirado do seguinte estudo: SODRÉ, Muniz; PAIVA, Raquel. O império do 

grotesco. Rio de Janeiro: MAUAD, 2002. 
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educadoras/es a analisar (de forma crítica e sensível) a textualidade lobatiana e seus efeitos de 

sentido. 

Ainda em 2010 atuei como formadora do curso ñĆfrica Contempor©nea: pr§ticas e 

saberesò, oferecido pelo Instituto An²sio Teixeira (IAT, SEC-BA) a educadoras/es do 

município de São Francisco do Conde (Bahia). Na oportunidade coordenei a disciplina 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), na qual houve a produção de livros literários infanto-

juvenis que deveriam ser abordados, posteriormente, em contextos escolares. Foi trabalhado 

um acervo mínimo, em conformidade com a lei 10.639/03. Em tal experiência as/os 

educadoras/es foram desafiadas/os a ler as obras selecionadas, identificando aspectos 

discursivos que lhes chamassem a atenção.  

Após essa abordagem o grupo produziu livros infanto-juvenis (gênero narrativo) tendo 

como protagonistas mestres da cultura popular (homens e mulheres negros e negras) com 

atuação nos espaços de origem e convivência das/os educadoras/es (o território cultural do 

recôncavo baiano). Para a construção dos livros infanto-juvenis foi priorizada, dentre outros 

aspectos, a articulação entre o plano verbal e o visual.  Novamente o acervo literário abordado 

era desconhecido do grupo de educadoras/es e as temáticas apresentadas pelas obras se 

constituíam como grande dificuldade. No processo de leitura e análise do acervo literário 

foram levantados questionamentos a respeito das estratégias discursivas voltadas para o 

redimensionamento cultural afrobrasileiro. Com a experiência acentuei o interesse intelectual 

relacionado à abordagem das transgressões operadas no espaço enunciativo da literatura 

infanto-juvenil afro-brasileira. 

À medida que essas atividades formativas eram desenvolvidas, constituí um acervo 

literário mínimo (quinze títulos) com livros inseridos no PNBE, contemplados pelo Projeto A 

Cor da Cultura/Programa Livros Animados e/ou identificados/sugeridos por educadoras/es. 

Havia, portanto, um contingente formado por quinze narrativas brasileiras e estrangeiras, 

traduzidas (do inglês, francês para o português) ou escritas originalmente em língua 

portuguesa, publicações de editoras de médio e grande porte, especializadas e não 

especializadas nas temáticas africanas e afro-brasileiras. Para constituir tal acervo, parti do 

seguinte entendimento: o ponto de confluência de tais livros é a edição ou reedição (em nosso 

país) a partir da aprovação da lei 10.639/03. Esse acervo mínimo revela diferenças: de autoria, 

opções de linguagem ficcional e, numa visão mais ampla, de destaque no mercado editorial. 

No entanto, embora não se constitua como marca unificadora, o trabalho empreendido no 

campo da ilustração é um aspecto que desperta a atenção, ao colocar leitoras/es em contato 
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com traços, jogos de cores e outros recursos imagéticos identificados com a visibilidade de 

elementos culturais africanos e afrobrasileiros. Essas questões, aqui sintetizadas, abrem 

possibilidades de estudos, em nível aprofundado, a fim de se ter uma compreensão crítica das 

relações entre a produção literária infanto-juvenil contemporânea e a lei 10.639/03, ao mesmo 

tempo em que requerem uma abordagem relacional (e mais detida) de obras. 

Durante as ações formativas supracitadas, os livros que compuseram o acervo mínimo 

foram lidos, re-lidos, analisados e problematizados pelas/os educadoras/es. De todo esse 

percurso ficaram os principais questionamentos compartilhados/acentuados: 

 

¶ Quantas e quais editoras (em atuação no Brasil) tem se dedicado à publicação 

de obras infanto-juvenis relacionadas à lei 10.639/03? 

¶ Em que medida o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE) contempla 

tais livros em seus acervos? 

¶ Como esse acervo literário tem circulado pelas escolas públicas? 

¶ Quais os principais gestos de leitura que tal acervo demanda? 

¶ Qual a visibilidade de autoras/es negras/os nesse cenário recente da literatura 

infanto-juvenil brasileira? 

¶ Quais autoras/es africanas/os (dedicadas/os à produção infanto-juvenil) tem 

circulado pelo Brasil atualmente? 

Tais questionamentos compartilhados passaram a justificar a necessidade de uma 

investigação mais aprofundada, muito embora, em termos metodológicos, tenha ficado 

explícita a inadequação de desenvolver uma pesquisa que contemplasse todas essas 

indagações. Tal cenário, portanto, exigiu-me a definição de um recorte com vistas a uma 

abordagem pertinente. Ao levar em consideração o percurso apresentado até aqui, ao meu ver 

a opção mais apropriada passava a ser o ingresso num programa de pós-graduação de caráter 

multidisciplinar que proporcionasse o aprofundamento das discussões que vinham sendo 

empreendidas no campo dos Estudos Africanos e Afrobrasileiros. Portanto, começava a ser 

delineada uma pesquisa que, ela própria, estivesse situada no entre-lugar das ciências 

humanas e da linguagem. 

Dada a dificuldade de realizar uma pesquisa acadêmica que se debruçasse sobre as seis 

questões supracitadas, iniciei o delineamento de uma proposta para contemplar a produção 

literária infanto-juvenil publicada no Brasil no contexto da lei 10.639/03. O recorte temporal 

ficou sendo o período compreendido entre 2003 (ano da aprovação da referida lei) e 2010 
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(ano do Parecer CNE de nº. 15). No entremeio estavam: a aprovação das Diretrizes 

Curriculares para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-brasileira (Parecer CNE/CP 3/2004); a edição, via MEC, dos principais 

referenciais (livros) para subsidiar o trabalho político-pedagógico na Educação Básica; e a 

criação do Programa A Cor da Cultura (2004). 

Além do recorte temporal delimitei a abordagem a fim de evitar o não aprofundamento 

das discussões. Os aspectos atinentes à recepção literária, pelo público infanto-juvenil, 

ficaram fora do alcance desta pesquisa. O mesmo ocorreu com as formas de mediação 

pedagógica de tal acervo literário, pois não estavam previstos procedimentos metodológicos 

que envolvessem trabalho de campo. Optei pela compreensão contextual e análise crítica do 

funcionamento enunciativo das obras, da articulação palavra-imagem e das práticas 

representacionais. Evitei, ainda, a abordagem de obras estrangeiras (sejam escritas por 

autoras/es africanos ou não), para ter um olhar mais específico relacionado à cadeia criativa e 

produtiva do livro no Brasil. Vislumbrando a etapa da análise qualitativa de obras da literatura 

infanojuvenil, reconheci a necessidade de redefinição do corpus e alterei o acervo mínimo 

utilizado anteriormente na formação de educadores. Assim, sete narrativas passaram a 

constituir o corpus da pesquisa, conforme apontarei detalhadamente a seguir. 

Considerando a trajetória profissional/acadêmica que propiciou as condições para a 

contrução do projeto de pesquisa, busquei valorizar as questões apontadas por educadoras/es 

nas experiências construídas (nos últimos anos) em espaços de formação inicial e continuada. 

Nesse sentido, a pesquisa foi se delineando para uma abordagem focada nas confluências 

entre a literatura infanto-juvenil e a lei 10.693/03, em virtude da circulação, nas escolas, de 

um novo acervo. O contato de educadoras/es com essa literatura tem despertado inquietações 

variadas, no mais das vezes apontando para as dificuldades em formar leitoras/es a partir de 

tal acervo, dadas as lacunas relacionadas à própria formação docente e aos entraves colocados 

ao ensino de história e cultura afro-brasileira (doravante EHCAB). Assim, ponderando a 

necessidade de compreensão da complexidade da literatura no contexto da lei 10.639/03, o 

presente estudo se estrutura a partir do seguinte problema de pesquisa: 

 

¶ Considerando as provocações lançadas pela lei 10.639/03 à cadeia criativa e 

produtiva do livro, como se articulam os elementos enunciativos para a 

constituição do Terceiro Espaço na literatura infanto-juvenil brasileira 

contemporânea? 
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A principal inferência é de que a lei 10.639/03 (associada ao conjunto de ações 

destinadas à sua implementação) provocou alterações na cadeia criativa e produtiva do livro, 

interligando as dimensões da escrita, difusão, mediação e leitura literárias. Portanto, é 

possível identificar, no contexto da literatura infanto-juvenil brasileira contemporânea, a 

disputa pela enunciação para tornar visível o invisível, ou seja, os deslocamentos identitários 

que conferem visibilidade a aspectos até então silenciados nas páginas ficcionais. Essas 

textualidades perturbam a ordem verbal, o que justifica a importância de compreendermos as 

tensões que são estabelecidas nos processos que lhes são associados. Eis a via de mão dupla: a 

emergência das ações afirmativas no Brasil acentuou a necessidade de reversão cultural; um 

segmento da produção literária infanto-juvenil demonstrou maior vigor contradiscursivo, 

desafiando os espaços enunciativos.  

Para o desenvolvimento da pesquisa adotei um posicionamento crítico capaz de 

localizar e analisar as relações entre três esferas: as dinâmicas de constituição de acervos 

literários do PNBE, a atuação de editoras especializadas e não especializadas em 

africanidades, e a visibilidade ou invibilidade de obras infanto-juvenis afro-brasileiras. Movi-

me também pela opção de verificar, em última instância, a disposição de valores culturais e 

visões de mundo associados à literatura infanto-juvenil afro-brasileira, elementos que só 

podem ser analisados numa aproximação crítica e sensível com as textualidades e 

visualidades. Dessa maneira, estão contemplados os cruzamentos entre a a literatura infanto-

juvenil e a lei 10.639/03, na medida em que posicionamentos enunciativos hegemônicos são 

rasurados num considerável conjunto de narrativas e, com isso, novas provocações são 

lançadas ao campo literário. As textualidades e visualidades contrahegemônicas aqui 

contempladas se conectam profundamente com o EHCAB, justamente pelas forças 

desestabilizadoras.  

Após a contextualização necessária subsumida no primeiro capítulo, os demais 

capítulos se voltam para o aprofundamento da análise de ao menos três dos movimentos 

transruptivos (Cf. BHABHA, 2010)  que, nesta abordagem, identificam a LijAfro como 

Terceiro Espaço: i) o protagonismo negro movido pelo combate aos estereótipos; ii) os 

fluxos diaspóricos representados nas narrativas a partir da tradução cultural ; iii) a escrita 

híbrida  constituída para dialogar com as afromitologias. Para um melhor direcionamento da 

abordagem, lancei foco sobre obras infanto-juvenis específicas por acolhê-lhas como 

representativas do segmento da criação literária que move as energias renovadoras do 



25 

 

Terceiro Espaço. Além dos elementos discursivos (verbais e visuais) trangressores, tais obras 

revelam também as principais linhas de atuação das editoras especializadas em africanidades8, 

o que nos oferece um considerável panorama das transgressões identificadas no campo 

literário brasileiro.  

Em consonância com Hall (2016), esses movimentos transruptivos são também 

interpretados como contraestratégias representacionais destinadas a rever processos de 

significação estereotipada e seus efeitos essencializadores, reducionistas e naturalizadores de 

personagens negras/os. Apresento, dessa maneira, análises fundamentadas na crítica pós-

colonial partindo do entendimento de que ñ[...] o significado nunca poderá ser fixado. Se isso 

pudesse ser feito por meio da representação, então não haveria qualquer mudança ï e, por 

isso, nenhuma contraestrat®gia ou interven­«o [...]ò (HALL, 2016, p. 211). Desse modo, o 

presente estudo representa a busca por alguns dos diferentes significados que se tornam 

possíveis no contexto literário antirracista. 

Acolhendo essas questões, fica a tese estruturada da forma que explicito a seguir: 

I: Arena de disputas: repercussões da  lei 10.639/03 nos processos de difusão 

literária . Inicialmente enfatizo os movimentos antagônicos associados ao ensino de história e 

cultura afro-brasileira  como dilemas da inclusão em espaços de exclusão. O signo da 

polêmica é destacado, levando em consideração, sobretudo, as reações contrárias ao propósito 

das ações afirmativas em tais espaços sociais. Em seguida, com a finalidade de contribuir com 

o debate que tem se intensificado desde a aprovação da lei 10.639/03, abordo especificamente 

os impactos provocados pelo EHCAB no campo literário. A polêmica em torno do Parecer 

CNE n° 15/2010 é retomada, como forma de perceber as disputas empreendidas e também 

observar em que medida a produção e divulgação literárias se inserem nas relações de poder. 

O episódio relacionado ao referido parecer é destacado como representativo das reações 

midiáticas que motivam os ataques às ações afirmativas, em virtude da pressão exercida por 

segmentos sociais conservadores. A discussão aponta que o elo de tais reações é a recorrência 

argumentativa ao mito da democracia racial.  

O capítulo traz, por fim, uma abordagem sobre o principal programa brasileiro de 

incentivo à leitura e difusão do livro, o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), ao 

mesmo tempo em que discute o surgimento e atuação de editoras especializadas e não 

especializadas nas temáticas africanas e/ou afro-brasileiras. Enfatizo que o conjunto de ações 

conjugadas para implementar a lei 10.639/03, desde a sua aprovação, provocou alterações na 

                                                 
8 O primeiro capítulo traz uma discussão sobre esse termo. 
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estrutura da cadeia criativa, mediadora e produtiva do livro. No entanto, é apontada a 

disparidade entre a produção difundida por editoras brasileiras (ou estrangeiras com atuação 

no Brasil) e a inserção dessa nova vertente da literatura infanto-juvenil no acervo do PNBE, 

por exemplo. Outra desproporção (numérica) analisada diz respeito ao acervo publicado por 

editoras especializadas e não especializadas, tendo como referência o período compreendido 

entre 2003 a 2010.  

Considerando as discussões empreendidas, o capítulo se conclui com com um 

chamamento a educadoras/es e pesquisadoras/es, apontando a necessidade de inserção da 

literatura infanto-juvenil afro-brasileira na nossa formação leitora, como forma de suprir 

lacunas nos processos de difusão literária. Os ataques ao EHCAB e a sub-representatividade 

da lei 10.639/03 nos acervos literários do PNBE são fatores que motivam a criação de outras 

dinâmicas difusoras, o que só se torna possível se aprofundarmos a compreensão das 

textualidades dissidentes. 

II: Literatura infanto-juvenil  afro-brasileira:  insurgências e combate aos 

estereótipos. Em sequência às questões discutidas no capítulo 1, apresento uma discussão 

sobre os estereótipos raciais tendo como referências os estudos de Homi Bhabha e Stuart Hall. 

A abordagem retoma a noção de estereotipagem como sistema representacional, enfatizando 

os seus poderes de reinscrição em contextos histórico-sociais diferentes. Nesses termos, 

destaco a espetacularização do corpo negro (Cf. HALL, 1997b, 2016) e a ambivalência do 

estereótipo (Cf. BHABHA, 2010) como produções discursivas que objetificam, inferiorizam e 

fixam corpos negros enquanto diferenças que devem ser repelidas. Tal abordagem se dá com a 

análise dos efeitos de sentido dos estereótipos raciais associados à infância. 

Em seguida, apresento uma discussão a respeito da ñenergia inovadora do Terceiro 

Espa­oò (Cf. BHABHA 1990, 1996, 2010), o car§ter antag¹nico, as formas transgressoras e 

desestabilizadoras relacionadas com as representações literárias da diferença. O Terceiro 

Espaço é considerado como investimento transruptivo movido pelas reinscrições dos signos e 

pelos deslocamentos da condição de objeto para sujeito do discurso. Nesse espaço intersticial 

e fronteiriço, em que se dá a constituição de discursos minoritários, analiso a reconfiguração 

da escrita literária infanto-juvenil. A esse respeito apresento uma discussão sobre a autoria, no 

contexto do Terceiro Espaço, como contra-autoridade que desafia os discursos opressores.  

Considerando que o Terceiro Espaço consiste em transformações ao nível da enunciação, 

uma vertente da literatura infanto-juvenil brasileira contemporânea, já identificada como 

LijAfro, é analisada sob tais aspectos constestatórios. O protagonismo negro, um dos 
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componentes enunciativos que caracterizam o Terceiro Espaço, é analisado nas obras infanto-

juvenis Betina (Nilma Lino Gomes, Mazza Edições) e O menino Nito (Sonia Rosa, editora 

Pallas). Tais narrativas apresentam aos leitoras/es personagens infantis que, inicialmente, 

enfrentam dilemas relacionados ao processo de autopercepção, seja por se inserirem em 

contextos marcados por derterminismos de gênero ou padrões estéticos que reforçam o desejo 

de branqueamento. Ao analisá-las, enfatizo a construção da autoimagem de protagonistas 

negros/as  e contexturas identitárias, destacando a reversão de estereótipos e as estratégias 

discursivas para aproximar e fortalecer vínculos entre leitoras/es e personagens. No 

tratamento analítico dado às imagens destaco, também, as estratégias de combate à 

inferiorização e objetificação do corpo negro (Cf. HALL, 1997b), discutindo como 

ilustradoras/es atuam no limite dos discursos que ratificam inferiorizações e estereótipos.  

A abordagem contempla o diálogo entre os planos verbal e o visual, sendo que as 

principais referências para a análise do plano visual são Van der Linden (2011), Manguel 

(2001), e Hall (1997b, 2016). Considerando que a articulação entre palavra-imagem se 

constitui como componente fundamental ao funcionamento discursivo da literatura infanto-

juvenil, o capítulo enfatiza a importância de se destacar a dimensão visual nas relações que os 

sujeitos controem para ressignificar as narrativas. 

III:  Textualidades deslocadas: representações diaspóricas e tradução cultural na 

LijAfro .  O pensamento diaspórico (Cf. HALL, 2009) e a tradução cultural (Cf. BHABHA, 

2010) são abordados no terceiro capítulo. No que o termo pós-colonial se refere ao processo 

de descolonização que marca intensamente (embora de formas distintas) as sociedades 

colonizadoras e colonizadas, destaco uma convergência entre as reflexões empreendidas por 

Hall e Bhabha. Para ambos, embora sejam identificadas tentativas de ñretorno absoluto a um 

conjunto puro de origens n«o contaminadasò (HALL, 2009, p. 102), tal estrat®gia torna-se 

insustentável, em virtude dos efeitos culturais e históricos. Hall enfatiza a questão da 

sobrevivência/resistência diaspórica e também os processos de transculturação que marcaram 

a experiência colonial; Bhabha investe na argumentação a respeito da tradução cultural e do 

hibridismo como forma de reinscrição.  

Os elementos das reflexões empreendidas por Hall e Bhabha, em diálogo com o que 

denomino rasura das margens e reinvenção de pontes, são observados nas narrativas Os nove 

pentes dôĆfrica (Cidinha da Silva, editora Mazza), O comedor de nuvens (Heloísa Pires 

Lima, editora Paulinas) e Os gêmeos do tambor (Rogério Andrade Barbosa, editora DCL). 

As narrativas de autoria de Lima e Barbosa projetam leitoras/es para ambientações distantes a 
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partir das quais torna-se possível vislumbrar/vivenciar tradições  culturais e valores 

civilizatórios  africanos. No entanto, ambas investem nas dinamicidades próprias do reconto e 

reencanto com estratégias que aproximam essas narrativas de leitoras/leitoras/es 

contemporâneas/os. Assim, analiso os elementos discursivos que, sendo constituídos por 

caminhos diferentes, investem num diálogo com partes da África, afastando-se da ideia de 

puro retorno às origens. Com a análise das textualidades são inferidos os gestos de leitura que 

reafirmam a dinamicidade dos saberes ancestrais e suas interferências no presente transruptivo 

o qual comporta tanto autoras/es literárias/os e ilustradoras/es quanto leitoras/es. 

A narrativa de Silva, por outros vieses, também contribui para o fortalecimento de 

pontes simbólicas com as africanidades em ambientação contemporânea. As estratégias 

discursivas notadas em tais obras fortalecem a noção não fechada de diáspora. No caso de 

Silva, essa noção se dilui na estratégia de projetar ambientações literárias em que as 

africanidades passam a fazer parte do repertório imaginativo de leitoras/es brasileiras/es 

contemporâneas/os. A escritora investe nos dispositivos ficcionais que provocam 

leitoras/leitoras/es a reelaborar sentidos para a reinvenção das tradições afro-brasileiras, sendo 

que a principal estratégia é a constituição de personagens infantis que revivem as tradições, 

celebram a ancestralidade africana e tornam a vida um constante aprendizado na coletividade. 

O capítulo volta-se para a análise de como essas narrativas infanto-juvenis engendram 

representações literárias consideradas não como uma nostalgia das origens, mas antes como 

experi°ncias fragment§rias e ñreidentifica­»es simb·licas com as culturas africanasò (Cf. 

HALL, 2009). Novamente a articulação entre os planos verbal e visual é matéria de análise, 

sobretudo para a compreensão crítica das estratégias discursivas que instigam compreensões 

deslocadas e rasuradas sobre as Áfricas e os africanos. A dinaminicade discursiva é 

considerada como aspecto contestatório às formas hegemônicas (estatizantes) de se imaginar 

tais espaços e sujeitos. 

IV:   Deusas, deuses, personagens: ñlinguagem inauguradoraò e afromitologias. O 

posicionamento afrodiaspórico é também analisado no capítulo quatro, considerando a 

impossibilidade de continuidade dos discursos desqualificantes e reducionistas. Para tanto, 

volto a atenção para o desafio de retrabalhar a África na trama brasileira, analisando duas 

obras da LijAfro vistas como contrapoderes que vem desafiar soberanias culturais a partir de 

estratégias de insubordinação que lhes são características. Outras temporalidades são 

observadas em narrativas que nos trazem estratégias de ficcionalização de divindades afro-

brasileiras. Essas estratégias discursivas são consideradas como importantes contribuições aos 
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processos enunciativos que se colocam para além dos temores historicamente associados às 

cosmovisões de matriz africana. 

A análise contempla os exercícios de reconstrução, reinscrição e relocação cultural 

notadas em obras infanto-juvenis que conferem visibilidade às mitologias africanas. Analiso o 

porquê de tal bloco narrativo ser geralmente considerado como o mais incômodo da LijAfro, 

sobretudo por trazer à tona aspectos negligenciados ou negativizados no mundo da cultura e, 

concomitantemente, desestabilizar modelos de escrita destinada ao público infanto-juvenil. O 

mergulho interpretativo contempla duas obras: Itan de boca a ouvido (Ruy Póvoas) e Omo 

Obá: histórias de princesas (Kiusam de Oliveira). Deixo explícito que o meu posicionamento 

não comporta uma análise religiosa ï o que demandaria transitar pelos territórios dos segredos 

que ainda não foram profundamente acessados no meu percurso existencial. No que se refere 

às narrativas Kiusam de Oliveira e Ruy Póvoas, tal qual o posicionamento adotado por 

Oliveira (2010) em sua tese, a abordagem que apresento se refere ¨ ñmitologia dos orix§s, e 

n«o ¨s religiosidades de matrizes africanasò (p. 98). £ importante dizer que quando me refiro 

ao sagrado, o faço considerando-o como uma das dimensões da existência humana. 

A perspectiva adotada continua sendo a da análise literária (intersecção entre os planos 

verbal e visual),  sobretudo com o mapeamento dos principais recursos ficcionais e visuais 

que tais obras apresentam. Para tanto, as análises contemplam os movimentos que rasuram 

estigmas: i) a transmutação de orixás em personagens das narrativas; ii) a sua aproximação 

com o imaginário infantil. Apesar de não haver abordagem religiosa, o capítulo discute as 

implicações do olhar de dentro, ou seja, as relações entre vivências comunitárias em terreiros 

(Cf. PÓVOAS, 2007 e 2017; SANTOS, 2010; MACHADO, 2013) e as experiências de 

escrita literária. Portanto, apresento uma discussão sobre os modos como tais escritoras/es 

remontam aos mitos dos orix§s mobilizando ñviv°ncias ancestr§licas reterritorializadasò 

(MACHADO, 2013, p. 46) e de que maneira essas narrativas atuam como 

contradiscursividades ao racismo. 

Organizado de tal modo, o presente estudo se destina à ampliação do olhar sobre a 

LijAfro, atentando para os aspectos inerentes à complexidade da criação literária no contexto 

da lei 10.639/03. Entendo que um trabalho dessa natureza poderá, dentre outros aspectos, 

incentivar diálogos com pesquisadores/as que investigam as relações entre literatura e 

questões étnico-raciais. Daí que a definição do corpus levou em consideração obras literárias 

infanto-juvenis ainda não inseridas em análises acadêmicas anteriores. Uma das referências à 

construção desse recorte foi a tese de Doutorado da pesquisadora Maria Anória de Jesus 



30 

 

Oliveira9, a qual além de se constituir como contribuição acadêmica, era o trabalho mais 

recente à época da elaboração/reelaboração do meu projeto de pesquisa. Desse modo, 

reportei-me ao referido estudo com a inten­«o de ampliar os ñentremeios anal²ticosò 

(OLIVEIRA, 2010) e fortalecer os diálogos, o que reafirmou o meu entendimento de que seria 

importante abordar outras narrativas literárias não contempladas por Oliveira. Penso que, 

trilhando por esse caminho, seja possível enfatizar as relações entre as nossas pesquisas e, 

concomitantemente, fortalecer a rede de pesquisadoras10 que têm se dedicado a inserir 

discussões antirracistas no campo dos estudos sobre literatura infanto-juvenil.  

Há, também, a possibilidade de diálogo com a Educação Básica, na medida em que a 

socialização dos resultados alcançados poderão influenciar programas e/ou projetos de 

incentivo à leitura e fortalecimento das Diretrizes Curriculares para o Ensino de História e 

Cultura Afro-brasileira. Nesse caso, entendo que trazer a público os resultados das análises 

que desenvolvi no âmbito do Doutorado é uma forma de reconhecer as decisivas 

contribuições da escola na minha formação intelectual. É não interromper os fios que me 

situaram, durante tantos anos, no espaço da sala de aula nas redes públicas de ensino. Ao 

mesmo tempo é reafirmar o meu compromisso democrático com a formação inicial de 

educadoras/es, visto que há mais de uma década atuo como docente em dois cursos de 

Licenciatura (Letras e Pedagogia). 

Por conta disso, acredito que o entendimento sobre a dinamicidade enunciativa do 

Terceiro Espaço seja adequado para localizar a LijAfro nas tensões inerentes ao contexto das 

ações afirmativas brasileiras, levando em consideração os movimentos antagônicos e seus 

efeitos transruptivos. Daí a importância de destacarmos narrativas literárias que representam 

tradições revividas e reformuladas a partir de processos agonísticos, o que implica, em termos 

culturais, na negação do estático e das formas de absolutismo cultural. Considero essa 

enunciação como saber transformativo pós-colonial, na medida em que se conecta à 

performatividade das identidades diferenciais, às contra-autoridades discursivas e 

representações disjuntivas.  

Por acolher todas essas questões e construir, ao longo dos últimos anos, um 

posicionamento político (ainda em curso) que reafirma a crítica pós-colonial e suas 

constribuições aos estudos multidisciplinares, lanço um convite para que possamos 

                                                 
9 Defendida em 2010 no Programa de Pós-graduação em Letras da Universidade Federal da Paraíba, sob 

orientação do Professor Dr. Helder Pinheiro Alves (UFPB) e co-orientação do Prof. Dr. Francisco Noa 

(UEM/Moçambique). 
10 Nós, mulheres, somos majoritárias nesse campo de estudos sobre literatura infanto-juvenil afro-brasileira. As 

razões de ser disso ainda carecem de análises aprofundadas. 



31 

 

compreender e inserir a LijAfro na formação leitora tanto de educadoras/es e mediadoras/es 

literárias/os quanto de crianças e jovens. Ao trazer ao público esta Tese (a qual, conforme dito 

anteriormente, guarda profunda relação com as experiências anteriores de ensino-pesquisa-

extensão), afirmo que esta trajetória acadêmica tem sido movida pelo desejo de empreender 

reflexões sobre a cadeia criativa e produtiva do livro no Brasil e, com isso, oferecer 

contribuições à cadeia mediadora, vislumbrando diálogos antirracistas junto aos movimentos 

de formação de leitoras/es, sejam nos espaços formais ou não formais de educação. Que os 

dias se (re)fa­am em caminhos dissidentesé 
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2. ARENA DE DISPUTAS: REPERCUSSÕES DA LEI 10.639/03 NOS 

PROCESSOS DE DIFUSÃO LITERÁRIA 

 

 

2.1. Vozes cruzadas e negação do racismo na implementação da lei 10.639/03: 

polêmicas em torno do Parecer CNE nº 15/2010  

 
[...] A centralidade da letras, e do letrado, acompanha a 

centralidade do poder, protege-o e perpetua-o [...] 

(ACHUGAR, 2006). 

 

Há pouco mais de uma década estamos vivendo, no Brasil, a veemência da 

contestação das bases curriculares monoculturais. A aprovação do ensino de história e cultura 

afro-brasileira (EHCAB) representa uma trajetória que pautou, ao menos desde o final dos 

anos oitenta, a necessidade de rever silenciamentos e aspectos lacunares da escola, no que se 

refere às práticas antirracistas. Enquanto elemento intensificador dessas práticas 

contestatórias, o EHCAB desencadeou novas possibilidades de atuação pedagógica, literária e 

crítica. No entanto, é preciso considerar que esse novo contexto tem sido marcado por 

diversos embates relacionados aos dilemas da inclusão em estruturas de exclusão. 

Movimentos antagônicos acompanham a consolidação de uma educação antirracista, 

mormente identificados no âmbito das políticas públicas relacionadas à lei 10.639/03 e dos 

embates vivenciados no campo literário. 

Desse modo, o cenário ao qual faço referência é marcado pela intensificação da luta 

nos campos educacional, cultural e literário, destinada, sobretudo, a combater os efeitos (tidos 

como) duradouros do racismo. Considerando que o racismo à brasileira corresponde a um 

longo e institucionalizado processo de exclusão - embora silenciado ou eufemizado por 

elementos da vida cotidiana -, o desafio constante que move tal luta é justamente a construção 

de relações étnicorracias positivas e a equidade no acesso aos espaços sociais, o que requer 

ações que exponham  - contundentemente ï essa modalidade de racismo para, ao mesmo 

tempo, combatê-la. Afinal,  

 

[...] Cada vez que o racismo recua, ele o faz somente diante de uma ferrenha 

oposição. E cada vez que essa oposição enfraquece, ele começa novamente a 

ganhar novos espaços, continuando a evoluir ï da mesma forma que evolui o 

tempo ï conforme o seu sentido inicial. O racismo nunca recua de forma 

permanente [...] (MOORE, 2007, p. 289). 
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É a partir dessa provocação colocada por Moore que considero as ações afirmativas, 

em termos gerais, e a lei 10.639, em particular, como os espaços da heterogeneidade 

constitutiva da sociedade brasileira nos quais está em jogo o combate à invisibilidade e 

desumanização características dos processos de hierarquização racial. Certamente após a 

aprovação do EHCAB passamos a ter um outro respaldo ï ancorado nas políticas públicas ï 

para refutar os discursos que, ainda no limiar do século XXI, insistem em ratificar pretensas 

inferioridades étnico-raciais. A atualização de tais discursos inferiorizantes comprova que o 

racismo segue o movimento apontado por Moore (2007) e, com tal reconhecimento, entendo 

que as formas de resistência cultural necessitam ser realimentadas, fortalecidas a partir da 

dissidência (antagonismo) e da consciência de que se trata de uma luta ainda inconclusa 

(agonística). 

O meu posicionamento, portanto, é uma leitura pós-colonial do processo de 

implementação da lei 10.639/03. Tal perspectiva é aqui adotada para compreender a educação 

antirracista como luta contra as relações dominantes de poder e conhecimento (Cf. BHABHA, 

2010) que se notam tanto na escola (e outros espaços sociais) quanto na literatura. Advém daí 

o caráter ameaçador da lei 10.639/03 e da literatura com a qual se conecta, o que justifica, 

para grupos conservadores, os ataques e as distorções relacionados à lei e as tentativas de 

invisibilizações dessa literatura, bem como das leituras a contrapelo que são consequentes a 

ambas. A esse respeito me debruço neste capítulo, enfatizando a arena de disputas em torno 

dos espaços de significação e visibilidade literária. Tais tensões são aqui pensadas como 

demandas de uma temporalidade transruptiva, daí a necessidade de uma retomada das 

significâncias pós-coloniais e suas associações com a difícil implementação do ensino de 

história e cultura afro-brasileira. 

Com o cuidado de fundamentar-me na noção pós-colonial, levando em consideração 

as especificidades do contexto brasileiro e, ainda, o movimento que se faz necessário para 

evitar transposições a-cr²ticas de conceitos que recaiam numa ñuniversaliza­«o esp¼riaò (Cf. 

HALL, 2009, p. 100), os aspectos teóricos entram nestas reflexões como referenciais que 

tornam possível a releitura crítica da contemporaneidade, constituindo uma textualidade 

provocativa e em vias de desconstrução. Assim, os posicionamentos de Stuart Hall e Homi 

Bhabha ï muito embora divergentes em alguns aspectos - se aproximam no que se refere à 

atuação intelectual ñcontra a clausura discursiva final da teoriaò (Cf. BHABHA, 2010, p. 58). 

Em lugar do enquadramento conceitual, ganha corpo, aqui, um posicionamento crítico que 
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busca identificar e analisar os processos de negação dos discursos dominantes que têm 

difundido e reafirmado a inferioridade racial, logo, a linha demarcatória dos espaços de poder 

e do poder de significar no contexto brasileiro. Parece-me que o posicionamento pós-colonial 

seja o mais pertinente para dar conta de tais questões que repercutem na escola e na literatura 

infanto-juvenil, justamente por contemplar as práticas que expõem/deslocam as lógicas 

binárias e investem em disposições políticas disjuntivas, interrogadoras e revisionárias. 

Segundo Bhabha (2010): 

 

[é] A cr²tica p·s-colonial é testemunha das forças desiguais e irregulares de 

representação cultural envolvidas na competição pela autoridade política e 

social dentro da ordem do mundo moderno. As perspectivas pós-coloniais 

emergem do testemunho colonial dos países do Terceiro Mundo e dos 

discursos das ñminoriasò dentro das divis»es geopol²ticas de Leste e Oeste, 

Norte e Sul. Elas intervêm naqueles discursos ideológicos da modernidade 

que tentam dar uma ñnormalidadeò hegem¹nica ao desenvolvimento 

irregular e às histórias diferenciadas de nações, raças, comunidades, povos. 

Elas formulam suas revisões críticas em torno de questões de diferença 

cultural, autoridade social e discriminação política a fim de revelar os 

momentos antagônicos e ambivalentes no interior das racionalizações da 

modernidade [é] (p. 239). 

 

É componente da crítica pós-colonial a re-interpreta­«o capaz de reinscrever ñas 

rela­»es culturais entre esferas de antagonismo socialò (p. 244). Da² as associa­»es que ora 

realizo para pensar os elementos que compõem a chamada arena de disputas que se 

intensificou já na virada para o século XXI, impulsionada pelas práticas propositivas que 

passam a largo dos entendimentos consensuais e investem na veemente denúncia da 

desigualdade racial brasileira. Portanto, as experiências de deslocamento cultural subsumidas 

no EHCAB, ao projetarem o dissenso em ampla escala têm rasurado a ñnormalidade 

hegem¹nicaò, demandando novas agendas e outras rela­»es no ©mbito das pol²ticas p¼blicas e 

dos espaços de difusão literária. Os antagonismos que regem esse movimento vão deslocando 

posições, relocando sentidos, redefinindo protagonismos e, dado o seu caráter 

desestabilizador, vincula-se a uma luta inconclusa ï uma mudança porvir. Afinal, estamos nos 

referindo ao embate contra o racismo e seus tentáculos historicamente fortalecidos, o que 

implica num processo para além dos efeitos transformadores a curto prazo. 

É de se ressaltar que no campo da cultura os movimentos se dão de maneira 

agon²stica, numa ñluta cont²nua, sem solu­«o finalò (Cf. HALL, 2009). No ensaio intitulado 

ñQuando foi o p·s-colonial?ò, o termo agon²stico ® discutido por Hall  na proximidade com o 

antagônico, em virtude da negociação tensa que se experiencia nos contextos afirmativos e de 
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reinscrição cultural. Nesse sentido, a negociação é decisiva para desestabilizar a insistência de 

se possuir a verdade, para implodir polarizações negativas, para deslocar sentidos, para pensar 

além, atuar sob rasura. Negociação que não deve ser confudida com concessão; ela se 

relaciona com o embate e as reformulações advindas da luta agonística, da articulação de 

elementos antagônicos. É de se destacar que a luta agonística não vislumbra sínteses 

harmônicas, portanto, as tensões tornam-se evidentes.  

No que se refere à ideia de caráter ameaçador (da lei 10.639/03) a que fiz referência 

anteriormente, vale estabelecer um diálogo com a afirmação de Stuart Hall (2009): o pós-

colonial ® ñum signo de desejo para alguns, e igualmente para outros, um sinal de perigoò (p. 

95). Isso, sobretudo, porque o pós-colonial é um tempo de diferença que implica na 

ñreconstitui­«o dos campos epist°micos e de poder/saberò (p. 103). No entanto, ñ[...] 

certamente n«o ® uma dessas periodiza­»es baseadas em ñest§giosò epocais, em que tudo ® 

revertido ao mesmo tempo, todas as antigas relações desapareceram definitivamente e outras, 

inteiramente novas, vem substituí-las [...]ò (p. 107). O pós-colonial relê a colonização e a 

persistência de seus efeitos, sobretudo desafia a noção do universalismo ocidental 

(considerado como uma particularidade que se imp¹s/universalizou). Nisso reside o ñperigoò 

da temporalidade pós-colonial:  enfatizar o que há de excludente nas narrativas que se querem 

democráticas porque tidas como universais. Conforme Hall, ao rasurar essas formas de poder-

saber, o pós-colonial antes deve ser pensado enquanto uma transição do cronológico ao 

epistemológico, ou melhor dizendo, uma tensão entre o epistemológico e o cronológico.  

Para Hall, essa tensão é produtiva. A fim de evitar compreensões equivocadas a 

respeito do que aqui se discute, torna-se imprescindível o entendimento de que o pós não 

signifca um momento histórico que sucede o colonial, muito menos que os efeitos da 

dinâmica colonial foram suspensos, esquecidos ou apagados.  O pós-colonial, enquanto 

conflito entre o epistemol·gico e o cronol·gico, ñ[é] certamente n«o significa que passamos 

de um regime de poder-saber para um fuso hor§rio sem conflitos e sem poder. [é]ò (HALL, 

2009, p. 112). A temporalidade pós-colonial comporta os deslocamentos e as rasuras, mas, 

sobretudo, investe na possibilidade de ñir al®mò das rela­»es coloniais. Nisso reside o que 

Hall denomina ñpensar no limiteò e que, ao longo deste cap²tulo, associo aos movimentos de 

difusão literária. 

Bhabha (2010), no entanto, acrescenta que o lugar expandido do presente requer a 

passagem do cultural como objeto epistemológico à cultura como lugar enunciativo (p. 248). 

Stuart Hall e Homi Bhabha compartilham da ideia de que o pós-colonial não se refere a 
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qualquer sequencialidade ou polaridade. Quando ambos consideram o pós-colonial como um 

tempo, o fazem na perspectiva de enfatizar o dissenso, as rupturas, cujos pressupostos alteram 

profundamente as formas de se pensar a(s) cultura(s). O pós é requisitado como o além (ou o 

intervalar), o residir no além dos binarismos, passar além das narrativas originais e 

encenar/enfatizar outras experiências de empoderamento. Para Hall, a tensão se dá em função 

da necessidade de repensar, reconsiderar a cultura; para Bhabha, a necessidade se refere à 

reinscrição da cultura. Sobre a transição do epistemológico ao enunciativo, o posicionamento 

adotado por Bhabha é o seguinte:  

 

[...] Se a cultura como epistemologia se concentra na função e na intenção, 

então a cultura como enunciação se concentra na significação e na 

institucionalização; se o epistemológico tende para uma reflexão de seu 

referente ou objeto empírico, o enunciativo tenta repetidamente reinscrever e 

relocar a reivindicação política de prioridade e hierarquia culturais na 

instituição da atividade de significação. [...] 

Minha passagem do cultural como objeto epistemológico à cultura como 

lugar enunciativo, promulgador, abre a possibilidade de outros ñtemposò de 

significação cultural (retroativo, prefigurativo) e outros espaços narrativos 

(fantasmático, metafórico). Minha intenção ao especificar o presente 

enunciativo na articulação da cultura é estabelecer um processo pelo qual 

outros objetificados possam ser transformados em sujeitos de sua história e 

de sua experiência [...] (BHABHA, 2010, p. 248). 

 

Nessa temporalidade pós-colonial entendo ser crucial a reapropriação dos lugares de 

enunciação. Tal reapropriação resulta na contestação dos espaços de poder pela via dos 

discursos afirmativos. As questões apontadas por Hall e Bhabha se conectam com as 

dissidências notadas no contexto brasileiro no entre-séculos XX e XXI e também nos dias 

atuais, num ativismo que expõe fronteiras e rasura limites. Considerando que a pauta do 

ensino de história e cultura afro-brasileira foi uma demanda popular apresentada pelos 

movimentos negros, e que se vincula com o histórico combate ao racismo no Brasil, entendo a 

lei 10.639/03 como instrumento que reconhece a legitimidade de uma contestação específica: 

a denúncia das perigosas interferências da visão monocultural na formação de crianças, jovens 

e adultos situados historicamente numa sociedade multicultural como é a brasileira. Daí a 

importância de atentar para os ñdeslocamentos antag¹nicos que os discursos das minorias 

inauguramò (BHABHA, 2010, p. 316).  

A partir dessas questões, ratifico a observação apresentada por Jesus et Miranda, em 

2012, ou seja, uma d®cada depois de aprovada, ainda enfrentamos o ñbaixo grau de 

institucionaliza­«o da lei 10.639/03ò (p. 66). Importante salientar que estamos ñ[...] diante de 
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um processo de implantação da Lei n.º 10.639/03 e ainda distante da sua necessária 

implementação. Ou seja, trata-se de uma etapa de introdução, inauguração de um campo ainda 

não estabelecido, que carece de fixação e enraizamento [...]ò (p. 67). Vários são os fatores que 

implicam nessas dificuldades de implementação da referida lei, os quais não se esgotam nesta 

discussão introdutória e se desdobram nos capítulos seguintes. 

Reconhecer que a implementação do EHCAB ainda está em vias de se consolidar na 

escola brasileira implica na sensação de inauguração que se repete, pois discutir a lei 

10.639/03, ainda na atualidade, por vezes nos exige fazer abordagens iniciais, dado o amplo 

desconhecimento de educadoras/es, o silenciamento curricular e também os embates travados 

nos espaços sociais. Entendo que essa constante inauguração possui relação direta com o 

caráter agonístico da luta em torno da consolidação do EHCAB. Precisamos acentuar a 

compreensão crítica desses processos ï que envolvem instâncias conjugadas ï e nos colocar à 

distância das estratégias de culpabilização, sobretudo das/os educadoras/es. Elementos mais 

profundos devem ser identificados, sob pena de realizarmos uma discussão insuficiente. Essa 

inauguração que se repete, associada ao caráter agonístico, ao meu ver, tem relação direta com 

as formas de negação do racismo no Brasil. Por sua vez, as formas hegemônicas de negação 

do racismo se conectam à atualização do mito da democracia racial e repercutem fortemente 

nos modos de criação e difusão literárias.  

A luta agonística relacionada à implementação do EHCAB revela que combater o 

racismo no Brasil implica em desafiar os discursos que insistem na veiculação da imagem de 

uma sociedade que desconhece conflitos étnico-raciais. A oposição às ações afirmativas, 

desse modo, mobiliza forças conservadoras que dispõem de intenso poder de difusão do mito 

da democracia racial, por exemplo. Em tal contexto se insere o embate iniciado em outubro de 

2010 e estimulado sobretudo pela mídia brasileira, após a aprovação do parecer do Conselho 

Nacional de Educação (CNE) nº. 15/201011. O referido parecer, de autoria da conselheira e 

pesquisadora Nilma Lino Gomes12, aprovado por unanimidade em 1º de setembro de 2010 

                                                 
11 Tal Parecer retoma  a lei 10.639/03 e as diretrizes elaboradas pelo mesmo CNE,  tais como: o Parecer CNE/CP 

nº 3/2004 e a Resolução CNE/CP nº 1/2004, que instituem e regulamentam as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana. 
Todos esses documentos foram amplamente divulgados seja em versão digital (download gratuito) ou impressa 

(material foi distribuído a escolas da Educação Básica via FNDE). 
12 Doutora em Antropologia Social (USP) e Pós-Doutora em Sociologia (Universidade de Coimbra). Integra o 

corpo docente da Pós-graduação em Educação, Conhecimento e Inclusão Social - FAE/UFMG. Foi 

Coordenadora Geral do Programa de Ensino, Pesquisa e Extensão Ações Afirmativas na UFMG (2002 a 2013). 

É membro da ANPED, ABA e ABPN. Foi Reitora Pró-Tempore da Universidade da Integração Internacional da 

Lusofonia Afro-Brasileira UNILAB (2013-2014) e Ministra Chefe de Estado da Secretaria de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial da Presidência da Repúlbica ï SEPPIR (2015-2016). Fonte: Plataforma Lattes - 

http://lattes.cnpq.br/7444449891704854 



38 

 

pela Câmara de Educação Básica do CNE, apresenta uma apreciação sobre a obra literária 

Caçadas de Pedrinho, de Monteiro Lobato, a partir de denúncia formalizada por um 

educador e pesquisador (do Distrito Federal) à Ouvidoria da SEPPIR. O denunciante 

basicamente se referia à identificação de estereótipos raciais na ficção lobatiana, bem como os 

riscos da leitura descontextualizada feita em larga escala, já que a obra em questão fora 

inserida no Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), do Ministério da Educação 

(MEC) e Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação (FNDE). Após considerar os 

argumentos que fundamentavam a denúncia e discutir a questão com base em pesquisas e na 

legislação educacional vigente, Gomes apresentou uma recomendação principal, constante no 

parecer, a qual fica sintetizada no seguinte fragmento: 

 

[...] a necessária indução de política pública pelo Governo do Distrito Federal 

junto às instituições do ensino superior ï e aqui acrescenta-se,  também, de 

Educação Básica ï com vistas a formar professores que sejam capazes de 

lidar pedagogicamente e criticamente com o tipo de situação narrada pelo 

requerente,  a saber, obras consideradas clássicas presentes na biblioteca das 

escolas que apresentem estereótipos raciais. Nesse caso, serão sujeitos dessas 

políticas não só os docentes da rede pública de ensino, mas, também, aqueles 

que atuam na rede particular [...] (CNE, 2010, p. 5). 

 

Apesar de o Parecer CNE nº 15/2010 estar bem fundamentado e a conselheira relatora 

tratar-se de uma pesquisadora com reconhecida contribuição às análises sobre as relações 

étnico-raciais e a educação, houve uma série de reações contrárias, muitas delas encabeçadas 

por estudiosas/es e/ou autoras/es de obras literárias infanto-juvenis13. A grande mídia se 

dedicou a destacar a série de posicionamentos contrários ao referido parecer, o que contrastou 

fortemente com os espaços destinados para a argumentação favorável ao documento do CNE. 

Tais posicionamentos veiculados amplamente pendulavam entre duas ideias: i) O Conselho 

Nacional de Educação havia oficializado um veto à obra Caçadas de Pedrinho; ii) tal veto 

atentaria contra a liberdade de expressão de escritoras/es. Essa pendulação argumentativa 

instigou a necessidade (urgente) de conter o suposto autoritarismo do CNE, aspecto que 

mobilizou sujeitos e setores ligados à consagração e divulgação literárias. 

Em tal contexto o conteúdo do Parecer CNE nº 15/2010 foi distorcido em favor de 

uma campanha de deslegitimação das (recentes) ações afirmativas. O CNE foi acusado, 

                                                 
13 Em 2015, logo após a sua posse como titular do Ministério das Mulheres, Igualdade Racial e Direitos 

Humanos, Nilma Lino Gomes foi alvo de ofensas veiculadas pelas redes sociais, tendo a sua imagem associada à 

ñditaduraò em virtude da suposta ñpersegui­«oò ¨ literatura lobatiana. A imprensa tamb®m voltou a noticiar a 

polêmica em torno do Parecer CNE nº 15/2010, mantendo os mesmos padrões de argumentação notados em 

2010. 
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veementemente, de impor o recolhimento, das bibliotecas escolares, da obra Caçadas de 

Pedrinho (livro inserido no acervo do PNBE nos anos de 1998 e 2003). É vasto o repertório 

de textos nessa linha de argumentação, no entanto, optei por aprofundar a análise de dois 

deles: um de autoria da pesquisadora Marisa Lajolo14 (re-publicado em diversos blogs), outro 

assinado pela escritora Lya Luft15 (veiculado pelo site da revista Veja). Justifico a opção em 

virtude do poder de prestígio atribuído a Lajolo e Luft nos campos acadêmico, educacional e 

literário e também por esses textos se apresentarem como muito representativos dos principais 

argumentos que sustentam as distorções difundidas pela grande mídia brasileira16. 

A rea­«o da estudiosa Marisa Lajolo, expressa no artigo de opini«o intitulado ñQuem 

paga a m¼sica escolhe a dan­a?ò, revela - dentre outros aspectos - o caráter manipulatório 

dessa campanha midiática. Dado o debate que pode ser suscitado a partir do referido texto, 

permito-me a citação relativamente extensa, conforme se vê a seguir:  

 

[...] Não deixa de ser curioso notar que esta pasteurização pretendida para os 

livros infantis e juvenis coincide com o lamento geral ï de novo, da sala de 

aula ao Ministério da Educação ï pela precariedade da leitura praticada na 

sociedade brasileira. Mas, como quem tem caneta de assinar cheques e de 

encaminhar leis tem o poder de veto, ao invés de refletir e discutir, a 

autoridade veta. E veta porque, no melhor dos casos e muitas vezes com a 

melhor das intenções, estende suas reações a certos livros e a um 

numeroso e anônimo universo de leitoras/es. 

[...] Independentemente do imenso equívoco em que, de meu ponto de vista, 

incorrem o denunciante e o CNE que aprova por unanimidade o parecer da 

relatora, o episódio torna-se assustador pelo que endossa, anuncia e 

recomenda de patrulhamento da leitura na escola brasileira. A nota 

                                                 
14  Doutora em Teoria Literária e Literatura Comparada (USP), Pós-Doutora pela Brown University. É 

atualmente Professora da Universidade Presbiteriana Mackenzie e mantém vínculo como Professora 

Colaboradora Voluntária na UNICAMP. Suas atuais linhas de pesquisa recobrem interesse por Teoria Literária e 

Literatura Brasileira, atuando principalmente nas áreas de história da leitura, literatura infantil e/ou juvenil e 

Monteiro Lobato. Fonte: Plataforma Lattes - http://lattes.cnpq.br/1025607971064367 
15 Escritora brasileira cuja carreira teve in²cio em 1964 com a publica­«o de ñCan­»es de Limiarò. A produ­«o 

de Luft soma vinte e oito títulos literários publicados no Brasil, além de outros publicados na Alemanha e 

Estados Unidos. Tradutora literária. Mestre em Linguística (PUC-RS) e em Literatura Brasileira (UFRGS).  

Dentre os diversos prêmios, tem destaque o Machado de Assis, que lhe foi concedido pela Academia Brasileira 

de Letras em 2013. Colunista mensal da Revista Veja. Fonte:  

http://www.elfikurten.com.br/2013/07/lya-luft-senhora-absoluta-de-um-universo.html  
16 O panorama da referida polêmica pode ser visualizado com a leitura comparativa dos seguintes textos: 

ñCa­adas de Pedrinho na miraò (29/10/2010) ï Gazeta do Povo. Disponível em:  

http://www.gazetadopovo.com.br/caderno-g/cacadas-de-pedrinho-na-mira-0xacjapezd7zu99be5caeox1q 

ñLivro de Lobato pode ser banido por racismoò (30/10/2010) ï O Dia. Disponível em: 

 http://odia.ig.com.br/portal/rio/livro-de-lobato-pode-ser-banido-por-racismo-1.256195 

ñReina­»es do CNEò (30/10/2010) ï Folha de São Paulo. Disponível em: 

http://www1.folha.uol.com.br/fsp/opiniao/fz3010201002.htm 

ñAcademia Brasileira de Letras ® contra tentativa de censurar livro de Monteiro Lobatoò (05/11/2010) ï O 

Globo. Disponível em: 

http://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/academia-brasileira-de-letras-contra-tentativa-de-censurar-livro-de-

monteiro-lobato-2930308 

 

http://lattes.cnpq.br/1025607971064367
http://www.elfikurten.com.br/2013/07/lya-luft-senhora-absoluta-de-um-universo.html
http://www.gazetadopovo.com.br/caderno-g/cacadas-de-pedrinho-na-mira-0xacjapezd7zu99be5caeox1q
http://odia.ig.com.br/portal/rio/livro-de-lobato-pode-ser-banido-por-racismo-1.256195
http://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/academia-brasileira-de-letras-contra-tentativa-de-censurar-livro-de-monteiro-lobato-2930308
http://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/academia-brasileira-de-letras-contra-tentativa-de-censurar-livro-de-monteiro-lobato-2930308
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exigida transforma livros em produtos de botica, que devem circular 

acompanhados de bula com instruções de uso [...] (LAJOLO, 2010, grifos 

nossos). 

 

Com o fragmento supracitado notamos um grave equívoco: a acusação de que não 

houve debate prévio relacionado à matéria do Parecer nº 15/2010, o que, segundo Lajolo, 

representa o autoritarismo que marcou o contexto específico de aprovação do citado 

documento. Ao que parece a argumentação de Lajolo (2010) aproxima-se daquela própria de 

sujeitos que, provavelmente, não acompanharam o processo de aprovação do EHCAB, do 

Parecer CNE/CP nº 1/2004 e de outras ações afirmativas implantadas no país no contexto pós-

conferência de Durban. Considerando que esse movimento envolveu diversos segmentos 

sociais, uma mínima atenção a essa trajetória subsidia o entendimento de que não se trata de 

autoritarismo, mas de reconhecimento tardio (inclusive) das desigualdades raciais que 

marcam a sociedade brasileira e que, conforme atestam estudos diversos, repercutiram na 

literatura infanto-juvenil.  

A inserção da palavra veto no texto de Lajolo reafirma a ideia de que o CNE e o MEC 

protagonizaram a proibição da obra de Monteiro Lobato, o que não corresponde ao 

documento original. O ar de convicção com que essa ideia é trabalhada pela estudiosa 

encontra amparo na estratégia de estimular interlocutoras/es desse texto a entenderem a 

dimensão do veto que irá privar incontáveis crianças dos seus direitos de leitura. Por 

inferência podemos imaginar os efeitos (em larga escala) dessa argumentação, sobretudo por 

dois supostos motivos: trata-se de uma ñproibi­«oò que atinge a obra do escritor 

historicamente mais divulgado no contexto escolar brasileiro17; significa uma ameaça ao 

cânone literário. Ao que parece, questionar o cânone equivale a esterilizar a leitura no espaço 

escolar (importante atentar para o uso da palavra ñpasteuriza­«oò), o que reafirma a ideia de 

ser esse um território simbólico intocável. 

Em rela­«o ao que Lajolo denomina como ñpatrulhamento da leitura na escola 

brasileiraò, entendo que a estudiosa est§ se referindo ¨ recomenda­«o do CNE de inserir uma 

                                                 
17 Como exemplo, cito que em 1921, em sua estreia na literatura infanto-juvenil, a primeira tiragem da obra 

Narizinho arrebitado  (posteriormente intitulada Reinações de Narizinho) teve 50.500 exemplares adquiridos 

pelo governo de São Paulo para distribuição às escolas. Além  disso, é importante considerar que desde a década 

de 50 a literatura lobatiana passou por adaptações, inicialmente para o rádio e, em seguida, para a televisão. 

Ainda que essas adaptações não tenham garantido que as crianças lessem as obras, esse movimento tornou 

Lobato o autor infanto-juvenil mais conhecido na historicidade literária brasileira. Destaco duas publicações que 

tratam dessas questões:  

AZEVEDO, Carmen Lucia de et alii. Monteiro Lobato:  furacão na Botocúndia. São Paulo: Editora SENAC 

São Paulo, 1997. 

ZILBERMAN, Regina (org.). Atualidade de Monteiro Lobato: uma revisão crítica. Porto Alegre: Mercado 

Aberto, 1983. 
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nota explicativa que remeta aos estudos sobre a presença de estereótipos na literatura. É de se 

ressaltar que o próprio documento aprovado pelos/as conselheiros/as indica que anteriormente 

houve a inserção de uma nota explicativa (na capa ou contracapa e nunca ao longo do texto 

literário) na obra Caçadas de Pedrinho. O objetivo de tal nota foi contextualizar leitoras/es 

atuais de que, à época da produção da obra (década de 20 do século XX e sua reescrita na 

década de 30), os animais silvestres não eram protegidos pelo Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA).  

Já houve também (nessa e em outras obras) a inserção de uma breve nota explicativa a 

respeito das mudanças ocasionadas pelo Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. 

Nesses casos, ao que se indica, os livros liter§rios n«o foram considerados ñprodutos de botica 

que devem ser acompanhados de bula com instruções de usoò. Nenhuma dessas notas causou 

tanta polêmica como aquela sugerida pelo Parecer CNE n° 15/2010, na qual se tem a 

recomendação de que o MEC, ao detectar narrativas que veiculam estereótipos relacionados a 

personagens negros/as, deve  ñ[...] exigir da editora responsável pela publicação a inserção 

no texto de apresentação de uma nota explicativa e de esclarecimentos ao leitor sobre os 

estudos atuais e críticos que discutam a presença de estereótipos raciais na literatura [...]ò 

(CNE, 2010, p. 5, grifos nossos). 

Interessante observar que Lajolo é citada no documento ao qual ela mesma se opõe. E 

a citação feita por Gomes se dá em virtude das contribuições de Lajolo aos estudos sobre a 

presença negra na ficção lobatiana. Trata-se do ensaio intitulado ñA figura do negro em 

Monteiro Lobatoò18, publicado em 1998, no qual a estudiosa argumenta que a literatura desse 

autor, sobretudo a obra Histórias de tia Nastácia, difunde a violência simbólica que 

desqualifica os saberes da tradição oral. Logo no início do referido ensaio Lajolo argumenta 

que a personagem tia Nast§cia, ñ[...] apesar de suas breves mas muito significativas incursões 

pela sala e varanda, encontra no espaço da cozinha o emblema de seu confinamento e de sua 

desqualifica­«o social [...]ò (LAJOLO, 1998, p. 1), o que coaduna com a argumentação 

seguinte (feita no mesmo ensaio) de que o ciclo literário infanto-juvenil lobatiano reafirma a 

subordinação da cultura popular à cultura das elites brasileiras.  

Em tal ensaio Lajolo discute, ainda, o paternalismo/afeto disfarçado como uma das 

formas de expressão do racismo à brasileira, bem como a intolerância e negação das culturas 

                                                 
18 O referido ensaio comp»e o acervo do projeto de pesquisa ñMonteiro Lobato e outros modernismosò 

(Unicamp/IEL/FAPESP/CNPq). Disponível em:  

http://www.unicamp.br/iel/monteirolobato/outros/lobatonegros.pdf 

 

http://www.unicamp.br/iel/monteirolobato/outros/lobatonegros.pdf
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de matriz africana: ñ[...] ® a velha Nast§cia que se re-encontra sempre numa imobilidade 

ficcional que parece combinar bem com a representação da imobilidade social a que estão 

confinados os segmentos dos quais ela pode ser o emblema [...]ò (LAJOLO, 1998, p. 6). O 

contexto de divulgação desse estudo de Lajolo é bastante significativo para o debate aqui 

apresentado: a primeira versão veio a p¼blico por ocasi«o do semin§rio ñ100 anos da 

aboli­«oò, realizado pela USP em 1988. Diante da pertin°ncia do ensaio em quest«o, resta 

questionar por que é tão difícil para Lajolo coadunar com as ações afirmativas voltadas para a 

população negra brasileira - aspecto subjacente ao texto ñQuem paga a m¼sica escolhe a 

dan­a?ò. Uma poss²vel resposta encontra eco na an§lise do artigo de opini«o publicado pela 

ficcionista Lya Luft, conforme realizo a seguir. 

Para integrar esse panorama das reações contrárias à ação do CNE faço referência à 

escritora Lya Luft, que em seu artigo intitulado ñCrucificar Monteiro Lobato?ò, divulgado no 

site da Revista Veja, foi ainda mais incisiva do que Marisa Lojolo: 

 

[...] Pois nestes dias me deparo na imprensa com algo que rompeu minhas 

defesas e me fez duvidar do que estava lendo. Reli, mais de uma vez, em mais 

de um jornal, e ali estava: querem banir das escolas um livro (logo serão 

todos, logo serão de muitos autores, não importa por que motivo for) de 

Monteiro Lobato, porque alegadamente contém alusões racistas. 

Toda essa introdução é para pedir às autoridades competentes: pelo 

amor de Deus, da educação e das crianças, e da alma brasileira, não 

comecem a mexer com nossos autores sob essa desculpa malévola de 

menções a racismo. Essa semente terá frutos podres: vamos 

canibalescamente nos devorar a nós mesmos, à nossa cultura, à nossa 

maneira de convivência entre as etnias. 

[...] Essa planta rasteira, que vai contaminar nossa cultura, tem de ser cortada 

pela raiz [...] 

Que não comece entre nós, banindo um livro infantil de Monteiro Lobato, o 

mais brasileiro dos nossos escritores: será uma onda do mal, uma nova caça 

às bruxas, marca de vergonha para nós. Não combina conosco. Não 

combina com um dos lugares nesta conflitada e complicada Terra onde 

as etnias e culturas ainda convivem melhor, apesar dos problemas ð 

devidos em geral à desinformação e à imaturidade: o Brasil [...] (LUFT, 2010, 

grifos nossos). 

 

Os trechos acima grifados retomam o mito da democracia racial (ñalma brasileiraò) e 

investem na inversão do propósito das ações afirmativas. Por tal viés, paira sobre a sociedade 

brasileira uma calmaria que envolve as relações étnico-raciais. A desestabilização desse 

contexto surge a partir do momento em que são levadas a cabo ações movidas por ñessa 

desculpa mal®vola de men­»es ao racismoò, como afirma Lya Luft. Portanto, a posibilidade 

de desestablizar essa ideia compartilhada institui conflitos desnecessários que não combinam 
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com o modo abrasileirado de ser e conviver. Surge, então, a necessidade  de contenção dos 

conflitos infundados, afinal, como afirmou Luft, essa ñ[é] planta rasteira, que vai contaminar 

nossa cultura, tem de ser cortada pela raizò. Por tal linha de pensamento, se existem 

problemas e conflitos no Brasil contemporâneo isso não se deve às desigualdades raciais. 

Considerando que a referida escritora goza de prestígio e reconhecimento público, a 

sua fala ganha credibilidade entre formadoras/es de opinião, a exemplo de educadoras/es que 

possam ter acesso ao referido texto. O valor  atribuído à fala de Luft pode dispensar a 

necessidade de consulta à fonte original, nesse caso, o parecer CNE n° 15/2010. No entanto, 

noto, a partir do fragmento acima, que a própria Luft parece ter dispensado a leitura dessa 

fonte, afinal, a escritora afirma que leu, por reiteradas vezes, em vários jornais, a notícia de 

que serão banidos das escolas brasileiras os livros de Monteiro Lobato. O uso, por duas vezes, 

do signo banir, tal como no caso do texto de Lajolo, com a palavra veto, pode instalar a 

imagem do autoritarismo (do parecer) nas/os interlocutoras/es e acentuar a reação que a 

própria Luft afirma ter experimentado: o medo, o temor, quiçá o pavor. 

Esse recurso argumentativo utilizado por Luft induz que os/as intelocutores/as aceitem 

a ideia veiculada, dispensando o acesso ao documento original. Tal exemplo representa o que 

aqui denomino como terceirização da leitura, estratégia que restringe as possibilidades de 

análise contextualizada e, consequentemente, atenta contra a autonomia interpretativa dos 

sujeitos. Essa prática consiste, por um lado, no ato de reproduzir opiniões alheias sem o 

contato direto com as fontes que geraram a reflexão, indicando a-criticidade; por outro, revela 

a prática de creditar a outrem o poder de analisar/argumentar/persuadir, o que mantém um 

perigoso ciclo de dependência interpretativa. Daí para a difusão de distorções, como é o caso 

dos textos de Lajolo e Luft, o caminho torna-se breve. Assim como é breve o caminho rumo à 

reprodutibilidade dos padrões de manipulação das informações. No intermédio ficam as/os 

educadoras/es, as/os quais, se não romperem com essa lógica de terceirização da leitura, 

pouco irão contribuir com o processo educativo que se baseie na autonomia/criticidade e que 

fortaleça o combate ao racismo. 

Acrescento, ainda, que o texto de autoria de Luft vem acompanhado de uma ilustração, 

a qual, por si só, já aciona o clima inquisitorial, acompanhado dos sentidos de perseguição, 

cerceamento das liberdades e imposição de visão única. Esses sentidos que podem ser 

atribuidos ¨ imagem dialogam diretamente com as express»es ñonda do malò, ñnova ca­a ¨s 
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bruxasò19, ñmarca de vergonhaò, identificadas no texto de Luft. Eis a reprodução da referida 

imagem: 

 

Figura 1 ï Ilustração site Revista Veja 

 

                   Criação: Atomica Studio 

 

No que se refere ao que Luft denomina como ñalma brasileiraò, ou seja, a ñmaneira de 

conviv°ncia entre as etniasò ® importante que lancemos uma problematiza­«o, ponderando 

que as condições socioeconômicas da população negra no Brasil contemporâneo, as quais são 

herança do sistema escravocata e seus alicerces desumanizadores, constrastam com um 

discurso que ressoa no cotidiano brasileiro e repercute fortemente no espaço escolar: o da 

mestiçagem. Ainda na atualidade são encontradas formas de atualização de mitos 

relacionados com a mestiçagem, cordialidade e convivência harmoniosa na constituição das 

representações nacionais, o que pode isentar as possibilidades de reconhecimento de práticas 

excludentes, como o racismo. Afinal, ñ[...] à eficácia simbólica e societária desse discurso da 

mesti­agem tem correspondido uma estratifica­«o social sem precedentes [...]ò (SILVÉRIO, 

2003, p. 69). É de se notar, a partir da reflexão empreendida por Silvério, que a realidade 

social brasileira, cuja oficialidade comporta de maneira confortável o discurso da mestiçagem 

e o mito da democracia racial, paradoxalmente é marcada pela lógica do desequilíbrio e da 

injustiça, sendo que tal lógica é componente de um sistema que se realimenta e, 

consequentemente, garante a durabilidade da exclusão. Essa análise coaduna com aquelas 

                                                 
19 Embora resguardadas as diferenças de significação, tal imagem lembra-me o filme Farenheit 451, dirigido 

pelo francês François Truffraut. Datado de 1966, é uma adaptação do romance homônimo de Ray Bradbury e 

traz uma provocação às formas de autoritarismo que justificam o cerceamento do pensamento dissidente e da 

liberdade de expressão. No filme, as personagens vivem em estado de pânico em virtude das constantes 

perseguições e proibições, dentre as quais a mais absurda é o cerceamento do direito à leitura, em que livros se 

tornam objetos do ódio e são queimados pelas autoridades. A ilustração veiculada pelo site da Revista Veja 

inverte esse sentido crítico notado no filme de Truffaut e difunde a ideia de que há uma perseguição à literatura 

lobatiana. 
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realizadas por outros estudiosos, a exemplo de Carlos Moore e Antonio Sérgio Alfredo 

Guimarães, por exemplo. 

Para Moore (2007, p. 264), a ñ[...] obsess«o com a mesti­agem, vista como a 

necessidade de óapagarô o fenótipo do Outro Total, é uma das mais salientes características 

das sociedades tipologicamente pigmentocr§ticas [...]ò. É peculiar às sociedades 

pigmentocráticas a estratificação a partir de critérios fenotípicos, muito embora, em virtude da 

exist°ncia de um ñcódigo impl²cito de subalternidade e superioridadeò (p. 265), se tenha a 

impressão de naturalização das desigualdades. Moore identifica esse modelo na América 

Latina, chegando a argumentar que estamos inseridos numa  ñrealidade pigmentocrática sem 

castasò (p. 272). Enquanto sociedades multirraciais, as áreas pigmentocráticas historicamente 

foram constituídas a partir da miscigenação brutal ï logo, um ato de violência - implicando no 

fracionamento incessante (ou atomização, Cf. MOORE 2007) do segmento subalternizado. 

Tratam-se, portanto, de contextos complexos, cuja compreensão exige uma percepção e 

análise para além do mundo aparente, pois a pigmentocracia é um sistema de exclusão que 

alimenta formas de negação do racismo; esse exercício, construído e atualizado na teia das 

interações sociais, é o que permite a durabilidade do modelo. É a partir desses termos que o 

referido estudioso considera o racismo como um ñproduto de longa elabora­«o históricaò 

(MOORE, 2007, p. 289). Como vimos, as argumentações de Luft e de Lajolo se localizam 

como leitura do mundo aparente, portanto, não atingindo o necessário desvelamento da 

pigmentocracia. 

Numa sociedade estruturada no modelo pigmentocrático, o mito da democracia racial 

atua como eufemismo das intensas desigualdades. Nisso reside a eficácia da pigmentocracia, 

pois a partir da obnubilação do racismo tem-se um jogo de aparente cordialidade e harmonia 

nas relações sociais. Os mecanismos de interação social, segundo Moore, implicam na 

consciência de dominadores e dominados, ao ponto de se ter a crença compartilhada de estar 

inserido num contexto marcado pela propensão atávica à tolerância. Daí a complexidade 

dessas sociedades pigmentocráticas, daí as dificuldades de enfrentamento ao racismo, afinal, 

toda ação que requisita a reparação racial geralmente é refutada a partir de argumentos 

universalistas, integracionistas e republicanos, o que só ratifica a força dessa crença 

compartilhada que é a democracia racial. Por conta disso, Moore argumenta que a democracia 

racial ® um ñmito-ideologia do auto-enganoò destinado ¨ manuten­«o do status quo. 

Para uma compreensão crítica do racismo considero também importante acionar a 

discussão sobre as formas de construção da nacionalidade em sociedades pigmentocráticas. 
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Muito embora o estudioso uruguaio Hugo Achugar se dedique a analisar o contexto da 

América Latina, em linhas gerais, é possível estabelecer nexos com as suas reflexões, 

sobretudo no que se refere ao posicionamento proeminente do discurso da mestiçagem. Nos 

termos discutidos por Achugar a construção da nacionalidade é um mecanismo do esforço 

fundacional tido como ñcomo resultado de um fato afor²stico ou vontade divinaò 

(ACHUGAR, 2006, p. 204), mesmo sendo um exercício do homo fabulatore agindo em 

sociedade e obcecado pela ideia de um momento inicial. Considerando tal reflexão, retomo o 

que foi identificado anteriormente como a simulação da harmonia racial enquanto importante 

dispositivo na formação da ideia de nação brasileira, lembrando que esses processos se dão no 

ñ[...] campo de batalha da mem·ria p¼blica onde se combate pela hegemonia [...]ò (p. 202).  

Portanto, dialogano com Achugar, é possível afirmar que o discurso a respeito da 

memória brasileira, difundido pelas elites, se sustenta por meio da rede de aparelhos e práticas 

diárias nas quais se dá o apagamento das diferenças para a produção do efeito de unidade. 

Destaco, ainda, que para se garantir a idéia de pertencimento faz-se necessário compactuar 

com uma ñordem ritualò que se constituiu ñ[...] no ©mbito p¼blico e, como ® ·bvio, sup¹s a 

obliteração de tudo aquilo que, mesmo estando presente na memória popular, não contribuiu 

para a consolida­«o da mem·ria oficial [...]ò (ACHUGAR, 2006, p. 203). Desse modo, temos 

contextos sociais tensos, muito marcados pela disputa (constante) em torno dos direitos de 

representação, valorização e ocupação de espaços. Lembra-nos Achugar que 

 

[...] os grupos marginalizados tentam, constantemente, manter, no centro da 

memória nacional, aquilo que o grupo dominante, frequentemente, deseja 

esquecer. O resultado é uma memória coletiva sempre em movimento: não 

é uma memória, mas múltiplas memórias, constantemente lutando para ser 

consideradas no espaço cultural [...] (ACHUGAR, 2006, p. 209). 

 

 A partir de tal análise é possível estabelecer nexos e considerar as formas de 

ñesquecimentoò que marcam a constru­«o da ideia de na­«o brasileira. E no dizer de 

Guimar«es (2005), ñ[...] a na­«o permitiu que uma penumbra c¼mplice encobrisse 

ancestralidades desconfortáveis [...]ò (p. 48). Essa opera­«o de sentido, desenvolvida a partir 

das práticas legitimadas ï e legitimadoras ï pelos ñconstrutores da na­«oò (idem), forjou uma 

sociedade que, em movimentos diferenciados, ora condenou, ora aprendeu a elogiar a 

mestiçagem. Ao analisar a complexidade do contexto social brasileiro Guimarães afirma 

ainda que: ñ[...] nada fere mais a alma nacional, nada contraria mais o profundo ideal de 

assimila­«o brasileiro que o cultivo das diferen­as [...]ò (GUIMARëES, 2005, p. 61). Com 
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tais diálogos podemos, de forma crítica e aprofundada, compreender o pavor identificado nos 

textos de Lajolo e Luft e os principais argumentos acionados para inviabilizar o Parecer CNE 

nº 15/2010. É de se destacar que a expressão utilizada por Guimarães ï ñalma nacionalò - para 

se referir ao ideal assimilacionista é exatamente a mesma identificada na argumentação de 

Luft para acionar a ideia de manutenção da ordem que caracteriza a forma de ñconvivência 

harmoniosaò na sociedade brasileira. 

Essas reflexões permitem rever criticamente o difundido mito da democracia racial, no 

que ele traz de rela­»es com o ñracismo heterof·bicoò (idem), o qual configura a 

peculiaridade da organização social brasileira, por um lado, e por outro, a forma como a ideia 

de nação foi construída, difundida e atualizada (desde o século XIX) em nosso país. Isso 

implica em considerar que a ideia unificadora de nação não comportou a possibilidade de 

estender a cidadania a todas/os os/as brasileiras/os. Em outros termos, o racismo heterofóbico 

é uma maneira brasileira de admitir e difundir a ideia da mestiçagem e, concomitantemente, 

reproduzir/atualizar/consolidar as formas de exclusão racial. Retomando a noção de 

pigmentocracia analisada por Moore (2007) e também por Guimarães (2005), ressalto que 

esse modelo, enquanto elaboração social, deve ser questionado a partir de um posicionamento 

crítico que nos desafie a compreender, de forma contrahegemônica, a assimetria no acesso aos 

espaços de poder e enunciação. 

Acrescento a esse debate outra contribuição de Carlos Moore (2007) , que consiste em 

analisar a dinamicidade do racismo no começo de século XXI. Segundo Moore, o racismo 

tem se inserido na din©mica socioecon¹mica ñcom um novo e brutal vigor excludenteò (p. 

287) e essa brutalidade implica nas formas de atualização da pretensa inferioridade racial. 

Além de representar uma consciência historicamente elaborada, internalizada e 

compartilhada, o racismo possui a eficácia de promover (e perenizar) desigualdades, 

resultando na não democratização do acesso dos bens e espaços sociais. Por outro lado, a 

atuação política antirracista, logo, contrahegemônica, reside justamente no duplo desafio de 

denunciar as artimanhas dessa dinâmica excludente e, ao mesmo tempo, provocar a alteração 

de tal contexto; sendo que um dos caminhos viáveis, acrescento, é a implementação de ações 

afirmativas de caráter transversal que possam produzir efeitos nas diversas esferas da vida 

social. 

Toda essa discussão se dá num território minado, num campo de batalha em que está 

em jogo o direito de significar. Nesse contexto pesa a argumentação em torno da não 

existência do racismo no Brasil, o que remete às análises de Silvério (2003), Guimarães 
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(2005) e Moore (2007). Notadamente o mito da democracia racial foi acionado por Luft e 

Lajolo para desautorizar as ações afirmativas no momento em que se percebe que tais 

políticas podem gerar efeitos desestabilizadores. No sentido profundo, essa estratégia de 

remontar ao referido mito serve para justificar a manutenção das hierarquias, logo, das 

desigualdades raciais, revelando um paradoxo. Portanto, discutir ações afirmativas e educação 

das relações étnico-raciais no Brasil é algo que deve comportar o signo da complexidade, 

dando conta dos movimentos sinuosos que lançam mão de estratégias altamente competentes 

no sentido de obnubilar o racismo no contexto contemporâneo. Se desejamos constuir 

relações étnico-raciais positivas, precisamos lançar mão dessa tripla estratégia: compreender 

os estratagemas desse discurso que investe no mito da democracia racial, fortalecer as formas 

de denúncia do racismo e ampliar as conquistas sociopolíticas advindas das ações afirmativas.  

No que se refere ao episódio do parecer nº 15/2010, ressalto que após a pressão 

exercida pelos grupos auto-intitulados como diletos representantes da opinião pública 

(segmentos da mídia, escritoras/es, estudiosas/os, por exemplo), o MEC terminou por 

retroceder, adiando a aprovação da referida matéria. Por conta disso, o parecer ficou 

aguardando homologação durante um considerável tempo até que o ministério devolveu a 

matéria ao CNE solicitando um reexame, em face dos argumentos apresentados por 

segmentos sociais responsáveis pela legitimação literária, a exemplo da Academia Brasileira 

de Letras (ABL), que se posicionou de forma veemente contra a ñproibi­«oò da literatura de 

Monteiro Lobato. A questão chegou a entrar em pauta numa reunião da ABL realizada em 

novembro de 2010, culminando numa nota oficial20 em que os acadêmicos utilizam a palavra 

censura para se referir ao parecer do CNE e acentuam o posicionamento revelador da 

compreensão equivocada sobre os efeitos do racismo na sociedade brasileira contemporânea e 

das representações estereotipadas na formação cultural das crianças leitoras. Cito um 

fragmento da referida nota: ñSe há quem se refira a ela (tia Nastácia) como ex-escrava e 

negra, é porque essa era a cor dela e essa era a realidade dos afro-descendentes no Brasil 

dessa ®poca. N«o ® um insulto, ® a triste constata­«o de uma vergonhosa realidade hist·ricaò. 

A nota veiculada pela ABL, além de não trazer avanços às discussões sobre a desumanização 

de africanas/os e afro-brasileiras/osno contexto da escravidão, revela o posicionamento 

                                                 
20 Disponível em: http://www.academia.org.br/noticias/abl-e-contra-proibicao-do-livro-cacadas-de-pedrinho-de-

monteiro-lobato-nas-escolas 
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conservador e elitista que caracteriza a própria instituição, na qual a presença negra foi 

historicamente alijada21. 

O reexame solicitado oficialmente pelo MEC, sob alegação de que se tratava de uma 

matéria complexa, resultou num segundo parecer aprovado pelo Conselho Nacional de 

Educação e novamente assinado pela Profa. Dra. Nilma Lino Gomes. O novo parecer, de nº 

6/2011, já se inicia fazendo referência ao contexto tenso que aqui é discutido, dessa vez 

reafirmando a necessidade de posicionamento do CNE face às graves distorções do conteúdo 

original do parecer anterior. Sem negar os argumentos que constam no documento original, 

Gomes apresentou um parecer menos extenso, mas do mesmo modo contundente. Nesse caso, 

merece destaque a seguinte reflexão: 

 

[...] O alerta e a denúncia em relação à adoção desse livro [Caçadas de 

Pedrinho] e de outras obras que apresentem estereótipos raciais devem ser 

entendidos como parte do processo democrático e integra o debate público e 

o exercício do controle social da educação realizado pela comunidade 

escolar em relação à política e às práticas educacionais quer sejam adotadas 

em nível federal, estadual, municipal ou distrital. [...] (CNE, 2011, p. 6). 

 

Gomes manteve o voto que consta no parecer nº 15/2010 e reafirmou o 

posicionamento com argumentos categóricos: i) é necessário respeitar o conjunto de estudos 

                                                 
21 No ano de 2018, por ocasião do falecimento do acadêmico e cineasta Nelson Pereira do Santos, foi realizada 

uma intensa campanha com início na internet e que culminou no registro da candidatura da escritora Conceição 

Evaristo com vistas à ocupação da cadeira 7 da ABL. Uma petição virtual reuniu 22.715 assinaturas, e a 

campanha repercutiu nas redes sociais, imprensa, universidades, dentre outros espaços sociais. Segundo a 

Fundação Getúlio Vargas (FGV), somente no período entre 1º e 25 de junho, a hashtag 

#ConceiçãoEvaristoNaABL atingiu 3,6 mil menções no twitter (fonte: http://dapp.fgv.br), revelando o 

engajamento de internautas numa matéria que não costuma ocupar ampla atenção, a saber: eleições para a 

Academia Brasileira de Letras. Acrescento que entre 2017 e 2018 Conceição Evaristo foi escritora homenageada 

nas maiores festas literárias internacionais realizadas no Brasil, tais como: Flip (Paraty-RJ), FestiPoa Literária 

(Porto Alegre-RS), Flica (Cachoeira-BA), para citar apenas três. 2017 também foi o ano em que Evaristo foi 

homenageada numa ocupação cultural realizada pelo Itaú Cultural (São Paulo ï SP). No entanto, toda essa 

repercussão da campanha para o seu ingresso na ABL, bem como a inegável qualidade da sua obra literária não 

encontrou acolhimento na Academia Brasileira de Letras. Na eleição ocorrida em agosto de 2018, Evaristo 

recebeu apenas 1 do total de 35 votos, sendo esse resultado comprobatório do caráter elitista da ABL, subsumido 

na proteção ao cânone literário. Atualmente, dos 40 membros perpétuos da ABL, somente 5 são mulheres e 

nenhuma delas é negra.  

O episódio relacionado a Conceição Evaristo inevitalmente faz-nos lembrar das duas interdições sofridas pelo 

escritor Lima Barreto, nos anos de 1911 e 1919, quando teve suas candidaturas respectivamente negada e 

derrotada (votação) para ingresso na mesma ABL.  Devemos lembrar, ainda, da terceira tentativa de ingresso de 

Barreto à ABL, em 1921, a qual foi interrompida pelo próprio escritor com a desistência da candidatura. Por 

ironia histórica, atualmente consta na Coleção Coedições da ABL o título A vida de Lima Barreto, biografia 

escrita por Assis Barbosa e reeditada em parceria com a José Olympio Editora em 2002. Faço esse rápido 

paralelo para exemplificar como as instituições legitimadoras da literatura costumam repetir a estratégia das 

homenagens póstumas direcionadas a quem, décadas e até séculos antes, foi expurgada/o dos círculos de 

reconhecimento. A Academia Brasileira de Letras não foge a essa regra. E tal destino do reconhecimento 

póstumo nós, pesquisadoras/es, leitoras/es e ativistas engajadas/os na luta antirracista, não desejamos a 

Conceição Evaristo. 

http://dapp.fgv.br/


50 

 

que abordam os estereótipos raciais na literatura infanto-juvenil; ii) o MEC precisa manter 

coerência com os avanços das políticas educacionais antirracistas; iii) em consonância com os 

dois argumentos anteriores é pertinente a inserção de notas explicativas contendo a 

contextualização do autor e da obra, em caso de adoção, via PNBE, de livros semelhantes aos 

de Lobato; iv) a consolidação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana torna 

necessário investimento na formação continuada de educadoras/es; v); esse processo também 

requer a realização de avaliação diagnóstica, por parte das escolas, com a finalidade de 

sistematizar conhecimentos sobre relações étnico-raciais em contextos específicos. Além 

disso, de maneira direta, o novo Parecer CNE/CEB nº 06/2011 negou a existência de veto à 

literatura lobatiana, conforme fica perceptível no seguinte fragmento: 

 

[...] Uma sociedade democrática deve proteger o direito de liberdade de 

expressão e, nesse sentido, não cabe veto à circulação de nenhuma obra 

literária e artística. Porém, essa mesma sociedade deve garantir o direito à 

não discriminação, nos termos constitucionais e legais, e de acordo com os 

tratados internacionais ratificados pelo Brasil [...] (CNE, 2011, p. 8). 

 

Nesse contexto tenso é importante observar o ineditismo praticado pelo MEC: 

inicialmente não reconheceu o parecer CNE nº 15/2010, o que deixou em suspenso a 

respectiva homologação; vencido o hiato de alguns meses o Ministério devolveu o referido 

parecer solicitando o reexame da matéria; somente após quase um ano da aprovação do 

parecer original, e tendo a relatora e a Câmara de Educação Básica mantido o voto anterior, é 

que o MEC homologou o segundo Parecer (nº 6/2011). Isso poderia ter sido evitado com a 

divulgação de uma nota técnica para ratificar o parecer inicial, visto que já estava 

fundamentado nas diretrizes que regem as políticas antirracistas desenvolvidas no campo 

educacional brasileiro desde 2003, portanto, referendadas anteriormente pelo mesmo 

Ministério. Exemplos como esse, devido a todas as contradições evidenciadas, atestam um 

entendimento equivocado ïï de segmentos das instâncias públicas ï na condução de políticas 

afirmativas e representam um exemplo dos ranços e avanços protagonizados pelo MEC. 

Nesse sentido, no que se refere às ações pró-fortalecimento do EHCAB conduzidas 

pelo MEC, destaco também o que consta numa publicação oficial datada de 2008. Na ocasião 

(dois anos antes da publicação do Parecer nº 15/2010) foi apontada a falta de interlocução 

entre as secretarias do MEC, o que resultava, por um lado, em falhas na implementação e 

condução das políticas públicas e, por outro, em dificuldades para alterar concepções 

norteadoras. Não apenas esse, mas todos os documentos e as publicações oficiais aos quais 
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faço referência nesta seção originam-se da própria lei 10.639/03, na medida em que compõem 

as políticas do MEC para a devida implementação do EHCAB. Tais referências estão aqui 

inseridas e analisadas considerando-se a necessidade de uma abordagem crítica sobre o 

contexto de aprovação e consolidação do EHCAB, o que nos permite evidenciar as tensões 

relacionadas às AA. Cito: 

 

[...] Na terceira abordagem a diversidade é tratada na chave das ñpol²ticas 

de diferen­aò, as quais se distinguem das pol²ticas de inclus«o social e das 

políticas da ação afirmativa não pela ênfase no particularismo, mas pela 

demanda pelo igual reconhecimento do direito das diversas culturas a se 

expressarem e atuarem na esfera pública. Essa abordagem questiona 

frontalmente as práticas associadas ao mito da democracia racial e 

aponta para mudança das concepções e das formas de organização que 

orientam as políticas educacionais. Essa abordagem ainda não recebeu 

a devida atenção na agenda do MEC [...] (BRASIL, 2008, p. 24, grifo 

nosso). 

  

O que poderia passar como detalhe identificado numa publicação oficial do MEC se 

constitui como importante elemento de análise, na medida que confirma as contradições 

internas. Ao citá-la defendo a coerência político-educacional, o respeito e a retomada de 

estudos prévios que subsidiraram de ações afirmativas. É nesse ponto que se pode vislumbrar 

o signo da polêmica interligando os campos educacional e literário, abordagem que também 

permite um entendimento crítico a respeito das mediações sociais na circulação da literatura. 

No fragmento supra foi grifado um trecho que remete a questões merecedoras da nossa leitura 

cuidadosa, a saber: i) o mito da democracia racial ainda se constitui como principal entrave à 

consolidação do EHCAB; ii) as instâncias que compunham o MEC demonstraram, à época, 

falta de coesão no processo gestor das AA. Esse segundo aspecto se confirma quando é 

adotada, enquanto postura acadêmica, a análise panorâmica que abarca as ações pró-

implementação da lei 10.639/03. 

Os recuos aqui apontados, em lugar de significarem meras concessões momentâneas, 

alteraram profundamente a pauta política, por vezes, distorcendo a agenda das ações 

afirmativas (e, consequentemente, os estudos e as análises que fundamentam a sua razão de 

ser ï muitos dos quais realizados com financiamento público, em virtude dos documentos 

internacionais dos quais o Brasil tornou-se signátario22).  Caso a observância dessa questão 

não ocupe espaço de destaque na agenda dos movimentos negros, de pesquisadoras/es, 

beneficiárias/os das ações afirmativas, observatórios de Direitos Humanos, dentre outros, 

correremos o risco de que o Brasil experimente, em pouco tempo, um retrocesso que, se não 

                                                 
22 Como exemplo cito a Declaração de Durban (2001). 
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for revertido, poderá colocar em xeque as conquistas advindas dos efeitos já perceptíveis das 

ações afirmativas. Ratifico, portanto, a necessidade de fortalecermos posicionamentos mais 

contundentes que façam frente à escalada conservadora e fundamentalista23.  

Entendo que o trabalho de compreensão discursiva deve estar associado à disposição  

de desafiar os regimes de representação. Ao que analiso, setores das instâncias públicas que 

elaboram e conduzem as políticas educacionais não se encontram isentos de reproduzir 

práticas as quais, ainda que indiretamente, fortaleçam os regimes de representação que se 

deseja combater. O desafio maior que se apresenta é, justamente, o fortalecimento 

institucional para sustentar posicionamentos dissidentes que sejam capazes, no processo, de 

contribuir para a diminuição das desigualdades raciais. Se o ponto de partida das ações 

afirmativas brasileiras tem seu marco na Conferência de Durban, se estas foram repensadas 

como políticas de Estado a partir de 2003 e se com a aprovação da lei 10.639/03 já havíamos 

atingindo um avanço no campo educacional, o mínimo deslize pode representar um 

retrocesso. E qualquer forma de retrocesso deve ser combatida24 para que possamos 

efetivamente construir relações étnico-raciais positivas (dentro e fora da literatura). 

O cruzamento das questões aqui enfatizadas nos trazem os fatores que realimentam a 

centralidade das letras e dos letrados e conferem à literatura o estatuto de território tido como 

imune às questões sociais. Muito embora o meu posicionamento não seja o de ratificar 

qualquer forma de controle ideológico dos processos criativos, evidencio as mediações sociais 

                                                 
23 A redação desse parágrafo (e do seguinte) foi realizada no primeiro semestre de 2015, muito antes do golpe 

jurídico-parlamentar-midiático que depôs a Presidenta Dilma Roussef e resultou, dentre outros aspectos 

deletérios ao campo educacional, no diálogo entre o MEC, representantes do movimento Escola sem Partido e do 

Movimento Brasil Livre (MBL), por exemplo. Para efeitos de registro, decidi manter a redação original, não 

atualizando essa previsão do que, infelizmente, já está em curso. O aperfeiçoamento do referido golpe tem 

aprofundado as ameaças anti-democráticas e a restrição das liberdades, cujos efeitos já se fazem perceptíveis no 

ataque às políticas educacionais que vinham sendo desenvolvidas desde 2003. 
24 No momento de revisão deste capítulo, em agosto de 2015, os movimentos sociais em atuação no Brasil foram 

surpreendidos com o anúncio da extinção da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), 

em razão da reforma ministerial realizada durante o segundo governo da Presidenta Dilma Rousseff. Não só a 

SEPPIR, mas também a Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) e Secretaria de Direitos Humanos (SDH) 

(que tinham status de ministério) seriam anexadas ao novo Ministério das Mulheres, Igualdade Racial e Direitos 

Humanos, que passou a ser coordenado pela pesquisadora Nilma Lino Gomes. Houve também a especulação de 

que a SEPPIR, SPM e SDH fossem anexadas a um Ministério da Cidadania, o que não se confirmou. Em ambos 

os casos o que se nota é a tentativa de rebaixamento de órgãos estratégicos à formulação e implementação das 

políticas públicas setorizadas, representando uma perigosa concessão e um retrocesso nas conquistas pela 

igualdade de gênero, igualdade racial e garantia dos direitos humanos. Nem mesmo tal concessão impediu o 

golpe jurídico-parlamentar-midiático levado a cabo no ano seguinte e resultando no impeachment da referida 

presidenta. Em 12 de maio de 2016 (data em que a Presidente Dilma Rousseff foi comunicada oficialmente do 

seu afastamento da Presidência da República pelo prazo de 180 dias), a Medida Provisória nº 726, assinada pelo 

presidente golpista Michel Temer, no seu inciso VII do artigo 1º, extinguiu o Ministério das Mulheres, Igualdade 

Racial e Direitos Humanos. Atualmente (setembro de 2018) a Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial, Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres e Secretaria Nacional da Cidadania integram 

o Ministério dos Direitos Humanos. 
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que de certa forma repercutem nas formas como escrevemos, estudamos e difundimos a 

literatura no geral e a infanto-juvenil em específico. Atentar para as mediações sociais ao se 

pensar a cadeira criativa, produtiva e mediadora do livro no Brasil fortalece a compreensão de 

que se faz necessário democratizar os espaços e investir em formas desestabilizadoras dos 

regimes discursivos que, reiteramente, se ancoram na difusão da inferioridade racial. Daí a 

necessidade de, ao lado das obras canônicas25, inserir na formação leitora das crianças e 

jovens narrativas da diferença que alimentem o imaginário com representações positivas e 

estimulem outras formas de compreensão, pela via literária, das matrizes africanas e das 

vivências diaspóricas afro-brasileiras. 

Considerando o importante papel exercido pelos setores que elaboram e fomentam 

políticas educacionais e de difusão do livro, é imprescindível, ao se debater sobre o EHCAB, 

realizar reflexões sobre o lugar ocupado por essas outras textualidades nos programas de 

incentivo à leitura. O vasto universo de sujeitos beneficiados por tais políticas justifica a 

pertinência desse debate, muito embora o meu posicionamento seja o de que a nossa formação 

leitora não deva se restringir ao acervo mediado pela escola. O ideal é que haja equilíbrio 

entre as mediações escolares e outras referências literárias captadas a partir de vivências em 

espaços sociais diferentes. No entanto, num contexto desigual como o nosso, em que as 

dinâmicas de acesso ao livro seguem interditadas às classes populares e a escola pública 

ocupa posição proeminente na difusão literária, ainda é esse o espaço principal sobre o qual 

devemos voltar as nossas atenções. A respeito das políticas de difusão do livro e suas relações 

com a lei 10.639/03 apresento uma abordagem mais detida no tópico a seguir, reafirmando o 

posicionamento crítico pós-colonial. 

 

 

 

                                                 
25 No que se refere à inserção da literatura de Monteiro Lobato em práticas escolares de formação de leitoras/es, 

o meu posicionamento se assemelha àquele registrado nos dois pareceres de autoria da Pesquisadora e 

Conselheira Nilma Lino Gomes (Parecer CNE nº 15/2010 e Parecer CNE nº 06/2011). Ou seja, inegavelmente a 

ficção lobatiana provocou transformações no campo literário. À época da sua publicação (décadas de 20 a 40 do 

século XX) era incomum a circulação de narrativas brasileiras que dialogassem com o imaginário infantil, 

lançando mão da lucididade e outros recursos de linguagem que fazem da literatura infanto-juvenil um território 

específico em função do público leitor. As propriedades ficcionais da literatura de Monteiro Lobato, com os seus 

encantamentos, ainda têm muito a dizer às crianças e, como parte do acervo cultural brasileiro, não deve sofrer 

interdições. No entanto, não podemos ignorar os estereótipos raciais contidos tanto na obra Histórias de Tia 

Nastácia, quanto no ciclo ficcional infanto-juvenil lobatiano. Penso que a mediação escolar dessa literatura deve 

ser realizada criticamente, estimulando a percepção das leitoras/es e, se possível, em diálogo com outras 

narrativas infanto-juvenis contemporâneas que tragam personagens negras/os e cujas representações ficcionais 

não ratifiquem estereótipos raciais. 
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2.2. Provocações e contradições: impactos da lei 10.639/03 no acervo literário do PNBE e 

mercado editorial brasileiro 

 

[...] Uma política é democrática tanto por constuir espaços para o 

reconhecimento e o desenvolvimento coletivos quanto por suscitar as 

condições reflexivas, críticas, sensíveis para que seja pensado o que põe 

obstáculos a esse reconhecimento [...](CANCLINI, 2008a,  p. 157). 

 

Identificar e analisar as contradições que marcam o processo (como tenho realizado 

até aqui) não invalida o reconhecimento dos impactos que a lei 10.639/03  provocou (e vem 

provocando) nas políticas federais de incentivo à leitura, movimento esse que impulsiona a 

perspectiva comparativista com o mercado editorial brasileiro. Em tal sentido, entendo que 

para se atingir uma visão mais ampla do contexto, é fundamental abordar a literatura infanto-

juvenil a partir dessas esferas interrelacionadas, pois o conjunto de ações conjugadas para 

implentar a lei 10.639/03 (mesmo em meio às tensões discutidas na seção anterior) motivou 

alterações no funcionamento da cadeia criativa, produtiva e mediadora do livro.  

Aqui não discuto as formas de abordagem da literatura no espaço escolar. 

Compreender essa centralidade, marcada pelo papel da escola no acesso ao livro, ajuda-nos a 

perceber de que maneira a literatura infanto-juvenil com perspectiva africana ou afro-

brasileira, publicada no contexto das ações afirmativas, é atravessada pelos mecanismos 

instituicionais (ou editoriais) de reconhecimento e legitimação, aspecto que repercute nas 

dinâmicas de aproriação coletiva por parte dos sujeitos inseridos nas redes públicas de ensino.  

Nesse cenário é importante destacar o Programa Nacional Biblioteca da Escola 

(PNBE)26, coordenado pelo MEC-FNDE. O programa foi criado em 1997, sendo que a 

distribuição dos primeiros acervos ocorreu no ano seguinte, contando com cento e um títulos. 

Hoje o PNBE, enquanto uma política de alcance universalista, ainda se configura como a 

principal ação de incentivo à leitura desenvolvida no Brasil a partir das ações integradas27 de 

distribuição de acervos destinados a escolas, educadoras/es e educandas/os, o que comprova a 

importância de tal programa no contexto destas reflexões. Refletir sobre a inserção de obras 

infanto-juvenis afro-brasileiras nos acervos do PNBE nos permite analisar de que maneira o 

                                                 
26 O programa é regulamentado pela Resolução/CD/FNDE nº 7, de 20 de março de 2009 (versão alterada). 

Disponível em: http://www.fnde.gov.br/fnde/legislacao/resolucoes/item/3292 
27 No que se refere ao período aqui enfocado, é de se destacar as ações desenvolvidas pelo PNBE: Literatura em 

Minha Casa (criada em 2001), Palavras da gente/acervo estudantes da EJA (2003), Casa da Leitura (2003), 

Biblioteca do Professor (2003), Biblioteca Escolar Clássicos da Literatura em Libras (2005), PNBE Periódicos, 

Acervos para a Educação Infantil e o Ensino Médio (2008), PNBE Vocabulário Ortográfico da Língua 

Portuguesa (VOLP) (2010). 

http://www.fnde.gov.br/fnde/legislacao/resolucoes/item/3292
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maior programa de difusão do livro no Brasil tem dialogado com o EHCAB. Desde a sua 

criação, o PNBE vem sendo alvo de críticas majoritariamente relacionadas ao funcionamento 

do programa, sendo que duas vertentes da crítica se sobressaem: as dificuldades de se garantir 

a universalização do atendimento a escolas públicas, e as dinâmicas de acesso aos acervos 

literários (que por vezes reforçam exclusões) 28. 

A contribuição que apresento é uma terceira dimensão da crítica, ou seja, além da 

distribuição e utilização, os acervos literários do PNBE se relacionam com um outro 

problema: a relação insuficiente com a lei 10.639/03. À primeira vista, considerando as ações 

voltadas para a implementação da lei 10.639/03 desenvolvidas no âmbito do MEC, sobretudo 

a publicação de uma substancial série de livros de referência destinados a educadoras/es 

(sobretudo a Coleção Educação para Todos, com doze volumes relacionados à lei 10.639/03), 

pressupus que o tratamento das questões afro-brasileiras fosse um aspecto que repercutiria 

satisfatoriamente no maior programa de difusão do livro. Essa pressuposição foi fortalecida 

pela constatação de que bibliotecas escolares já apresentavam, desde 2004, títulos com essa 

vertente literária. No entanto, uma análise mais detida das listas oficias do PNBE alterou o 

processo de compreensão do contexto, conforme discuto a seguir.  

Em consonância com a tabela que compõe o anexo 1, destaco que a dinâmica do 

PNBE se estrutura na alternância relacionada ao atendimento dos níveis e modalidades de 

ensino (da Educação Infantil à Educação de Jovens e Adultos ï EJA), sendo que as regras 

para inscrição, seleção e avaliação de livros/coleções são estabelecidas a partir de editais 

anuais. De acordo com esse funcionamento, durante o período aqui enfocado (2003-2010) os 

editais voltados para a literatura infanto-juvenil foram os de 2003, 2005, 2008 e 2010. 

Excetuando o PNBE 2003, cujos valores não foram expressos, os demais editais, juntos, 

correspondem a um investimento no total de R$ 115.288.404,70 (cento e quinze milhões 

                                                 
28 A esse respeito recomendo a leitura do Relatório de Monitoramento do PNBE, publicado em 2006 pelo 

Tribunal de Contas da União (TCU). O referido monitoramento, desenvolvido pelo TCU junto a três secretarias 

estaduais de educação e cinco secretarias municipais, orientou as bases de reestruturação do programa. A lei 

10.639/03 foi aprovada no ano em que o PNBE passou por dois monitoramentos realizados pelo TCU, portanto, 

o contexto imediato de implantação da lei coincide com o segundo momento de reestruturação do Programa 

(2004). Tal reestruturação se destinou à garantia da equidade na distribuição dos acervos e desenvolvimento de 

ações para subisidiar/estimular práticas leitoras e ambientação propícia à leitura (bibliotecas escolares, salas de 

leitura e dinâmicas da sala de aula), o que, além de atender às recomendações constantes no Relatório do TCU, 

sinaliza um esforço para redimensionar as dinâmicas de acesso ao livro no Brasil. 

Sobre o relatório: 

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Relatório de monitoramento Programa Nacional Biblioteca da 

Escola; Relator Ministro Guilherme Palmeira. Brasília: TCU, Secretaria de Fiscalização e Avaliação de 

Programas de Governo, 2006. 

Disponível em: 

https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/ 

https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/
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duzentos e oitenta e oito mil quatrocentos e quatro reais e setenta centavos) destinado ao 

beneficiamento direto de comunidades escolares com perfis diversos.  

Essas informações nos dão uma ideia do amplo circuito de promoção do acesso ao 

livro nas redes públicas de ensino. Certamente os editais do PNBE ocupam especial atenção 

no planejamento de editoras brasileiras29 (ou grupos estrangeiros atuantes no Brasil), visto que 

a submissão de obras para análise não é individual (por autor/a), e sim via editoras que detêm 

os direitos autorais das obras. Ao analisar a atuação de editoras constatei que muitos sites e 

catálogos já indicam os livros dos seus respectivos acervos que foram aprovados pelo PNBE, 

ou seja, os investimentos financeiros anuais, aliados à quantidade de livros adquiridos e ao 

vasto universo de sujeitos que o MEC e FNDE esperam beneficiar diretamente justificam, em 

linhas gerais, essa atenção dispensada por tal segmento. Para se ter dimensão do alcance, cito 

como exemplo os dados de aquisição de uma obra contemplada por este estudo: Betina 

(Nilma Lino Gomes, Mazza)30, título que teve 58.574 (cinquenta e oito mil quinhentos e 

setenta e quatro) exemplares adquiridos pelo PNBE 2010. Ao que tudo indica, essa 

quantidade ultrapassa a tiragem inicial destinada pela editora Mazza para comercialização 

fora da compra governamental. 

A análise dos editais/PNBE publicados no período de 2003-2010 comprova que 

nenhum deles apresenta direcionamento temático, muito embora seja possível - a partir da 

inferência ï estabelecer nexos com a lei 10.639/03. Constatei que um dos critérios para a 

constituição dos acervos literários do programa é a seleção de obras que não difundam 

preconceitos, estereótipos ou discriminação de qualquer ordem. O edital de 2005 apresenta 

essa recomenda­«o nos itens intitulados ñqualidade dos textosò, ñadequa­«o tem§ticaò e 

ñprojeto gr§ficoò. No processo de leitura e an§lise desse edital em espec²fico despertou-me a 

aten­«o o item ñrepresentatividade das obrasò, cuja argumenta­«o, mesmo que indiretamente, 

                                                 
29 No momento de revisão deste capítulo, em 2015.2, a Liga Brasileira de Editoras (LIBRE), a Fundação 

Nacional do Livro Infantil e Juvenil (FNLIJ) e a Sociedade de Ilustradores do Brasil (SIB) reagiram à suspensão 

das linhas específicas do PNBE: PNBE Temático 2013, PNBE Indígena 2015, PNBE 2015, PNBE 2016 (cujo 

edital sequer foi divulgado). A interrupção dos programas foi motivada pelo contingenciamento financeiro 

implementado pelo governo federal e implicou em sérios prejuízos à cadeira produtiva do livro, em especial as 

editoras selecionadas nos respectivos editais. Essa reação indica a importância do PNBE para a vitalidade das 

editoras, sobretudo as de médio porte ou que não se vinculam às grandes corporações. A esse respeito, consultar: 

Nota da SIB/LIBRE:  http://sib.org.br/atuacao/sib/ (acesso em 31/10/2015) 

Artigo do jornalista Luís Nassif: http://jornalggn.com.br/blog/sebastiao-nunes/paralisia-ameaca-sobrevivencia-

das-pequenas-editoras-brasileiras (acesso em 31/10/2015) 

Carta da FNLIJ ao Ministro da Educação: http://www.snel.org.br/author/admsnel/page/4/ (acesso em 

31/10/2015) 
30 O capítulo 2 traz uma análise da referida obra. 

http://sib.org.br/atuacao/sib/
http://jornalggn.com.br/blog/sebastiao-nunes/paralisia-ameaca-sobrevivencia-das-pequenas-editoras-brasileiras
http://jornalggn.com.br/blog/sebastiao-nunes/paralisia-ameaca-sobrevivencia-das-pequenas-editoras-brasileiras
http://www.snel.org.br/author/admsnel/page/4/
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abre perspectivas de visibilidade para a literatura que dialoga com a lei 10.639/03. Dada a 

importância desse tópico para a discussão aqui apresentada, cito:  

 

[é] Os t²tulos devem ser representativos de diferentes propostas e programas 

literários ï desde aqueles que já firmaram uma tradição e conquistaram o 

reconhecimento de diferentes instâncias da instituição literária, àqueles que 

rompem com esta tradição e propõem ï contemporaneamente ï novos 

modelos e princ²pios para a produ­«o liter§ria [é]. (BRASIL, 2005). 

 

Os quatro itens a que fiz referência anteriormente foram repetidos nos editais de 2008 

e 2010, compondo anexos específicos. O edital de 2003 não apresentou critérios para a análise 

da textualidade literária, pois esteve destinado à aquisição de obras indicadas previamente e 

que já haviam constituído o acervo do primeiro ano do PNBE, em 1998. Basicamente esse 

acervo de 1998/2003 foi composto por obras pertencentes ao cânone literário brasileiro, 

totalizando cento e um títulos, dos quais vinte e três são de autoria de Monteiro Lobato, autor 

que majoritariamente ocupou a listagem de obras da literatura infanto-juvenil. Portanto, dadas 

as questões levantadas na seção anterior deste capítulo, não considerei a literatura lobatiana 

como difusora de representações que ultrapassam o regime de esterotipagem de personagens 

negros/as, aspecto que, ao meu ver, indica que o PNBE de 2003 não adquiriu nenhuma obra 

relacionada à lei 10.639/03.  

Vislumbrando as possibilidades análise das repercussões da lei 10.639/03 no PNBE, 

apresento a tabela a seguir, a fim de confrontar os editais com os dados levantados a partir das 

listas de acervos literários do referido programa. Importante salientar que não disponho de 

dados específicos relacionados à quantidade dos títulos submetidos aos editais que tenham 

sido inicialmente habilitados e, depois, desabilitados noutras etapas do processo, visto ser essa 

uma informação não disponibilizada (até o momento) pelo FNDE. Tal lacuna, portanto, 

dificulta uma abordagem mais detalhada sobre a participação de editoras que detêm os 

direitos autorais de obras literárias que se relacionam com a lei 10.639/03. Por conta de disso, 

a tabela 2 traz apenas informações a respeito de obras aprovadas em todas as etapas 

relacionadas aos editais do PNBE. Ainda assim, entendo ser possível discutir a 

representatividade do EHCAB na constituição dos acervos literários direcionados para escolas 

da Educação Infantil e primeiro segmento do Ensino Fundamental. 

 

 



58 

 

Tabela 1 ï Acervo infanto-juvenil PNBE ï aproximações com a lei 10.639/0331  
Ano Obras adotadas Obras em diálogo com a lei 10.639/03 

2003 101 00 

2005 290 12     

2008 160 09 

2010 249 08 

Total 800 29       

Fonte: NASCIMENTO, 2015 (dados da pesquisa) 

 

Na análise preliminar das listas do PNBE (disponíveis no site do FNDE) identifiquei 

um total de vinte e nove títulos literários infanto-juvenis32 que estabelecem relações com a lei 

10.639/0333. Para essa avaliação introdutória adotei o critério temático34 e considerei obras 

brasileiras, outras provenientes de países africanos de língua portuguesa, bem como obras 

traduzidas, como forma de ampliar o olhar sobre os acervos do PNBE. O total de títulos 

literários identificados, se considerado isoladamente, representa um acervo significativo, 

sobretudo se ponderarmos o confronto entre essa vertente da literatura infanto-juvenil (de 

feição recente na cadeia produtiva do livro no Brasil) e o cânone brasileiro. Apresentar às 

escolas um contingente formado por vinte e nove títulos com temática africana/afro-brasileira 

representa um avanço que deve ser ressaltado. Afinal, em diversos contextos de formação 

docente vem à tona a reclamação socializada por educadoras/es: falta de material didático e 

referencial literário adequado para  o trabalho com a lei 10.639/03. 

No entanto, ao considerar a  proporcionalidade relacionada com o total de títulos 

adquiridos pelo PNBE durante o mesmo período, notei que o contingente identificado  

corresponde a apenas 3,6% desse universo, numa representatividade aquém do esperado. 

Chama ainda mais a atenção o caráter descrescente de tal conjunto de obras, pois, ao final do 

período, a lista do PNBE apresenta quatro títulos a menos do que em 2005, o que entra em 

                                                 
31 Na época de elaboração do projeto de pesquisa de Doutorado, identifiquei (num levantamento preliminar) 749 

obras adotadas nos acervos infanto-juvenis do PNBE e 22 obras em diálogo com a lei 10.639/03. A análise 

posterior das listas do PNBE, em virtude da redação deste capítulo, indicou um aumento de 11 obras no total e 9 

no quesito relação com o EHCAB. Infelizmente, esse aumento no número de obras identificadas não altera a 

proporcionalidade aquém do esperado. 
32 As informações de cada uma dessas vinte e nove obras se encontram detalhadas no apêndice 1. 
33 Com relação a essas 29 e nove obras identificadas, destaco as seguintes informações sobre o pertencimento 

étnico-racial das/os autoras/es: na lista de 2005 foram identificadas/os 04 escritoras negras/os brasileiras/os - 

Rogério Andrade Barbosa, Heloísa Pires Lima, Joel Rufino dos Santos; e 02 escritoras/es negras/os 

estrangeiras/os - Sylviane Diouf (França) e Geoges Gneka (Costa do Marfim/Brasil). Na lista de 2008 foram 

identificadas 2 escritoras/es negras/os brasileiras/os - Rogério Andrade Barbosa e Elisa Lucinda; e 03 

escritoras/es negras/os estrangeiras/os ï Mamadou Diallo (Senegal), Ikechukwiu Sunday Nkeechi (Nigéria). Na 

lista de 2010 foram identificadas/os 03 escritoras negras/os brasileiras/os ï Nilma Lino Gomes, Sônia Rosa e 

Rogério Andrade Barbosa; e 01 escritora negra estrangeira - Adwoa Badoe (Gana). Nas três listas consultadas, 

as/os escritoras/es negras/os que têm mais de uma obra adotada são: Rogério Andrade Barbosa (06 obras), 

Heloísa Pires Lima (02 obras) e Sônia Rosa (02 obras). 
34 O critério temático é aqui adotado provisoriamente e de forma estratégica visando o levantamento inicial de 

obras. Esse critério será ampliado nos próximos capítulos. 
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desacordo com os aspectos enfatizados em vários documentos e publicações oficiais do MEC 

destinados à implementação da lei 10.639/03. Ou seja, à medida em que se acentua a 

necessidade de consolidar a lei (que mesmo após sete anos de aprovação ainda era 

desconhecida de incontáveis educadoras/es e redes de ensino), o PNBE demonstra ser a 

educação antirracista um eixo ainda lacunar nos seus respectivos acervos literários infanto-

juvenis. 

Entendendo que a literatura se apresenta como discurso dotado da capacidade de 

produção simbólica e se constitui como linguagem fundamental ao processo de formação 

crítica e sensível de leitoras/es, seria adequado (e democrático) encontrar maior 

representatividade de obras infanto-juvenis que dialogam com a lei 10.639/03 nos acervos do 

PNBE. Se a escola brasileira ocupa a posição de lugar privilegiado no contato com a 

linguagem literária, o PNBE torna-se o principal difusor do livro, afinal, com base nos 

documentos citados nesta seção, é da sua exclusiva responsabilidade a constituição dos 

acervos à disposição de educadoras/es e educandas/os das redes públicas.  

A análise do período 2003-2010 indica que a média de investimento financeiro e o 

total de títulos adquiridos para a composição dos acervos do programa (anexo 1) contrastam 

fortemente com as informações apresentadas na tabela 1. E certamente essa sub-

representatividade restringe as possibilidades de fortalecimento de uma educação antirracista, 

constituindo-se como mais um problema relacionado ao PNBE, com a diferença de que essa 

questão precisa ocupar maior espaço nos estudos acadêmicos. Talvez a partir desse 

movimento reflexivo as instâncias que coordenam e/ou monitoram o programa possam 

reestruturá-lo, levando em consideração a necessidade de integrar e fortalecer as ações 

implementadoras da lei 10.639/03. Por tais motivos essa terceira dimensão da crítica ao 

PNBE é de fundamental importância para se repensar os processos de difusão do livro e da 

leitura nas suas relações com o EHCAB.  

Para enfrentar essa sub-representatividade analiso que seria pertinente o FNDE ter 

constituído ao menos um edital destinado à seleção de obras literárias que dialogam com a lei 

10.639/03, a fim de se organizar um acervo que seria divulgado e distribuído em bloco, 

atendendo a necessidades específicas35. Constituir acervos literários em diálogo com a lei 

10.639/03 não entraria em desacordo com os propósitos do PNBE, por um lado, e por outro, 

                                                 
35 Uma experiência semelhante foi desenvolvida em Belo Horizonte: a distribuição do Kit de Literatura Afro -

brasileira. A ação teve início em 2004, com a aquisição de 56 títulos. A esse respeito recomendo a leitura do 

artigo:  PEREIRA, Rosa Vani. Negras leituras: a política do kit de literatura afro-brasileira de Belo Horizonte. 

In: SILVA, Cidinha da (org.). Africanidades e relações raciais: insumos para políticas públicas na área do 

livro, leitura, literatura e bibliotecas no Brasil. Brasília: Fundação Cultural Palmares, 2014. 
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seria pertinente às ações anunciadas e desenvolvidas pelo MEC desde 2003, gerando coesão 

entre as instâncias que atuam no campo educacional. 

 Certamente a partir de tal medida o PNBE daria mais visibilidade a obras ainda não 

conhecidas pelo grande público, abrindo um canal de diálogo com as linhas editoriais que 

tratam de temáticas atinentes às relações étnico-raciais. O processo de seleção pública, via 

edital específico, poderia avançar ainda mais se ponderasse a possibilidade de incluir também 

coletivos literários e editoras de pequeno porte que já atuam no campo cultural e fazem 

circular em espaços sociais diversos os acervos infanto-juvenis de tal natureza. Nesse caso, 

considerando a dinamicidade específica desse segmento editorial alternativo ao grande 

mercado, as próprias regras para elaboração dos editais deveriam ser revistas com bastante 

atenção, o que demandaria uma profunda revisão crítica no interior das próprias instâncias do 

MEC. Em diálogo com a presente análise cabe a crítica apresentada por Gomes e Martins, 

conforme cito a seguir: 

 

[...] [a] politização das diferenças tem produzido mudanças de rumos e 

concepções ï com avanços e limites ï das políticas educacionais. Uma 

delas que se começa a sentir é a preocupação com o trato desigual dado à 

diversidade na escola, nos materiais didáticos, paradidáticos, na literatura, 

que circulam na escola. Essa mudança tem atingido ï ainda de maneira 

lenta ï os programas e especialistas que analisam as obras do PNLD e 

PNBE [...] (GOMES; MARTINS, 2010, p. 144). 

 

Em consonância com Gomes e Martins (2010), saliento que somente em 2013, 

portanto, após dez anos de aprovação da lei 10.639/03, foi criado o acervo de obras 

complementares ao Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), trazendo livros com 

temáticas variadas e destinados aos três primeiros anos do Ensino Fundamental. À época, a 

seleção pública esteve voltada para identificação livros que pudessem ser abordados em sala 

de aula de acordo com os conteúdos didáticos identificados por áreas de conhecimento:  

Ciências Humanas e temas transversais, Ciências da Natureza e Matemática, Linguagens e 

Códigos. Foram submetidos 1.344 títulos ao Edital PNLD Obras Complementares 2013, 

sendo 471 da área de Linguagens e Códigos. Ao final foram selecionadas 180 obras, as quais 

foram distribuídas em 6 acervos de 30 títulos com a tiragem supracitada (BRASIL, 2012). 

Analisando o catálogo das obras complementares ao PNLD, avaliei que do total de títulos 

selecionados, 18 se relacionam com a lei 10.639/03, sendo que desse montante 6 tem caráter 

paradidático, 1 se apresenta na linguagem das histórias em quadrinhos e 11 são títulos 

literários. Persiste a falta de informações disponíveis a respeito das obras submetidas ao edital 



61 

 

e que não foram habilitadas para compor o referido acervo. Apesar dessa lacuna, faço um 

imprescindível destaque: a literatura que dialoga com o EHCAB é também numericamente 

sub-representada no acervo de obras complementares ao PNLD36. E o mais preocupante é que 

essa manutenção é notada mesmo num período posterior ao recorte temporal aqui adotado.  

Considerando a atuação que tive junto a programas de formação docente realizados em 

redes públicas durante os últimos cinco anos, bem como a vinculação (anterior) à rede pública 

estadual da Bahia ï como docente e coordenadora de uma sala de leitura ï  e em consonância 

aos aspectos levantados até aqui, entendo ser pertinente também apontar que a circulação das 

(poucas) obras com temáticas africanas e afro-brasileiras (por vezes) tem instalado o signo da 

polêmica na escola, certamente por apresentar uma perspectiva não usual da literatura infanto-

juvenil no contexto brasileiro37. Em muitos casos obras dessa natureza ficam ñesquecidasò nas 

salas de leitura, bibliotecas escolares e outros espaços, em virtude do despreparo e 

desinteresse de educadoras/es para abordá-las. Esse quadro só justifica a necessidade de 

composição e divulgação um acervo literário específico e, concomitantemente, a promoção de 

ações formativas que forneçam subsídios para a devida abordagem em contextos de mediação 

da leitura literária38.  

A respeito do papel da escola na formação leitora dos sujeitos, enfatizo que o 

movimento de circulação do livro depende, em grande parte, de uma instituição social que, 

nem sempre, demostra sensibilidade no tratamento das diferenças. Tal aspecto coaduna com a 

interpretação de que associar ao cotidiano de leitoras/es as dimensões oferecidas pela 

literatura que dialoga com a educação antirracista contibui fortemente com o 

redimensionamento da formação dos sujeitos. Isso em virtude das possibilidades de auto-

identificação por crianças negras e não negras, visibilização de aspectos silenciados pelo 

cânone, diálogos com outras obras organizadas a partir de perspectivas diferentes e que 

refutem o paradigma da brancura como hegemonia. Nesse processo é também imprescindível 

                                                 
36 Os detalhes editoriais dos títulos inseridos no acervo de obras complementares ao PNLD 2013 encontram-se 

no apêndice 2. 
37 Um fato despertou-me a atenção durante o período em que estive vinculada a uma escola estadual em Itabuna 

ï Bahia. No ano de 2008, ao colaborar com o processo de catalogação do acervo numa escola estadual baiana, 

percebi que o livro Lendas de Exu (Adilson Martins, Editora Pallas, 2008; PNBE 2009) havia desaparecido da 

sala de leitura antes de ser catalogado. Eu havia identificado o livro numa caixa enviada pelo MEC/FNDE, em 

determinada data, dois dias depois não mais foi encontrado na referida sala. Após divulgarmos a situação, o 

exemplar reapareceu, ñmisteriosamenteò, no quarto dia. As duas profissionais em atuação na sala de leitura 

desconfiamos (a partir de indícios escolares) que o livro foi escondido para se evitar qualquer possibilidade da 

abordagem literária/escolar. 
38 A formação docente específica é uma necessidade atinente tanto à abordagem da literatura infanto-juvenil 

canônica e que difundiu/e estereótipos raciais (conforme consta nos pareceres CNE nº 15/2010 e nº 06/2011), 

quanto à literatura infanto-juvenil afro-identificada e voltada para refutar os estereótipos. Portanto, a formação 

continuada é um dos principais pilares da educação antirracista. 
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que as/os mediadoras/es da leitura sejam leitoras/es dessa literatura, estabeleçam 

aproximações com a sua linguagem e, ainda mais importante, estejam aptas/os a identificar as 

especificidades que a tornam um empreendimento transgressor39.  

 Toda essa discussão interessa quando se intenta perceber os fatores sociais, culturais, 

políticos e econômicos relacionados à criação e difusão da literatura que trata das questões 

africanas e/ou afro-brasileiras. Não se pode priorizar uma das dimensões da cultura, mas antes 

tomá-las em processos de interrelação: como valor simbólico, direito de cidadania e 

economia. Portanto, além de observar as repercussões no âmbito das políticas públicas, 

considero necessário ponderar que a lei 10.639/03 também provoca a cadeia criativa, 

produtiva e mediadora do livro a rever os processos históricos de silenciamento imposto 

às/aos africanas/os e afro-brasileiras/os, o que repercutiu fortemente no campo literário e no 

espaço editorial. Essa provocação tem tido desdobramentos (recentes), dentre os quais 

destaco: i) alteração das dinâmicas editoriais, na medida em que linhas específicas são criadas 

por editoras não-especializadas, a fim de atender às demandas geradas pela lei 10.639/03; ii) 

formação/ampliação de público leitor para tais obras; iii) intensificação da atividade de 

editoras especializadas, que nesse contexto têm a possibilidade ampliar a visibilidade da 

literatura afro-brasileira e das literaturas africanas; iv) estímulo a práticas mediadoras que 

aproximem leitoras/es e livros a partir de novas e outras dinâmicas. 

No que se refere aos itens i) e iii), é importante entender que não há horizontalidade no 

mercado editorial (Cf. CANCLINI, 2008). Disso resultam formas desiguais de inserção e, 

consequentemente, de interação com o público leitor e/ou espaços de acesso ao livro. 

Devemos, então, considerar as posições ocupadas por editoras brasileiras (ou estrangeiras em 

atuação no Brasil) nos circuitos de comercialização relacionados com tendências e gostos e/ou 

as estratégias de projeção a partir do investimento em  rupturas com os modelos até então 

vigentes no segmento literário infanto-juvenil. Quanto mais intensa a ruptura com os modelos, 

maiores as dificuldades de inserção no grande circuito editorial, o que implica em constante 

luta pela democratização dos espaços. Para um melhor entendimento desse contexto aponto 

dois grupos de editoras: i) editoras não especializadas, segmento majoritariamente composto 

por aquelas que apresentam uma mais longa atividade no mercado editorial e que, ao mesmo 

tempo, não atuam especificamente na área das temáticas africana ou afro-brasileira. Há de se 

considerar também editoras não especializadas com pouco tempo de atuação; ii) editoras 

especializadas, composto por um menor número, no entanto, responsável pela maior parte 

                                                 
39 A esse respeito apresentamos uma discussão no capítulo 2, enfatizando a literatura infanto-juvenil afro-

brasileira ou LijAfro. 
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das publicações literárias voltadas para as africanidades40. Nesse segmento especializado as 

africanidades norteiam toda a política editorial. Um olhar atento a esse cenário já nos indica 

que escritoras/es negras/os têm maior inserção nos acervos das editoras especializadas, ou 

seja, sua produção literária precisa ser considerada em diálogo com os movimentos de luta por 

visibilidade e as formas de cirulação de livros num contexto marcado pela assimetria entre 

editoras especializadas e não especializadas. 

Conforme discutem Araújo, Mazarello, Mota et Mota e Nascimento (2014), em 

virtude das possibilidades oferecidas pelas vendas oficiais, sobretudo com amplas tiragens 

que estimulam a sobrevida das editoras, faz-se necessário dedicar maior atenção a esse campo 

de atuação. É imprescindível manter vínculos produtivos com o estado, evitando-se a 

submissão às lógicas (por vezes enviesadas) dos programas ou até mesmo a publicação 

forçosa de obras literárias com vistas a atender às demandas específicas sem que haja uma 

política editorial que visibilize tais títulos nos amplos circuitos de difusão. Nesses termos, 

acentuam-se ainda mais as contribuições das editoras que historicamente têm como eixo 

produtivo a difusão de obras relacionadas com as africanidades, representações afro-

brasileiras e o combate ao racismo. No entanto, nem sempre essas mesmas editoras 

conseguem ver os seus acervos repercutidos nos programas oficiais de incentivo à leitura, 

sobretudo o PNBE, o que já se constitui como forte indício da não horizontalidade a que fiz 

referência anteriormente. 

                                                 
40 H§ de se observar que algumas/alguns pesquisadoras/es utilizam o termo ñafricaniasò, a exemplo de Yeda 

Pessoa de Castro. Segundo de Castro, africanias é um termo cunhado no contexto de pesquisas realizadas junto à 

Cátedra UNESCO de Estudos Afro-Ibero-Americanos, e remonta à década de 40. Como o termo teve início na 

Universidad de Alcalá de Henares, na Espanha, a grafia original é africanías. Se refere ¨ ñbagagem culturalò 

trazida para as Américas por africanas/os escravizadas/os, fazendo-se percept²vel, em termos culturais, ñna 

l²ngua, na m¼sica, na dan­a, na religi«o, no modo de ser e de ver o mundoò (DE CASTRO, 2016).  Ainda de 

acordo com De Castro (2016), essas africanias já não podem ser consideradas como elementos culturais 

originais, em virtude das opressões sofridasdas por africanas/os na diáspora e a consequente necessidade de 

transformações associadas às formas de resistência e sobrevivências. De Castro discute africanias como aportes 

linguísticos africanos que reestruturaram a língua portuguesa no Brasil.  

Ao longo do meu texto utilizo o termo ñafricanidadesò, conforme com Cidinha da Silva (2014) e outras/es 

pesquisadoras/es, em referência a uma epistemologia de matriz africana sobrevivida e reelaborada no contexto da 

di§spora, tendo como ñprinc²pio r®gioò a ancestralidade. Segundo Eduardo Oliveira, em verbete elaborado para o 

livro Africanidades e relações raciais, organizado por Cidinha da Silva,  

[é] Na escala do tempo e espa­o as Africanidades dizem respeito ¨ cultura material e simb·lica da 

Diáspora Africana, recriada e ressemantizada em território africano e não-africano. É política e estética, 

concomitantemente [é]. Compreende-se como forma cultural, isto é, as condições epistemológicas 

donde as ações humanas (e não humanas) se dão e produzem sentido. Cultura como produção de sentido é 

africanidade como discurso epistêmico. O tempo ampliado (dos viventes e ancestrais) e o espaço difuso 

(dos africanos semeados pelo mundo) perfazem a trama e a urdidura desse discurso [é] (OLIVEIRA, 

2014, p. 30).  

Sem negar a perspectiva das africanias, entendo que a noção de africanidades, comportando as dimensões do 

político e do estético, apresenta maior conexão com os referenciais que subsidiam esta tese e também com o meu 

posicionamento crítico pós-colonial. 
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Esse aspecto pode ser observado no apêndice 1, a partir do qual identificamos que, 

aliada à sub-representatividade da literatura com temática afro no acervo infanto-juvenil do 

PNBE, está o baixo índice de inserção das editoras especializadas durante o período 

analisado. A editora Mazza, por exemplo, teve apenas uma obra contemplada no PNBE 2008 

(Betina, Nilma Lino Gomes), enquanto que as editoras Nandyala e Pallas não aparecem em 

nenhuma das listas consultadas41. O que denomino baixa inserção é um aspecto 

problematizado em diversos textos que compõem o livro Africanidades e relações raciais: 

insumos para políticas públicas na área do livro, leitura, literatura e bibliotecas no Brasil, 

organizado por Cidinha da Silva e publicado pela Fundação Cultural Palmares em 2014. Ou 

seja, o conjunto de análises divulgadas no referido livro indica que, mesmo posteriormente ao 

período aqui analisado, foi mantido esse padrão que visibiliza editoras nem sempre dedicadas 

ao antirracismo e às africanidades como eixos norteadores das suas respectivas políticas. Essa 

manutenção reforça um ciclo vicioso: têm sido os mesmos grupos editoriais a concentrar as 

posições de destaque nos acervos literários do PNBE. Tal problemática é bem abordada por 

Maria Mazzarelo Rodrigues, fundadora e editora da Mazza Edições: 

 

[...] A partir do momento em que o Governo brasileiro passou a comprar 

livros contemplando a temática étnico-racial, as principais editoras do País 

(algumas, simplesmente braço dos grandes grupos multinacionais na área 

das comunica­»es) criaram seu ñselo negroò e publicam na §rea aquilo que 

passará pelo crivo de escolha do governo e, consequentemente, será 

comprado [...] (RODRIGUES, 2014, p. 97). 

 

Essa provocação lançada por Rodrigues dialoga com um aspecto crucial ponderado 

por Araújo (2014) ao analisar a participação das editoras negras e periféricas nos programas 

oficiais de difusão do livro no Brasil, em especial o PNBE. A expressão usada por Araújo 

sintetiza o contexto: ñcompromisso na edi­«o, dificuldade na comercializa­«oò.  Ao dizer 

isso, o pesquisador/editor considera a dinâmica das editoras de pequeno porte e 

especializadas, destacando as dificuldades operacionais e financeiras enfrentadas nas duas 

primeiras décadas de atuação42, circunstância que foi atenuada após a aprovação da lei 

10.639/03. Antes da referida lei as publicações literárias (sobretudo infanto-juvenis) do grupo 

especializado se apresentavam como empreendimentos editoriais com consider§vel ñtomada 

de riscoò, na medida em que, mesmo movidos pelo compromisso ®tico, nem sempre os 

                                                 
41 É de se notar também a ausência da editora Língua Geral, do grupo não especializado, mas que tem enfatizado 

os diálogos literários África-Brasil-Portugal, impulsionando o contato de leitoras/es brasileiras/os com a 

autoras/es africanas/os que publicam em língua portuguesa 
42 As duas principais editoras especializadas brasileiras foram criadas ao final da década de 70 (Pallas) e início 

dos anos 80 (Mazza). 
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editores contavam com a garantia de ampla distribuição dos livros publicados, o que 

implicava em dificuldades de consolidar um público leitor para a LijAfro. Portanto, devemos 

reconhecer que a lei 10.639/03 é um marco na reorganização da cadeia produtiva do livro no 

Brasil.  

Por outro lado, ainda em 2014 (ano em que foi publicado o artigo de Araújo) se notava 

(como na atualidade) que o lugar majoritário nos acervos literários infanto-juvenis do PNBE 

(em linhas gerais) é ocupado por grandes editoras que já têm trânsito por outros espaços 

visíveis de comercialização (redes de livrarias, eventos literários de grande porte, por 

exemplo). Daí que, para Araújo, o contexto se torne desafiador e acentue a necessidade de 

ñresist°ncia editorialò num duplo exerc²cio: a luta pela ocupa­«o de espa­o no ©mbito dos 

programas oficiais de incentivo à leitura, a busca por autonomia frente ao risco de 

dependência a essas mesmas vendas governamentais. Eis uma das reflexões de Araújo: 

 

[...] acredito que o desafio maior que se apresenta para aqueles que pensam 

as políticas públicas do livro e se preocupam com o fortalecimento e com a 

sobrevivência das pequenas editoras ï entre elas as editoras que trabalham 

com recorte racial e de africanidades ï é a busca por alternativas que 

viabilizem outras formas de receita [...] As compras governamentais 

desempenham um papel muito importante, mas não podem gerar uma 

dependência que prejudique a diversidade das publicações [...] (ARAÚJO, 

2014, p. 126).  

 

 O princípio da democratização no acesso aos programas oficiais é enfatizado por 

Mota et Mota (2014), levando em consideração a trajetória junto a redes alternativas de 

ativismo literário. O convite à reflexão nos permite antever as possibilidades de diálogo que 

contemplem essas outras experiências editoriais as quais colocam em circulação obras 

literárias tão importantes para a formação leitora de educandas/os das redes públicas de ensino 

quanto àquelas próprias dos grandes grupos comerciais já consolidados na cadeia produtiva 

do livro: ñSe quisermos garantir avan­os nas pol²ticas p¼blicas do livro, literatura e 

bibliotecas, garantindo a diversidade étnica, é necessário apoiar efetivamente as ações sociais 

voltadas para a leitura, com [...] desburocratiza­«o dos editais de financiamentoò (MOTA et 

MOTA, 2014, p. 150). 

Soma-se a esse quadro provocativo a voz de Nascimento (2014): é imprescindível 

ñcontemplar obras associadas ¨s literaturas negras e perif®ricas nas compras institucionais que 

compõem os acervos de bibliotecas e escolas públicas, também no intuito de garantir a 

subsistência de editoras especializadasò (p. 298). Com a consci°ncia de que as dimens»es da 

criação, distribuição/circulação e do consumo (sic) literários estão interligadas, e também que 
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as mudanças nas políticas de incentivo à leitura só serão possíveis a partir de alterações nas 

dinâmicas de análise e escolhas, Nascimento sugere, dentre outras medidas, a inserção de 

especialistas em literatura negra e periférica nas comissões de seleção de editais 

governamentais. Concordo com tal posicionamento, pois a atuação de tais especialistas junto 

às comiss»es de ñsele­»es, pr°mios e bolsasò poderia se refletir numa maior 

representatividade de obras afro-identificadas nos acervos em questão. A democratização das 

análises se efetivaria ainda mais se essa inserção contemplasse pesquisadoras/es negras/os.  

Procede tal conjunto de provocações. Afinal, o reconhecimento desses fatores torna 

possível aprofundar o entendimento crítico a respeito dos acervos infanto-juvenis do PNBE e, 

concomitantemente, analisar os impactos da lei 10.639/03 nas editoras especializadas e não 

especializadas. Ao considerar sintomáticas essas questões que atravessam a literatura que 

dialoga com o EHCAB, realizei um levantamento43 com a finalidade de observar a atuação 

desses dois grupos de editoras. Com a consciência de que o levantamento é parcial e não dá 

conta de todo o mercado editorial brasileiro ï tarefa que seria hercúlea -, lancei foco sobre 

quinze editoras e fui em busca de obras literárias infanto-juvenis publicadas no Brasil (em 

primeira edição) entre 2003 e 2010, adotando os mesmos critérios de análise dos acervos do 

Programa Nacional Biblioteca da Escola.  

No referido levantamento, o grupo das editoras especializadas comporta aquelas que 

têm as africanidades como eixo norteador da sua atuação e, além disso, se dedicam à 

publicação de literatura infanto-juvenil ï foram identificadas três editoras: Pallas, Mazza e 

Nandyala. Considerando que o grupo das editoras não especializadas em africanidades é 

extenso, foi necessário realizar um recorte que contemplou aquelas que trazem na sua política 

o eixo pedagógico como prioridade e têm maior inserção em redes de ensino ou em 

programas de difusão do livro/incentivo à leitura ï são elas:  IBEP/Companhia Editora 

Nacional, Ática, Moderna, DCL, Scipione, Companhia das Letrinhas, Editora Objetiva e SM. 

Ainda no grupo das não especializadas inseri três editoras de médio porte que não 

estabelecem relação muito direta com a escola ï Cosacnaify, cuja inserção no levamento se dá 

pelo seu reconhecimento e destaque no campo das publicações literárias; Língua Geral, pela 

política editorial que pioriza a publicação de autoras/es brasileiras/os, portuguesas/es e 

africanas/os; e a Peirópolis, por sua linha editorial que destaca a valorização da tradição oral 

de povos negros e indígenas. Por fim, a editora Paulinas, que está no grupo não especializado 

e foi contemplada no levantamento pelo caráter inusitado: é a editora mais antiga no mercado, 

                                                 
43 A elaboração de tal síntese ocorreu a partir de contato direto com as editoras (via mensagem formal remetida 

por email) ou consulta realizada nos respectivos sites e catálogos. 
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possui linha editorial definidamente católica, porém tem publicado destacadas obras infanto-

juvenis que se fundamentam nas africanidades. Os resultados do levantamento estão 

sintetizados no quadro44 a seguir: 

 

Quadro 1 ï Acervos de editoras - diálogos com a lei 10.639/03 (2003-2010) 
 Editora  Classificação Ano de fundação/local N° de títulos 

Pallas Especializada 1975/Rio de Janeiro 19  

Mazza Especializada 1981/Belo Horizonte 15 

Nandyala Especializada 2006/Belo Horizonte 09 

Paulinas Não especializada 1931/São Paulo 11 

IBEP/Companhia 

Editora Nacional45 

Não especializada 1960/São Paulo 03 

Ática Não especializada 1963/São Paulo 01 

DCL  Não especializada 1966/ São Paulo 09 

Moderna Não especializada 1968/São Paulo 04 

Scipione Não especializada 1983/São Paulo 02 

Cia. das Letrinhas Não especializada 1992 (selo)/São Paulo 05 

Peirópolis Não especializada 1993/São Paulo 01 

Cosacnaify Não especializada 1997/São Paulo 03 

Editora Objetiva46 Não especializada 1991/Rio de Janeiro 02 

SM Não especializada 2004/São Paulo 23 

Língua Geral Não especializada 2006/Rio de Janeiro 05 

Total de obras   112 

   Fonte: NASCIMENTO, 2015 (dados da pesquisa) 

 

A análise do quadro 1, em sua relação com os aspectos contextuais discutidos até aqui, 

indica que o primeiro impacto da lei 10.639/03 na cadeia produtiva do livro é, na verdade, 

uma provocação. A partir da releitura das formas de contribuição dos povos africanos para a 

sociedade brasileira (aspecto salientado na/pela lei) entra em cena a possibilidade de ampliar o 

acervo de obras infanto-juvenis dedicadas a essa questão. No entanto, é pertinente questionar 

se a inserção das temáticas africanas ou afro-brasileiras nas narrativas literárias infanto-

juvenis implica na reversão do lugar subalternizado. Volto a dizer que o critério temático foi 

aqui adotado estrategicamente, a fim de perceber os movimentos amplos que interligam a lei 

10.639/03 ao mercado editorial, sendo que um mergulho nas textualidades e a análise da 

participação de autoras/es negras/os nesse processo certamente nos darão maiores condições 

de discutir as transgressões literárias, conforme realizo nos capítulos a seguir. Por ora, destaco 

                                                 
44 Nesse levantamento não inseri a Malê (RJ), visto que tal editora especializada foi criada em agosto de 2015, 

portanto, em período posterior ao recorte aqui adotado. 
45 A Companhia Editora Nacional foi fundada em 1925 por Monteiro Lobato e Octalles Marcondes Ferreira. O 

Instituto Brasileiro de Edições Pedagógicas (IBEP) foi fundado em 1960. Em 1980, a Companhia Editora 

Nacional passou a integrar o grupo IBEP. 
46 Em 2015 a editora Objetiva foi adquirida pela Companhia das Letras, que atualmente se coloca no mercado 

como um dos maiores grupos editoriais do mundo. Esse caráter corporativo da Companhia das Letras se deve ao 

fato de que, em 2011, a britânica Penguin Books comprou 45% das suas ações. Em 2013 a Penguin Books se 

fundiu com a editora inglesa Random House. 
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que aí se encontra um considerável contingente de obras47 publicadas (em primeira edição) no 

referido período: ao todo foram identificados cento e doze títulos e tal dado já indica um 

avanço nas políticas editoriais. 

No entanto, esse aumento na quantidade de obras infanto-juvenis, aspecto inovador na 

cadeira produtiva do livro no Brasil, visivelmente aponta para uma forte assimetria entre as 

editoras consultadas: o grupo especializado em africanidades, composto por três editoras, foi 

responsável por 43% de títulos; o grupo não especializado, formado por 12 editoras, publicou 

61,61% dos títulos. Desse modo, é possível dizer que a lei 10.639/03 não repercute de forma 

igualitária nos acervos de editoras especializadas e não especializadas. Um paradoxo se 

apresenta e requisita especial atenção para a atuação do grupo de editoras não especializadas, 

as quais, em oposição direta ao grupo das editoras especializadas, totalizou uma quantidade de 

obras aquém do esperado. Vale observar que no grupo não especializado se encontram as 

editoras que apresentam maior tempo de atuação no mercado brasileiro: IBEP/Companhia 

Editora Nacional (1960), Ática (1965), Moderna (1968), Scipione (1983), o que implica no 

amplo prestígio e na consequente consolidação junto ao público de educadoras/es, por 

exemplo. Portanto, são essas as editoras que, historicamente, têm maior inserção no contexto 

escolar e também se apresentam como grandes grupos comerciais com forte atuação no 

segmento de publicações didáticas. 

Algumas variáveis devem ser consideradas para uma análise mais detida, portanto, 

afirmo que o índice ainda insatisfatório, no grupo dessas editoras não especializadas, não se 

deve pela ausência de produção com qualidade (literária e visual), relacionada a artistas 

devidamente habilitadas/os para compor obras infanto-juvenis. Em se desejando analisar 

unicamente a dimensão econômica da cultura, considerando as provocações lançadas pela lei 

10.639/03, podemos dizer que há uma demanda para tais publicações ï o que, numa análise 

exclusivamente financeira com base nas possibilidades de lucro, estimularia o ñpolo 

comercialò. No entanto, repito, nem mesmo a partir de tal argumento h§, no per²odo 

analisado, um aumento substancial no acervo de determinadas editoras brasileiras não 

especializadas. A relação direta estabelecida pela Ática, Moderna e Scipione com a escola 

também já seria suficiente para justificar a publicação de obras literárias que subsidiassem o 

EHCAB, no entanto, a quantidade aquém do esperado comprova que esse eixo não é 

prioritário na política de atuação de tais editoras, ao ponto de passar praticamente 

despercebida uma importante mudança no campo educacional brasileiro. Nesse contexto, 

                                                 
47 Tal qual na análise dos acervos do PNBE, foram contempladas obras brasileiras e estrangeiras (traduzidas para 

o português). 
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podemos investir na premissa do racismo como fator impeditivo à equidade nos acervos 

literários consultados. Bem sabemos que o ECHAB esbarra em ideologias que ora subsidiam 

a reprodução das desigualdades raciais (e justificam a pretensa inferioridade negra), ora 

negam a existência do racismo investindo em discursos universalistas que mascaram as 

assimetrias e discriminações (conforme vimos na seção anterior). O racismo é um dos 

elementos estruturantes da sociedade brasileira e, como tal, repercute nas várias esferas 

cotidianas. 

O caso da editora Ática merece destaque, por ser essa uma empresa bastante 

representativa do grupo não especializado. O fato de ter sido identificada apenas uma obra 

relacionada com a lei 10.639/03 num período destinado ao fortalecimento do ensino de 

história e cultura afro-brasileira48 revela um cenário que contradiz o próprio interesse de 

expansão comercial demonstrado pela empresa anteriormente. Ao fim década de 70, por 

exemplo, no contexto pós-independências dos países africanos de língua portuguesa, a mesma 

editora Ática publicou a conhecida  cole­«o ñAutores Africanosò49 (Prêmio Jabuti 1980), e a 

manteve até o início da década de 90. Certamente a referida coleção, composta por vinte e 

sete títulos não direcionados ao público infanto-juvenil, contribuiu com a formação de 

leitoras/es para as literaturas africanas num momento em que se fortaleciam os estudos 

africanos aqui no Brasil. O momento atual seria muito pertinente para a reedição de tal série, 

no entanto, os motivos que levam a editora a não enveredar por tal caminho nos são 

desconhecidos, restando-nos apenas a via das inferências. 

No que se refere ao PNBE, a Ática e a Scipione foram as editoras com maior 

quantidade de títulos inseridos nos acervos literários infanto-juvenis durante o período aqui 

analisado: 12 obras em 2005, 8 em 2008, 7 em 2010 (conforme apêndice 1). No entanto, 

nenhuma dessas obras se relaciona com a lei 10.639/03, o que se torna bastante sintomático. 

Acrescento ao presente debate o fato de que em outubro de 2015 ocorreu a fusão das 

empresas Ática-Scipione, o que resultou num vigoroso projeto corporativo divulgado pelo 

                                                 
48 Fora do período contemplado pelo levantamento, a editora Ática apresenta obras de Joel Rufino dos Santos 

publicadas antes da lei 10.639/03: A botija de Ouro (década de 80), A Pirilampéia e os Dois Meninos de 

Tatipurum  (2000), O saci e o curupira (2002); bem como a conhecida obra Menina bonita do laço de fita, de 

Ana Maria Machado, publicada nos anos 80. Há também, no acervo da Ática, o livro Tanto, tanto!, de Trish 

Cooke (tradução publicada em 1997). No contexto desta discussão, entendo que a editora Ática trabalha com 

publicações esporádicas de obras literárias infanto-juvenis dessa natureza, revelando uma descontinuidade no 

acervo. 
49 A esse respeito indico a leitura do artigo ñDe silêncios e mem·rias: a cole­«o ñautores africanosò e a 

legitimação das literaturas africanas no brasilò, cuja autoria ® de Joseneida Mendes Eloi de Souza (à época 

Mestranda em Letras, PPGLL-UFBA) e da Profa Dra. Maria de Fátima Maia Ribeiro (Instituto de 

Letras/PPGLL/CEAO-UFBA). O texto foi publicado nos anais do X CONLAB e encontra-se disponível em: 

http://www.xiconlab.eventos.dype.com.br/resources/anais/3/1308346803_ARQUIVO_TextoConlab.pdf 
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grupo Somos Educação. Na mesma época, o representante do referido grupo empresarial 

anunciou em entrevista que, para os próximos anos, não haverá investimentos em literatura 

infanto-juvenil que se distancie da sala de aula. Imediatamente depois foram extintos os 

departamentos literários das duas empresas, o que causou surpresa no cenário educacional e 

editorial brasileiro. As afirmações a seguir, retiradas da entrevista concedida ao jornal Estado 

de São Paulo, é reveladora de um projeto que expressa uma visão equivocada sobre formação 

de leitoras/es no espaço escolar, ao investir na distinção entre literatura de entretenimento e 

literatura paradidática: ñOs t²tulos de literatura de entretenimento est«o fora dos nossos 

investimentos futurosò50. O equívoco se mantém: ñcontinuaremos investindo no trabalho 

literário paradidático para fomentar a leitura dentro da escola (grifos nossos)ò. 

Considerando que obras ligadas à lei 10.639/03 têm tido baixa representatividade no acervo 

literário tanto da Ática quanto da Scipione, podemos supor que nesse plano de ação editorial 

talvez não esteja em jogo o fortalecimento do EHCAB ï cuja literatura sequer é vislumbrada 

como paradidática, visto que até então tem sido desvalorizada nos catálogos de ambas as 

editoras.  

Na contramaré dessas dinâmicas seguem as editoras especializadas (que são também 

de pequeno ou médio porte) sobrevivendo aos grandes movimentos mercadológicos e nos 

legando um rico e diverso acervo infanto-juvenil que mobiliza as africanidades em termos 

literários. Desse modo, outro impacto da lei 10.639/03 é o estímulo à produção de editoras 

especializadas. É importante considerar o surgimento dessas editoras especializadas em 

publicações literárias e não-literárias voltadas para africanidades, a exemplo da Pallas 

Editorial, criada em 1975 no Rio de Janeiro; Mazza Edições, fundada em 1981, em Belo 

Horizonte; e, mais recentemente, a Editora Nandyala, criada em 2006, também em Belo 

Horizonte. O contexto dos anos 70 e 80 - marcado pela intensificação das ações político-

culturais dos movimentos negros, lutas de libertação dos países africanos de língua 

portuguesa, aprovação da Constituição Federal do Brasil, centenário da abolição da 

escravatura - conecta-se com a intensificação do debate em torno das ações afirmativas que 

marcou o entre-séculos XX-XXI . Hipoteticamente deduzo que tais fatores favoreceram 

(fortaleceram) o empreendimento das editoras especializadas tanto à época de sua criação 

quanto na primeira década do atual século.  

                                                 
50 Ambas as citações foram retiradas do pronunciamento do sr. Mario Ghio Junior, vice-presidente de Conteúdo 

e Inovação do grupo Somos Educação. 

Fonte:https://cultura.estadao.com.br/blogs/babel/somos-educacao-desiste-de-literatura-de-entretenimento-e-foca-

em-venda-escolar/ 
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As três editoras especializadas possuem um análogo eixo de atuação. A Nandyala, de 

forma explícita, tem seus objetivos ligados ao ñ(...) efetivo combate ao racismo e ao sexismo, 

por meio da produção e circulação de textos ensaísticos e literários de autoria negra e 

indígena, pouco legitimados e/ou reconhecidos pelo mercado editorial brasileiro (...)ò51, 

conforme consta no site institucional. A Mazza, desde a sua fundação, tem priorizado ñ(é) a 

publicação de autores / autoras negro(a)s e de livros que abordam os diversos aspectos da 

cultura afro-brasileira relacionada, por sua vez, a um largo segmento das populações 

exclu²das no Brasil (é)ò52. J§ a Pallas, ñ(é) ciente do ainda precário registro dos saberes 

africanos53 na diáspora e de sua importância como uma das matrizes fundadoras de nossa 

nacionalidade, (é) busca recuperar e registrar tradi­»es religiosas, linguísticas e filosóficas 

dos vários povos africanos continuamente trazidos para o Brasil durante o regime escravista 

(é)ò54.  

Sem dúvida, ainda que sub-representadas nos acervos do PNBE, essas três editoras 

especializadas têm publicado o conjunto mais substancial de obras literárias infanto-juvenis 

africanas e afro-brasileiras, o que as credencia, em bloco, como a vanguarda editorial no país. 

Ao mesmo tempo, esse bloco da chamada vanguarda editorial, apesar do pouco tempo de 

atuação no mercado ï se comparado à média de 50 anos de atuação do grupo diametralmente 

oposto ï e da estrutura de distribuição de médio ou pequeno porte (como é o caso das editoras 

Nandyala e Mazza) vem demonstrando um impressionante vigor na divulgação de novas/os 

escritoras/es e/ou ilustradoras/es. Enfrentando todas as adversidades relacionadas a ñlutas e 

livrosò (Cf. ARAĐJO, 2014), fazendo frente ¨ concentra­«o editorial protagonizada pelas 

grandes corporações, esse grupo especializado foi responsável pela publicação de quarenta e 

três títulos literários infanto-juvenis africanos ou afrobrasileiros durante o período analisado, 

sendo dezenove obras da Pallas, quinze da Mazza e nove da Nandyala. Essa quantidade de 

títulos ganha ainda mais destaque se ponderarmos que estamos nos referindo a dois grupos 

proporcionalmente desiguais (três editoras de um lado, doze do outro). 

Saliento que aqui não consta uma supervalorização de aspectos quantitativos em 

detrimento dos qualitativos. O que tenho realizado, com tal reflexão, é um convite ao 

entendimento sobre a importância do segmento das editoras especializadas para o 

funcionamento da cadeia produtiva do livro no Brasil. Considero o segmento editorial 

                                                 
51 Fonte: http://nandyalalivros.com.br/?page_id=264    (acesso em 31/07/2016) 
52 http://www.mazzaedicoes.com.br/sobre/      (acesso em 31/07/2016) 
53 Todos os grifos nesse parágrafo são nossos. 
54 http://www.pallaseditora.com.br/pagina/a_editora/2/     (acesso em 31/07/2016) 

http://nandyalalivros.com.br/?page_id=264
http://www.mazzaedicoes.com.br/sobre/
http://www.pallaseditora.com.br/pagina/a_editora/2/
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especializado como uma esfera de resistência, na medida em que se constitui como 

provocação para se repensar as dinâmicas do mercado editorial brasileiro, as quais 

contribuíram historicamente para o silenciamento de escritoras/es negras/os e, 

consequentemente, das textualidades contrahegemônicas. Em lugar de publicações 

esporádicas que tratem de temáticas africanas e/ou afro-brasileiras, o grupo especializado tem 

como princípio da sua política editorial a reversão do apagamento das vozes dissidentes dos 

grandes fluxos comerciais no mundo editorial (em termos gerais) e literário (em específico), 

dessa maneira contribuindo processualmente para inserir as matrizes africanas na formação 

leitora de crianças e jovens. 

Retomando as relações entre a tabela 1 (acervo infanto-juvenil PNBE - lei 10.639/03) 

e o quadro 1 (acervos de editoras - diálogos com a lei 10.639/03 - 2003-2010), ressalto que, 

muito embora tenha sido identificado um crescimento no contingente de títulos publicados em 

diálogo com o EHCAB, esse salto não se reflete no acervo do PNBE. Afinal, foram 

identificados cento e doze títulos literários infanto-juvenis nos acervos das editoras 

consultadas e apenas vinte e nove55 títulos nas listas do PNBE (2003-2010). Tal disparidade 

nos provoca a considerar fatores de cunho político e ideológico que talvez impeçam o avanço. 

Das questões enfatizadas até aqui, destaco que a literatura infanto-juvenil não se encontra à 

parte das forças e dos conflitos sociais. A literatura, enquanto produção cultural, circula em  

contextos marcados pela disputa entre as instâncias competentes de consagração ï sejam elas 

culturais, políticas ou administrativas. Essa disputa coloca em cena a demarcação de posições 

favoráveis à produção de leituras e leitoras/es.  

Segundo Canclini (2008), o mercado ® uma das ñmodalidades triunfantes na 

organiza­«o da culturaò (p. 114), o que implica no entendimento de que leitoras/es podem ser 

considerados como consumidoras/es. Nesses temos, retomando a assimetria que carateriza a 

cadeia produtiva do livro, as possibilidades de disputa e inserção se dilatam à medida em que 

o vigor editorial se alia, sobretudo, à dimensão econômica (por vezes em detrimento do valor 

simb·lico e de direito de cidadania associados ¨ cultura). ñAparentemente os grandes grupos 

concentradores de poder são os que subordinam a arte e a cultura ao mercado, os que 

disciplinam o trabalho e a vida cotidianaò (CANCLINI, 2008). São os poderes oblíquos, 

simulados e distintos que também são definidores das relações estabelecidas na cadeia 

                                                 
55 Com finalidades comparativas, é importante atentar para o fato de que esses 29 títulos africanos/afrobrasileiros 

totalizam o equivalente às obras do grupo Ática-Scipione inseridas no PNBE durante o mesmo período, sendo 

que nenhuma dessas obras se relaciona com a lei 10.639/03. 
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produtiva do livro e, como tais, precisam ser evidenciados a partir de práticas (ou atuações) 

culturais desafiadoras. 

Nesse sentido, mais um aspecto deve ser considerado no quadro 1. Das quinze editoras 

consultadas, apenas cinco se associaram à Liga Brasileira de Editoras (LIBRE): Cosac 

Naify56, Língua Geral, Mazza, Nadyala e Pallas57. Essa informação não deve passar 

despercebida ¨ an§lise que venho apresentando, sobretudo por ser a LIBRE ñ[...] uma rede de 

editoras independentes, que trabalham cooperativamente, pelo fortalecimento de seus 

neg·cios, do mercado editorial e da bibliodiversidade [...]ò58. Por sua vez, a LIBRE tem se 

articulado com outras redes transnacionais dedicadas à democratização do acesso ao livro e 

formação de leitoras/es com base nos princípios do respeito às diferenças (de gênero, classe, 

raça, nacionalidade, identificação religiosa), da cidadania e da colaboratividade. Daí o seu 

assento nos Congressos Internacionais da Edição Independente realizados na França (2007) e 

África do Sul (2014), somando-se, respectivamente, a setenta e cinco editores provenientes de 

quarenta e cinco países, e sessenta editores independentes de trinta países. 

No Brasil a LIBRE, que atualmente representa cento e dezoito editoras independentes, 

tem atuado de forma veemente no que se refere ao monitoramento e análise das compras 

governamentais, sobretudo aquelas relacionadas à constituição dos acervos do PNBE. 

Observando a concentração editorial que repercute e se repete no maior programa de difusão 

do livro no Brasil, a LIBRE apresentou às candidatas/aos candidatos presidenciais, em 2010, 

o documento intitulado ñUm programa em defesa da bibliodiversidadeò59.  A noção de 

bibliodiversidade, que interliga redes editoriais colaborativas situadas não só o Brasil, mas na 

América Latina e outras áreas culturais, trata-se de um princípio fundamental para a 

sobrevivência da cadeia do livro na medida em que se relaciona, dentre outros aspectos, com a 

garantia do direito ao acesso à literatura em contextos de desigualdades.  

Bem se vê, a partir dessa forma de atuação dissidente ao grande mercado, que a 

atividade editorial passa a estar conectada com dinâmicas que ultrapassam o interesse nas 

margens de lucro. Por motivos óbvios, o retorno financeiro é um dos pilares do 

funcionamento da cadeia produtiva do livro, no entanto, no contexto da bibliodiversidade, a 

garantia da diversidade de vozes e presenças editoriais fortalece a participação democrática e 

amplia as formas de inserção em contextos de formação de leitoras/es. Tais dinâmicas 

                                                 
56 Extinta ao final de 2015. 
57 Fonte: http://libre.org.br/editoras 
58 Fonte: http://libre.org.br/quem-somos 
59 Disponível em: http://libre.org.br/artigo/16/um-programa-em-defesa-da-bibliodiversidade 
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revelam uma série de preocupações compartilhadas horizontalmente e que vislumbram toda a 

cadeia do livro (da criação à produção chegando à fruição). Pensar o livro, nesses termos, é 

considerar as condições de atuação de editoras, livreiros, bibliotecas e outros espaços públicos 

de leitura, sobretudo por ser essa ñ [...] uma cadeia complexa e desigual, em que pequenos 

produtores competem inclusive com multinacionais ligadas a grandes grupos econômicos - 

que, pelo porte, estrutura e necessidade de altas margens de lucro, pressionam pela 

pasteuriza­«o da cultura [...]ò (LIBRE, 2010). 

Portanto, ao se dirigir à/aos candidata/os presidenciais via manifesto coletivo, a 

LIBRE provocou um importante debate que nos impulsiona a rever as lógicas que regem a 

dinâmica da compra de acervos literários via ação governamental. A contundência foi 

materializada na proposta de criação de cotas para pequenas editoras nas referidas compras, 

conforme se comprova a partir do fragmento a seguir: 

 

[...] Estabelecimento de cotas mínimas para pequenas e médias editoras em 

todas as compras governamentais de livros, que devem ser pautadas pela 

qualidade e avaliação justa das obras. A mais recente compra de livro do 

Programa Nacional Biblioteca na Escola ilustra como o governo tem 

dificuldades para comprar das editoras independentes. Num mercado com 

centenas, talvez milhares de empresas, oito grupos ficaram com 54% dos 

títulos selecionados, muitas vezes engordando suas cotas utilizando-se de 

empresas de fachada [...] (LIBRE, 2010). 

 

Chamo a atenção para o fato de que essa proposta da LIBRE estabelece conexão direta 

com as sugestões apresentadas por editoras/es e estudiosas/os cujas reflexões encontram-se 

reunidas na coletânea Africanidades e relações raciais: insumos para políticas públicas na 

área do livro, leitura, literatura e bibliotecas no Brasil, conforme discussão anterior. Ou seja, 

se as cotas para pequenas e médias editoras fossem adotadas nos editais de compras 

governamentais, muito provavelmente as editoras especializadas teriam mais condições de 

acessar tais processos seletivos. Uma das consequências poderia ser uma maior 

representatividade das africanidades nos acervos do PNBE, o que fortaleceria o EHCAB. 

Vislumbrando esses contextos mais amplos de atuação editorial independente, as 

questões aqui discutidas são imprescindíveis para pensarmos a criação e difusão da literatura 

infanto-juvenil que dialoga com a lei 10.639/03. A sub-representatividade dessa literatura nos 

acervos do PNBE corresponde à restrição da bibliodiversidade no mesmo programa. Portanto, 

apontar esses dois problemas é uma forma de colaborar com a análise crítica das políticas de 

incentivo à leitura, na medida em que tal provocação nos convida a pensar as relações 
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estreitas entre políticas públicas/lógicas de mercado/consequências não democráticas. Além 

disso, nos possibilita refletir sobre as formas de circulação das textualidades 

contrahegemônicas necessárias a uma formação de leitoras/es que contemple outras vozes 

literárias.  

À experiência de criação e difusão literária, compete, então, identificar o caminho dos 

possíveis oferecidos para ultrapassá-los. Por ora, enfatizo o entendimento de que a busca por 

esse caminho, nos termos da literatura, não implica na cristalização de posições ocupadas no 

espaço literário ou editorial. Ao contrário, comporta o questionamento e a desestabilização de 

posições, no que se denomina dilatação das possibilidades. Portanto, longe de ser entendida 

como uma espécie de revanchismo, a atuação editorial independente (e, no caso que venho 

destacando, a atuação das editoras especializadas) necessita de uma maior atenção nos nossos 

estudos acadêmicos justamente porque a partir de tal rede podemos visualizar as estratégias de 

resistência nos processos de luta pela visibilidade negra no campo literário. Ou seja, 

identificar e ultrapassar os poss²veis, nesse contexto, se relaciona com o ñresidir al®mò 

discutido por Bhabha (2010): 

 

[...] Estar no além, portanto, é habitar um espaço intermédio, como qualquer 

dicion§rio lhe dir§. Mas residir ñno al®mò ® ainda [...] ser parte de um tempo 

revisionário, um retorno ao presente para redescrever nossa 

contemporaneidade cultural; reincrever nossa comunalidade humana; tocar o 

futuro do lado de cá. Nesse sentido, então, o espaço intermédio além torna-

se um espaço de intervenção no aqui e agora [...] (p. 27). 

 

Esse espaço intermedário que integra um tempo revisionário, denominado por Bhabha 

como Terceiro Espaço, é aqui acolhido para pensarmos a literatura infano-juvenil afro-

brasileira60. Por esse viés considero os desafios postos à criação literária infanto-juvenil 

relacionada com a visibilidade cultural africana e afro-brasileira. As constatações (e as 

análises daí advindas) requisitam posicionamentos intelectuais que possam subsidiar outras 

formas de contato com o livro e a democratização do acesso a essa literatura, formando uma 

rede de atuações acadêmicas, pedagógicas e culturais em diálogo com as ações afirmativas. 

Com isso, podemos apontar o terceiro impacto da lei 10.639/03, que diz respeito à provocação 

de demanda e público para esses acervos, na medida que se espera que a educação antirracista 

seja um dos eixos do currículo da escola brasileira. No que se refere a esse tipo de impacto, 

vale considerar que a circulação de obras literárias visivelmente associadas às poéticas da 

diferença ï seja pela representação visual ou escrita ï implica em novos modos de leitura, 

                                                 
60 A respeito dessas textualidades como Terceiro Espaço, apresento uma discussões nos capítulos a seguir. 
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convidando ao descentramento do olhar e ao deslocamento. As obras inovadoras (no que se 

refere às relações estabelecidas com o cânone) geralmente tendem a produzir o seu público 

num processo que raramente será alcançado a curto prazo. Portanto, é preciso identificar esses 

novos posicionamentos exigidos às leitoras/ aos leitores. O caminho mais propício, para tanto, 

é a análise das transgressões operadas no espaço enunciativo bem como das lacunas a serem 

preenchidas a partir do contato com a linguagem literária. 

Diante desse contexto editorial que, a partir de posições assimétricas, põe em 

circulação um considerável contingente de obras voltadas para as africanidades, e também 

ponderando as dificuldades enfrentadas por educadoras/es para mediar experiências de leitura 

cujo foco sejam esses mesmos acervos, é imprescindível acentuar as formas de entendimento 

das dinâmicas textuais da literatura infanto-juvenil que estabelece confluências com a lei 

10.639/03. À primeira vista já se faz perceptível que se tratam de textualidades diversas, 

organizadas a partir de elementos visuais e verbais dinâmicos fundados em perspectivas 

dissidentes. Tais narrativas requisitam outros gestos de leitura, os quais, se não podem ser 

determinados por um lastro reduzido de posicionamentos interpretativos (por se tratar de 

linguagem literária), encontram na multiplicidade de diálogos o seu importante investimento 

simbólico. Portanto, para atuar na cadeia mediadora do livro (e dessa literatura em especial) é 

imprescindível mergulhar e transitar pelas águas da narratividade afro-brasileira, seus 

movimentos e tentativas de mover as margens ficcionais. 

A esse respeito me debruço nos capítulos a seguir, considerando, inclusive, a eficácia 

simbólica limitada da literatura nos processos sociais, o que em nada se aproxima dos demais 

discursos destinados à pretensa eficácia pontual (Cf. CANCLINI 2008a), logo, mais 

competentes em termos de respostas a curto ou médio prazo. Como bem observa Canclini ao 

se referir ¨s pr§ticas culturais no mundo contempor©neo, ñ¨s vezes, a partir das met§foras, 

irrompem lenta ou inesperadamente pr§ticas transformadoras in®ditasò (CANCLINI, 2008a, 

p. 349). Essas práticas transformadoras de sentidos, ao ocuparem o devido espaço nas nossas 

reflexões, certamente nos impulsionam a construir outras práticas de difusão literária infanto-

juvenil, as quais sem negar os acervos oficiais (como é o caso do PNBE), se converterão em 

alternativas para preencher as lacunas e os apagamentos notados no campo das políticas 

públicas e alimentarão o desejo de constituir acervos ampliados que contemplem as obras 

invisibilizadas ou sub-representadas nos grandes movimentos de acesso ao livro. Na condição 

de mediadoras/es da leitura literária, as/os educadoras/es precisamos encontrar o caminho do 
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equilíbrio entre as oficialidades e as contra-oficialidades nos processos de formação leitora 

própria e também que envolvam a outridade (no caso, educandas/os). 

A literatura infanto-juvenil que encena a transformação enunciativa própria do 

Terceiro Espaço é uma grande aliada do EHCAB, dadas as possibilidades oferecidas para se 

repensar as representações associadas às/aos africanas/os e afro-brasileiras/os. Além disso, as 

transgressões de linguagem podem ativar a sensibilidade e a criticidade impulsionadas por 

outros elementos simbólicos necessários à reelaboração das formas de entendimento de si e do 

outro. Tratam-se também de textualidades desafiadoras na medida em que questionam a 

invisibilidade negra e o racismo. Daí a necessidade de mergulhos interpretativos em narrativas 

dessa natureza, como forma de impulsionar novas práticas interativas que envolvam a 

infância. Aqui já abro as sendas para entendimentos e discussões aprofundadas sobre o 

Terceiro Espaço na literatura infanto-juvenil brasileira. Avancemos nas análises com os 

próximos capítulos.  
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3. LITERAT URA INFANTO -JUVENIL  AFRO-BRASILEIRA:  INSURGÊNCIAS E 

COMBATE A OS ESTEREÓTIPOS 

 

 

3.1. LijAfro: poéticas da diferença e Terceiro Espaço 

 

[...] quando o presente do indicativo perde o poder de capturar, aí os 

deslocamentos da memória e as indireções da arte nos oferecem a imagem 

da nossa sobrevivência psíquica. Viver no mundo estranho, encontrar suas 

ambivalências e ambiguidades encenadas na casa da ficção, ou encontrar 

sua separação e divisão representadas na obra de arte, é também afirmar 

um profundo desejo de solidariedade social [...] (BHABHA, 2010, p. 42). 

 

 

Inicio este capítulo com um convite à reflexão que se dá a partir de duas imagens 

produzidas fora do campo literário: 

 

            Figura 2: Publicidade nos EUA - racismo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Somos seres imagéticos (Cf. MANGUEL, 2001) e o paralelismo que adotei para trazer 

à tona as imagens que compõem a figura 2 é altamente intencional. Ambas foram produzidas 

e divulgadas no contexto dos EUA, sendo que à esquerda temos o anúncio de um produto de 

higiene pessoal (fairy soap61) datado de 1900 e à direita a fotografia de um expositor de 

roupas infantis da loja de departamento Just add a kid62, em 2014. A distância secular que 

separa as duas imagens ao mesmo tempo as unifica nas formas de inferiorização dos corpos 

                                                 
61 Sabonete Fada (tradução). 
62 Fonte: http://www.pragmatismopolitico.com.br/2014/07/loja-coloca-rosto-de-crianca-negra-em-roupa-com-

estampa-de-macaco.html 
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negros infantis: a pendula­«o entre a ideia de sujeira (ñWhy doesnôt your mamma wash you 

with fairy soap?ò63) e animalidade. Pela distância temporal nos escapam as reações à 

propaganda do sabonete, se foi motivo de indignação pública ou não. Nesse anúncio salta aos 

nossos olhos a hierarquia estabelecida a partir de um corpo infantil branco, altivo, redentor, e 

um corpo infantil negro, subjugado, constrangido, des-higienizado64. A expressão facial da 

criança branca é diametralmente oposta ao ar de desconfiança/medo da criança negra, o que, 

numa leitura mais atenta, pode sugerir a antiga batalha entre civilização versus selvageria. 

Considerando a época de produção e divulgação do anúncio do produto fairy soap, podemos 

supor as conexões de tal peça publicitária com a ideologia de modernização própria do entre-

séculos XIX-XX, o que talvez localize essa imagem no repertório das normalidades 

estabelecidas pelas elites à época. 

Quanto à loja de departamento, a imagem que corresponde à agressiva estratégia de 

marketing foi divulgada por um internauta numa rede social, acompanhada de um texto-

denúncia e, graças à rapidez dos trânsitos virtuais, a postagem viralizou e motivou outras 

denúncias de racismo, tendo como consequência inicial a retratação pública da referida loja e 

o recolhimento de todos os cabides que sugeriam a animalidade dos corpos das crianças 

negras. O que pensar de contextos nos quais imagens desse tipo são geradas livremente e 

postas em circulação sem maiores constrangimentos experimentados por quem as produziu? 

O episódio envolvendo a loja de departamento Just add a kid é bastante significativo, e nesse 

caso chamou a minha atenção o argumento sobre o qual se amparou a empresa para se 

defender das acusações: foi um mal-entendido, não houve intenção racista65. É de se observar 

que tal justificativa é uma estratégia que tem se repetido em situações congêneres, sendo 

vastos os exemplos no âmbito da propaganda, televisão e moda (apenas para citar alguns). Na 

impossibilidade de trazer para esta análise o amplo repertório racista que atinge crianças via 

discursividade visual da propaganda, faço um destaque: o constrangimento só atinge os 

agressores quando a enunciação, interpretada como ato de violentar, é denunciada e ganha 

proporções grandiosas. No entanto, precede à denúncia a violência já consolidada e os seus 

efeitos sobre incontáveis crianças negras (e não negras, na medida em que imagens dessa 

                                                 
63 ñPor que a sua m«e n«o lhe lava com fairy soap?ò 
64 Vide a simbiose entre ño espet§culo do outroò e o espt§culo do sab«o na s®rie de propagandas semelhantes que 

foram veiculadas no limiar do século XX. A esse respeito, consultar Hall (1997). 
65 Segundo a empresa que representa a loja Just add a kid, as referidas camisetas faziam parte de uma coleção e, 

como estratégia de marketing, foram criados diversos tipos de cabides contendo imagens de cabeças de crianças. 

As camisetas e os cabides não obedecem uma rigidez de combinação, cada loja pode associar ambas as peças da 

forma como desejar, montando corporeidades ñatraentesò. Importante observar como essa pretensa aleatoriedade 

repete umas das formas de desuminanização do corpo negro, ou seja, o nivelamento com o macaco. Sobre essa 

estratégia de animalização vale a leitura de Hall (1997). 
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natureza colaboram com o ensinamento racista). Portanto, é imprescindível que façamos um 

duplo exercício de resistência: falar sobre esses efeitos e fomentar discursividades que 

dialoguem com a ñsobreviv°ncia ps²quicaò a que se refere Homi Bhabha na ep²grafe deste 

capítulo.  

Poderão algumas/alguns interlocutoras/es refutar a minha opção de abordar as imagens 

que compõem a figura 2, argumentando que se referem a uma realidade alheia a nós, 

brasileiras/os, ou até mesmo acionando a ideia de que precisamos nos desvincular dos EUA e 

suas formas de combater o racismo, pois isso diz respeito apenas ao modelo de 

funcionamento daquela sociedade. Quanto a essa questão afirmo que, muito embora cada 

sociedade deva ser interpretada levando-se em consideração as suas especificidades, em se 

tratando de práticas discursivas racistas é de se notar o preceito da desumanização do outro 

(Cf. MOORE, 2007) como algo que garante o entrecruzamento das formas de violentar. Para 

efeitos comparativos, lanço mão de duas propagandas brasileiras, as quais certamente 

influenciaram de forma negativa os processos perceptivos de incontáveis crianças negras. Eis: 

 

      Figura 3: Publicidade brasileira ï racismo66 

 

    

  

 

 

 

 

 

 

 

Na figura 367 temos duas propagandas veiculadas pela imprensa brasileira. A primeira, 

datada 1920, vende os sabonetes Vizella como produtos infalíveis no combate às doenças de 

pele. Para tanto, a peça publicitária nos apresenta três garotos negros mergulhados numa tina 

d´água minúscula na qual os seus corpos estão comprimidos. Não há qualquer referência de 

                                                 
66 Texto da propaganda ñKrespinhaò: ñNo Rio, todos me conhecem. Sou KRESPINHA ï a melhor esponja para 

limpeza de cozinha. As paulistas também vão me querer bem. Vocês me encontram às suas ordens na 

SABARCO, rua Flor°ncio de Abreu, 407ò (grifos nossos). 
67 Sugiro consulta a um site que traz significativo repertório de propagandas brasileiras e estrangeiras, as quais 

veiculam estereótipos raciais e de gênero, dentre outros. Eis: www.propagandashistoricas.com.br 
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cuidado direcionado a esses corpos. Além disso, não há distinção entre as feições de cada 

garoto, o que remete à ideia de generalização desses corpos negros que revelam olhares 

bestializados. Observemos que as premissas da discursividade visual são análogas àquelas 

notadas na primeira imagem que compõe a figura 2: a propaganda  mobiliza o sentido da 

marca pútrida original associada ao corpo negro68.  

Num período em que crianças negras eram ainda mais desumanizadas nas relações 

cotidianas, a representação racista consiste em visibilizar corpos negros associados a doenças 

de pele. Não devemos esquecer que os ideais de modernização compulsória difundiram uma 

verdadeira aversão às moradias populares (tais como cortiços e estalagens) que resistiam e 

atentavam contra a ñordemò nas grandes cidades brasileiras sobretudo nas duas primeiras 

décadas do século XX. As populações negras urbanas, por uma série de exclusões, se 

concentravam em tais moradias ï as quais eram consideradas como foco de doenças69 e, como 

tais, deviam ser combatidas. Desse modo, tal associação entre corpo negro-doença de pele 

tem efeitos específicos numa sociedade estruturada em violências raciais. Um desses efeitos 

de sentido é a não identificação com esses corpos contaminados e mais uma vez fixados na 

ideia de sujidade.  

De genealogia extensa, essa noção de marca pútrida remonta ao pensamento colonial e 

historicamente tem acionado significados degenerativos e repulsivos os quais são associados 

aos corpos negros. A degenerescência, tida como marca original, promove uma fixação dos 

corpos negros na medida em que, pensados como a diferença, são naturalizados nos seus 

aspectos negativos ñincorrig²veisò. Ou seja, fixar, naturalizar e negativizar ® uma forma de 

desumanizar sujeitos negros. O anúncio dos sabonetes Vizella infelizmente se conecta com 

um amplo repertório publicitário que acionou/aciona e atualizou/atualiza premissas 

desumanizadoras. No ensaio ñO espet§culo do Outroò, Stuart Hall ï ao se referir a padrões 

semelhantes na publicidade britânica - denomina essa estratégia como ñracializa­«o dos 

an¼nciosò (Cf. HALL 2016, p. 163), a qual comp»e uma pr§tica representacional identificada 

                                                 
68 Ideia relacionada à desumaminzação de negras/os. Encontramos essa ideia numa vastidão de textos coloniais e 

neocoloniais que nos remetem ao distante século XVI e às estratégias de invasão do continente africano pelos 

europeus. A esse respeito, consultar: 

HALL, Stuart. The spetacle of the ñotherò. In: HALL, Stuart (org.). Representation: cultural representations 

and signifying pratices. London: Sage Publications, 1997. p. 223-90 

HALL, Stuart. Cultura e representação; tradução Daniel Miranda e William Oliveira. Rio de Janeiro : Editora 

PUC Rio ; Apicuri, 2016. 
69 Vide: SCHWARCZ, Lilia Moritz. O Espetáculo das Raças: cientistas, instituições e questão racial no Brasil 

1870-1930. São Paulo: Companhia das Letras, 1993. 

NASCIMENTO, Daniela Galdino. A santa ceia da dor nas representações da morte: absurdo e existência na 

poética de Augusto dos Anjos. UEFS: Programa de Pós-graduação em Literatura e Diversidade Cultural, 2005. 

(Dissertação de Mestrado) 
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como esterotipagem. Adotando uma perspectiva diacrônica, Hall nos convida ao 

entendimento crítico sobre o poder de reinscrição do estereótipo. E ao priorizar  prática 

representacional da estereotipagem em discursos visuais, Hall destaca a ñ[é] a surpreendente 

persist°ncia da gram§tica b§sica da representa­«o racial [é] com muitas varia­»es e 

modifica­»es, dependentes das diferen­as de ®poca , meio e do contexto [é]ò (HALL, 2016, 

p. 177). 

Em consonância com Bhabha (2010), entendo que essa desumanização se reinscreve e 

atualiza a partir do sistema representacional que se instala socialmente com ares de verdade. 

Para Bhabha, o esteréotipo ocupa destaque nesse sistema representacional, pois é uma forma 

fixa que encapsula o outro ao negar-lhe o direito à diferença, na medida em que a 

negatividade de tal representação se dá em função de um modelo civilizacional que se impõe 

com pretensões de universalidade e eclipsa aspectos considerados desviantes. Ainda de 

acordo com essa perspectiva, o estereótipo não goza de transparência, em virtude do seu 

caráter ambivalente. Ressalto que a noção de ambivalência (também analisada por HALL, 

1997 e 2016) é crucial para entendermos a estereotipagem. Cito Bhabha (2010): 

 

[...] é a força da ambivalência que dá ao estereótipo colonial a sua validade: 

ela garante sua repetibilidade em conjunturas históricas e discursivas 

mutantes; embasa suas estratégias de individuação e marginalização, produz 

aquele efeito de verdade probabilística e predictabilidade que, para o 

estereótipo, deve sempre estar em excesso do que pode ser provado 

empiricamente ou explicado logicamente [...] (p. 106). 

 

Esse efeito de ñverdade probabil²stica e predictabilidadeò tamb®m pode ser 

identificado no an¼ncio da esponja de a­o ñKrespinhaò (figura 3). Datado de 1952 ï ou seja, 

três decadas após a propaganda dos sabonetes Vizella ï esse anúncio aciona outra estratégia 

da estereotipagem: a objetificação. Em primeiro lugar, pela escolha da ilustração de uma 

garota negra para representar o produto; aliás, há uma simbiose em que o corpo negro se 

confunde com a própria esponja de aço. Hall discute essa estratégia da estereotipagem ao nos 

chamar a atenção para os discursos que reduzem os sujeitos negros aos seus corpos e 

promovem ñum desmonte das suas partes relevantesò (HALL, 2016, p. 205). No caso da 

propaganda Krespinha, a parte relevante é o cabelo, e aqui a relevância não está associada à 

valorização, mas antes à fixação da ideia que o torna comparável à aspereza da bucha. Ou 

seja, tal qual os exemplos analisados por Hall no referido ensaio, a visualidade da propaganda 

Krespinha estereotipa ao enfatizar uma predictabilidade não humana (cabelo-bucha de aço) 

numa visualidade que representa um corpo negro infantil. Ainda há dois aspectos que 
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precisam ser observados nessa propaganda. O primeiro é a permancência do mesmo traço que 

sugere um olhar bestializado; há se de notar que as feições da garota representada nessa 

ilustração são idênticas à que se repete na face dos três garotos da propaganda dos sabonetes 

Vizella. Eis um exemplo que sugere a ideia de não individualidade. O segundo aspecto está no 

plano verbal da propaganda Krespinha: ñNo Rio, todos me conhecem. Sou KRESPINHA ï a 

melhor esponja para limpeza de cozinha. As paulistas também vão me querer bem. Vocês me 

encontram às suas ordens na SABARCO, rua Flor°ncio de Abreu, 407ò. Os grifos nossos 

remetem à ideia de subalternidade pela ratificação do ofício de servir. A desumanização, 

objetificação e subalternidade, portanto, não alteram as formas hegemônicas de se pensar a 

presença negra ï esse exemplo ilustra o caráter de fixidez do estereótipo racial. 

Nesse sentido, as imagens a que fiz referência (figuras 2 e 3), sejam próprias da 

primeira métade do século XX (e seus movimentos eufóricos rumo a uma modernização 

compulsória) ou geradas na contemporaneidade (na era dos aparatos virtuais), resguardadas as 

devidas especificidades contextuais, lançam mão e atualizam representações inferiorizantes 

que, como tais, asfixiam os corpos negros (e ao que nos interessa aqui, os corpos infantis 

negros). No que se refere à linha demarcatória entre o nós e o eles, cujo principal alicerce é o 

estereótipo, Hall (1997) observa que: 

 

 [...] Stereotyping, in other word, is part of the maintenance of social and 

symbolic order. Its sets up a symbolic frontier between the ñnormalò and 

ñdeviantò, the ñnormalò and the ñpathologicalò, the ñacceptableò and the 

ñunacceptableò, what ñbelongsò and what does or not is ñOtherò, between 

ñinsidersò and ñoutsidersò, Us and Them. It facilitates the ñbindingò or 

bonding together of all Us who are ñnormalò into onde ñimagined 

communityò, and it sends into symbolic exile all of Them ï ñThe Othersò ï 

who are in some wat different ï ñbeyond the paleò70 [...] (p. 258). 

 

Ao fixar o outro, o estereótipo põe em funcionamento estratégias de exclusão e 

fechamento. Esse regime discursivo funciona onde há desigualdade de poder, ou seja, uma 

hierarquia violenta que marca as oposições binárias, sendo que esse poder de representar e 

nomear o outro implica no reconhecimento do caráter de inevitabilidade atribuído ao 

estereótipo. Na instituição desse pretenso regime de verdade o estereótipo é tomado como 

expressão essencial praticamente incorrigível pela ação cultural (no sentido equivocado de 

                                                 
70 [...] Estereotipar, em outras palavras, é parte da manutenção da ordem social e simbólica. Estabelece uma 

fronteira simb·lica entre o ñnormalò e o ñdepravadoò, o ñnormalò e o ñpatol·gicoò, o ñaceit§velò e o 

ñinaceit§velò, o que ñpertenceò e o que n«o, sendo ñOutroò, entre os ñde dentroò e os ñforasteirosò, N·s e Eles. 

Isso facilita o v²nculo ou uni«o de todos N·s que somos ñnormaisò em uma ñcomunidade imaginadaò, e isso 

envia para o exílio simbólico todos Eles ï ños Outrosò ï que são de alguma forma diferentes ï ñal®m do p§lidoò 

[...]. (Tradução: Brisa Aziz) 
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ñação civilizadoraò). Para Hall e Bhabha, os estereótipos raciais possuem um poder de 

reinscrição histórico-social, o que nos permite perceber uma cadeia de significados 

inferiorizantes que são atualizados ao longo do tempo. Identificar a genealogia dos 

estereótipos e combatê-la torna-se, então, um dos compromissos da interpretação pós-

colonial. Vale dizer que as representações estereotipadas se vinculam fortemente à produção e 

difusão de imagens, sendo o aprendizado racista algo profundamente visual (Cf. HALL, 

1997).  

Como terceiro exemplo da estereotipagem racial associada à infância cito a atuação da 

artista plástica brasileira Rita Caruzzo, que em 2014, a convite de uma empresa fabricante de 

brinquedos, aceitou, junto com outras/os artistas de países diferentes, o desafio de customizar 

bonecas para integrar a exposi­«o intitulada ñMail Art Cupcake Estrelaò, que ficou dispon²vel 

ao público num shopping da zona oeste de São Paulo71. O resultado da criação de Caruzzo foi 

a boneca ñNeguinha do espanadorò, cuja imagem reproduzo a seguir: 

 

Figura 4: Boneca Neguinha do espanador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Novamente o episódio se tornou público após uma denúncia veiculada nas redes 

sociais. A mim interessa a argumentação de Caruzzo para se defender das acusações de 

racismo, conforme se pode atestar numa entrevista veiculada por um site de notícias72:  

                                                 
71 Fonte: https://jornalggn.com.br/noticia/boneca-negra-e-denominada-neguinha-do-espanador-em-exposicao-de-

brinquedos 
72 Entrevista ao site  R7 Notícias:  
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[é] Não há associação alguma com o espanador de pó como objeto de 

utilidade e função, apenas como material utilizado na produção, elaboração e 

na própria confecção da fantasia. Não há qualquer associação no sentido 

doméstico e, independente da etnia, seria dado o mesmo título, caso fosse 

uma boneca branca, ruiva ou de origem asi§tica [é] (CARUZZO, 2016). 

 

A referida artista disse, ainda, que estava sendo acusada em virtude de uma má 

interpretação da sua obra73, afinal, a intenção era homenagear as mulheres negras com a 

boneca ñNeguinha do espanadorò. Acontece que para criar essa pretensa homenagem Caruzzo 

não ultrapassou o circuito de representações que confinam as mulheres negras na 

subalternidade, o próprio nome da boneca indica que o limite imposto pela reinscrição 

estereotipada não foi rompido. Não custa lembrar que todo ato de nomeação é um ato de 

produ­«o de sentidos, ou seja, n«o ® neutro. Ao associar o termo ñneguinhaò ao complemento 

ñdo espanadorò, tem-se a fixidez à qual se referem Hall (1997) e Bhabha (2010), na medida 

em que a identificação da boneca dependerá da relação estabelecida com o signo que remonta 

a um objeto próprio do trabalho doméstico como algo pejorativo.  

Acrescento isso ao fato de a própria artista ter afirmado que na pretensa homenagem 

que se disp¹s a criar, ela desejou louvar as ñmulatas de escola de sambaò. Tal estratégia 

argumentativa remonta a uma pendulação antiga relacionada a mulheres negras: o corpo como 

força de trabalho, o corpo como objeto de desejo. O pr·prio termo ñmulataò, em si, j§ ® 

problemático pelo que aciona em termos de significação.  Ou seja, novamente a infância 

negra foi convidada à convivência com uma visualidade/nomeação que em nada contribui 

para a reelaboração da sua autoimagem. A esse respeito, entendo que uma prática 

contestatória deve levar em consideração a ñpo®ticaò e a ñpol²ticaò da estereotipagem, 

conforme discute Hall: 

 

[é] A ñestereotipagemò tem sua pr·pria po®tica ï suas próprias maneiras de 

trabalhar ï e sua política ï as maneiras com as quais ela está investida de 

poder. Também afirmamos que se trata de um determinado tipo de poder 

hegemônico e discursivo que opera tanto por meio da cultura, da produção 

de conhecimento, das imagens e da representação, quanto por outros meios. 

                                                                                                                                                         
http://noticias.r7.com/sao-paulo/criadora-de-neguinha-do-espanador-se-desculpa-quero-homenagear-as-

mulheres-negras-01022015 ( acesso em 16/10/2016) 
73 Ressalto, ainda, outra afirmação equivocada feita pela artista plástica Rita Caruzzo, pelo que sugere de 

hierarquiza­«o cultural: ñ(...) os espectadores conseguem formular seu entendimento, uns mais outros menos, de 

acordo com seu entendimento e n²vel cultural (é)". 

Fonte: http://noticias.r7.com/sao-paulo/ 

criadora-de-neguinha-do-espanador-se-desculpa-quero-homenagear-as-mulheres-negras-01022015   

(acesso em 16/10/2016) 

http://noticias.r7.com/sao-paulo/criadora-de-neguinha-do-espanador-se-desculpa-quero-homenagear-as-mulheres-negras-01022015
http://noticias.r7.com/sao-paulo/criadora-de-neguinha-do-espanador-se-desculpa-quero-homenagear-as-mulheres-negras-01022015
http://noticias.r7.com/sao-paulo/
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Al®m disso, ® circular: implica os ñsujeitosò do poder, bem como aqueles 

que est«o ñsubmetidos a eleò [é] (HALL, 2016, p. 200). 

 

Com relação à estereotipagem, acredito que uma prática constestatória deve exercer a 

dupla resistência a que me referi anteriormente, associando a não aceitação com a luta para 

produção de outras visualidades/textualidades que se afastem da violência racial. Essa dupla 

resistência é levada em consideração, de maneira intensa, pela literatura infanto-juvenil afro-

brasileira contemporânea ï ou LijAfro. Considerando a literatura como produção 

sociocultural, entendo a LijAfro como textualidades específicas identificadas no acervo que se 

relaciona com a lei 10.639/03; essas textualidades, de caráter dissidente, têm desafiado os 

modos bem assentados (e reconhecidos como válidos) de se fazer literatura para o público 

infanto-juvenil, os quais, em muitas vezes, contribuíram com a sedimentação de estereótipos 

raciais pela via canônica.  

Sendo a literatura infanto-juvenil um discurso que articula palavra e imagem nos 

processos de significação, e a LijAfro uma ñparticulariza­«o necess§riaò, (Cf. FONSECA, 

2006) associada à visualidade contrahegemônica, podemos dimensionar com mais 

propriedade os papéis desempenhados pelas/os criadoras/es das obras que lhes são associadas. 

É preciso considerar que as obras da LijAfro tem sido lidas/interpretadas em contextos 

marcados pela potente profusão de imagens e textualidades desqualificantes as quais, de 

forma desenvolta, invadem o cotidiano das crianças negras/não negras. Seja na literatura ou 

em outros discursos que circulam na sociedade brasileira, essas significações vêm atuando 

poderosamente nos processos de percepção de si e do outro, o que situa a LijAfro  frente ao 

desafio contestatório com recursos de linguagem próprios do artístico. Nesse contexto, ao 

investir nos deslocamentos muitas narrativas da LijAfro têm nos proporcionado o transitar por 

espaços enunciativos que projetam leitoras/es para vivências intersticiais e revisionárias. 

É pertinente também acrescentar a esta abordagem o fato de que as associações 

depreciativas aos corpos negros são aprendidas na infância, das quais temos como exemplo a 

propagação do inapropriado repertório de apelidos que encerram os sentidos da 

sujidade/inferioridade e violentam as crianças negras nos diversos espaços sociais, dentre eles 

a escola. Muitos são os estudos que atestam os efeitos deletérios da internalização de 

representações estereotipadas durante a infância74, a principal consequência certamente é a 

                                                 
74 Cito ao menos três: 

OLIVEIRA, Iolanda. Desigualdades raciais: construções na infância e na juventude. Niterói: Intertexto, 1999.  
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construção de uma autoimagem derrotista da qual a negação de si torna-se um caminho 

praticamente obrigatório. Uma das formas de fazer frente a tal contexto de violência racial é o 

estímulo ao potencial criativo das crianças, redirecionando-as para experiências que 

contribuam positivamente com um desenvolvimento saudável e sensível. Acredito que o 

cotidiano precisa ser povoado por nominações e imagens que não agridam a dignidade das 

crianças negras, pois o respeito às diferenças é um dos princípios que devem reger a vida em 

sociedade; ou seja, necessitamos alimentar o imaginário75 das crianças com elementos que 

lhes tirem o estigma ou o peso da negatividade associada à condição de ser negra/o.  

O combate ao racismo - pelas vias da descolonização mental - ou o não ensinamento 

do racismo, também passa pelo contato (ou confronto) com imagens e textualidades fundadas 

em representações dissidentes e nisso reside o poderoso aporte da literatura infanto-juvenil 

para os desaprendizados requisitados na contemporaneidade. Em se tratando da LijAfro, 

entendo que a constituição de narrativas que visibilizam o protagonismo negro em nada tem 

de fortuito e é uma forma de resistência que impulsiona outras experiências interpretativas e 

formativas. Daí a grande responsabilidade que exercemos, enquanto pesquisadoras/es e 

mediadoras/es da leitura, dadas as possibilidades oferecidas pela literatura ï enquanto 

linguagem específica ï aos processos de autopercepção dos sujeitos. Portanto, no que se 

refere às questões antirracistas associadas à infância é a LijAfro que se torna nossa 

imprescindível aliada por nos oferecer possibilidades de reconstrução de imaginários 

negativos. 

Uma literatura dotada de tal propriedade solicita reposicionamentos de leitura e 

abordagem, no que reside uma das suas principais provocações. Daí que duas metáforas 

podem ser associadas à LijAfro: campo minado ï que motiva a atuação/criação literária por 

meio de insídias; campo minadouro ï que comporta as nascentes, os sinais de outras 

presenças dentro e fora das narrativas (presenças outras que aproximam autoria, personagens 

                                                                                                                                                         
SANTOS, Rosa Maria Rodrigues dos Santos. De café e de leite... In: CARONTE, Iray; BENTO, Maria 

Aparecida Silva (orgs.). Psicologia social do racismo: estudos sobre branquitude e branqueamento no Brasil. 

Petrópolis: Vozes, 2002. 

MÁXIMO, Thaís Augusta C. de O.; LARRAIN, Leoncio Camino R.; NUNES, Aline Vieira de L.; LINS, 

Samule Lincoln Bezerra. Processos de identidade social e exclusão racial na infância. In: Psicologia em Revista, 

Belo Horizonte ï MG, v. 18, n. 3, p. 507-526, dez. 2012. 

Disponível em: 

http://periodicos.pucminas.br/index.php/psicologiaemrevista/article/view/P.1678-9563.2012v18n3p507 

(Acesso em: 16/10/2016) 
75 Em consonância com essa discussão recomendo a leitura do documento elaborado pela UNICEF Brasil para 

fomentar a campanha ñInf©ncia sem racismoò.  

UNICEF BRASIL. O impacto do racismo na infância. 2016. Disponível em: www.unicef.org/brazil 

 

http://periodicos.pucminas.br/index.php/psicologiaemrevista/article/view/P.1678-9563.2012v18n3p507
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e leitoras/es). A articulação dessas metáforas, portanto, requisita mergulhos, abalos (de 

firmezas e certezas), redescobertas, desestabilizações. Inegavelmente a LijAfro tem instituído 

ranhuras e tensionado os movimentos canônicos lançando mão de estratégias que se 

materializam, mormente, nos desafios da tripla reversão: dos sentidos, das representações e 

das hierarquias.  

Justamente por isso, e considerando a resistência das editoras especializadas às quais 

fiz referência no capítulo anterior, é que se torna imprescindível associar aquelas análises ao 

que denomino de resistência autoral para interrogarmos, nesse processo, a visibilidade de 

autoras/es negras/os nos circuitos de difusão literária. Discorrer sobre a LijAfro implica 

necessariamente em escutar o que essas vozes literárias têm a nos dizer num momento 

histórico marcado pela intensificação das lutas pela garantia dos direitos das populações 

negras no Brasil. Muito embora reconheçamos a atual publicação de obras literárias infanto-

juvenis com temas africanos e afrobrasileiros, é preciso dizer que as contestações que me 

interessam ultrapassam o fator temático76 e comportam elementos discursivos que, em 

profunda articulação, mobilizam forças renovadoras do campo literário. 

Enfatizo: a LijAfro é reveladora de múltiplas vozes autorais que encenam 

transgressões dos limites impostos por representações subalternizantes. É importante 

considerar que o ato de escrever literatura infanto-juvenil já se apresenta como 

empreendimento complexo, sobretudo por se tratar de uma discursividade atravessada por 

apropriações pedagógicas. Se ainda é discutido o papel da literatura infanto-juvenil na 

formação dos sujeitos (educar ou sensibilizar leitoras/es? Investir nos elementos imaginários 

ou lançar mão da exemplaridade?), destacamos, com as provocações trazidas pela LijAfro, a 

pertinência de se negar essas polaridades e investir nas disposições que propiciam releituras 

sensíveis e críticas da realidade com os redirecionamentos do espaço enunciativo - ou 

constituição do Terceiro Espaço (Cf. BHABHA 1990, 1996, 2010) 77.  

Enquanto poderosa estratégia de resistência a LijAfro tem provocado profundos 

deslocamentos do eixo de produção: novas e outras vozes se evidenciam, demarcando lugares 

de dissidência. Denomino tal dinâmica como multiplexação, afinal, essas outras vozes se 

                                                 
76 Novamente enfatizo que o critério temático foi adotado estrategicamente no primeiro capítulo, em função do 

levantamento realizado junto a acervos literários infanto-juvenis. No entanto, não é suficiente para abordar a 

LijAfro.  
77 A discussão a respeito do Terceiro Espaço aparece em alguns dos ensaios reunidos no livro O local da cultura 

(2010) e também na entrevista de Homi Bhabha a Jonathan Rutherford (1990, 1996). Por conta disso, a 

discussão que se empreende nesta seção pode adotar um tom ziguezagueante. Ressalta-se que a intencionalidade 

é reencontrar a ideia do Terceiro Espaço em diversos pontos das reflexões empreendidas por Bhabha, no entanto, 

sem adotar uma rigidez cronológica na referência a essas publicações. 
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caracterizam pelo cruzamento de diferentes posicionamentos os quais se relacionam com o 

desafio de combater os silenciamentos impostos e as formas de inferiorização. A escrita 

literária infanto-juvenil passa, então, a ser a via comum (e crucial) para lançar-se a tal desafio. 

Simbolicamente podemos entender a LijAfro como uma encruzilhada, com diversas 

possibilidades de rotas percorridas, mas também de encontros, diálogos e desdobramentos. 

Aqui está em jogo um importante aspecto que distingue a Lij Afro no cenário cultural: a 

intensidade das relações estabelecidas entre as vivências múltiplas dos sujeitos autorais e a 

produção afro-identificada, o que certamente desloca as formas de entendimento do fazer 

literário.  

A palavra engajamento se apresenta como aquela que melhor indica a singularidade 

dessa literatura. Digo: singularidade constituída por diferentes inflexões. É de se considerar 

uma longa tradição ocidental que apartou o estético do político, sob o argumento da 

ñcontaminaçãoò ou do bombardeio aos requisitos artísticos. Por tal perspectiva hegemônica 

tem-se uma compartimentalização da vida e restrição das possibilidades de releitura do real a 

partir da literatura. Nesse contexto é importante destacar que outra provocação trazida pela 

Lij Afro se revela justamente no ato de também refutar a polaridade estético versus político, 

pois, com as diferentes inflexões, temos um significativo acervo literário comprometido com 

questões afro-diaspóricas. Daí que, para muitas/os autoras/es, torna-se imprescindível refutar 

representações desqualificantes associadas à infância negra. Esse ato de refutar, no meu 

entendimento, é um aspecto inegociável subjacente à atividade criadora no contexto da 

LijAfro  e estrutura o próprio projeto literário em questão.  

Acredito que a abordagem do movimento transruptivo provocado pela LijAfro permite 

um agudo entendimento das mediações sociais nos processos de criação e circulação 

literárias. Além disso, implode a compreensão helênica da literatura, na medida em que o 

posicionamento político ï e todas as tensões daí advindas ï passa a ser componente 

fundamental para se pensar o artístico, de modo que a ñelevaçãoò do estético vai se tornando, 

cada vez mais, uma possibilidade remota. Essa abordagem não significa atrelar a criação 

literária ï sobretudo a LijAfro -  a receituários políticos, doutrinação ou ao enclausuramento 

da escrita por encomenda ideológica. O que estou a destacar é que tal movimento nos desafia 

a repensar as culturas e as literaturas ï o que não inviabiliza as propriedades ficcionais e a 

capacidade de produção simbólica próprias do discurso literário. 
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Para um melhor entendimento do que está sendo discutido, reporto-me a uma 

entrevista78 concedida pela escritora, educadora, contadora de histórias, coreógrafa e 

pesquisadora negra Kiusam de Oliveira, cuja obra Omo obá: histórias de princesas será 

analisada no último capítulo. Em tal entrevista, ao falar sobre a sua trajetória como escritora 

de obras infanto-juvenis, Kiusam de Oliveira não estabelece uma separação radical entre a 

criação artística e o ativismo antirracista. Reativando a sua memória dolorosa que remonta a 

formas de sujeição racial, quando criança, no espaço escolar, Oliveira aponta para aquilo que 

é a força da própria experiência de escrita literária: a necessidade de fortalecer as crianças 

negras para a superação dos efeitos do racismo. Uma importância especial é atribuída aos 

aprendizados que se dão na coletividade, ou seja, a escola, o movimento de mulheres negras, 

o espaço das religiões de matriz africana. A literatura, por sua natureza dialógica, é também 

pensada e articulada por Oliveira como um espaço simbólico de reconhecimento e 

fortalecimento coletivo. Cito:  

 

[...] quando eu reconto mitos africanos é para mostrar que existem outros 

tipos de princesas [...].  Então, eu trago como uma outra possibilidade, um 

outro referencial para que pessoas das mais diversas idades visitem e tenham 

como outro modelo [...]. Pensar nas relações raciais e pensar na eliminação 

do racismo é algo que está para todos nós [...] é uma educação humanista, 

uma educação de todos os espaços sociais [...] (OLIVEIRA, 2014). 

 

 

Essa reflexão de Oliveira a coloca em proximidade com outras/os autoras/es da 

LijAfro. Das experiências forjadas junto a entidades do movimento negro, enveredando pela 

pedagogia griô e pelas transgressões que caracterizam os saraus periféricos ou o circuito 

editorial cooperativo, visualizamos o trânsito desses sujeitos por espaços afirmativos. O 

engajamento político e cultural constitui um panorama que aproxima nomes como Cidinha da 

Silva, Joel Rufino dos Santos (in memoriam), Rogério Andrade Barbosa, Heloísa Pires Lima, 

Íris Amâncio, Nilma Lino Gomes, Edimilson de Almeida Pereira (para citar alguns), embora 

isso não signifique ausência de discordâncias em muitos aspectos relacionados à atuação no 

campo literário. Resguardadas as devidas diferenças de posicionamentos, importa dizer que 

dessas movimentações resulta o agenciamento coletivo da escrita, em que se torna 

importantíssima a transformação de valor cultural via literatura. 

Em consonância com Bhabha (2010), destaco que essa transformação de valor se 

realiza ao nível enunciativo, com a constituição do Terceiro Espaço que reescreve o cânone 

                                                 
78 Espaço Húmus entrevista Kuisam de Oliveira. Série Feminismo. 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=GnOQd5BaZYc 
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liter§rio a partir de outros imperativos culturais. Isso porque a ñ[é] passagem intersticial 

entre identificações fixas abre a possibilidade de um hibridismo cultural que acolhe a 

diferença sem uma hierarquia suposta ou imposta [é]ò (p. 22). Essa perspectiva implica na 

rejeição dos binarismos que sustentam oposições cruciais no campo da cultura: identidade 

versus diferença (enquanto desqualificação), civilização versus selvageria, superioridade 

versus inferioridade racial. Tais oposições binárias têm justificado, historicamente, a pretensa 

perenidade da condição subalterna e, como tais, devem ser problematizadas. Portanto, o ato de 

refutar os binarismos coloca a escrita literária noutras condições de enunciação a partir das 

quais torna-se possível que ños mesmos signos possam ser apropriados, traduzidos, re-

historicizados e lidos de outro modoò (p. 68). Lembra-nos Bhabha, ao discutir sobre o 

Terceiro Espaço, que 

 

[é] O afastamento das singularidades de ñclasseò ou ñg°neroò como 

categorias conceituais e organizacionais básicas resultou em uma 

consciência das posições do sujeito ï de raça, gênero, geração, local 

institucional, localidade geopolítica, orientação sexual ï que habitam 

qualquer pretensão à identidade no mundo moderno. O que é teoricamente 

inovador e politicamente crucial é a necessidade de passar além das 

narrativas de subjetividades originárias e iniciais e de focalizar aqueles 

momentos ou processos que são produzidos na articulação de diferenças 

culturais. Esses ñentre-lugaresò fornecem o terreno para a elabora­«o de 

estratégias de subjetivação ï singular ou coletiva ï que dão início a novos 

signos de identidade e postos inovadores de colaboração e contestação, no 

ato de definir a pr·pria ideia de sociedade [é]ò (BHABHA, 2010, p. 20). 

 

 

Muito embora a literatura não se dedique a definições sociais, é um poderoso espaço 

de subjetiva­«o ñsingular ou coletivaò, ou seja, dotado de intensa capacidade produtiva. Nesse 

sentido, a consciência do lugar de enunciação do sujeito autoral repercute nas escolhas 

literárias, com possibilidades de desdobramentos significativos (e decisivos) na vida de 

leitoras/es, ocasionando reelaborações sociais. Reconhecer-se à margem e, a partir dessa 

condição, reorientar os processos criativos é o que demarca a autoria da LijAfro no seu caráter 

insurgente e desafiador. Com isso, nos aproximamos de Bhabha e identificamos o Terceiro 

Espaço: um ñespa­o-cis«oò, ñcondi­«o pr®via para a articula­«o da diferen­a culturalò (p. 69), 

terreno simbólico ñconflituoso mas produtivoò (p. 240). Essas representações artísticas da 

diferença no Terceiro Espaço se realizam para além dos essencialismos e sob a condição 

fronteiriça, ou seja, com a consciência de que os discursos hegemônicos (e totalizantes) 

comportam o limite imposto a outras vozes, histórias, memórias e formas de entendimento do 

mundo. Portanto, fomentar diálogos a partir da perspectiva das minorias étnico-raciais implica 
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em movimentos que reafirmam o ato de ñviver para al®m das fronteiras dos nossos temposò 

(BHABHA, 2010, p. 23).  

O que Bhabha aponta e defende, de maneira incisiva ï e que aqui acolho para pensar a 

LijAfro - diz respeito ao exercício da contestação por dentro, à revisão (radical) das 

temporalidades sociais, o que possibilita a emergência e visibilidade de outras textualidades. 

A literatura, portanto, joga com as possibilidades de reorganização que requisitam uma 

profunda transformação de valor cultural. Essa transformação é um empreendimento 

complexo que ultrapassa a mudança de conteúdos, ela tem como exigência a ruptura com os 

modos de articulação dos signos e produção de sentidos, o que interfere diretamente nos 

modos interativos proporcionados pela linguagem literária.  A LijAfro, de acordo com o que 

trago nesta discussão, atua no duplo movimento apontado por Bhabha: ao mesmo tempo em 

que parte de ñquest»es irrespond²veisò, sugere ñalgumas respostas pr·priasò. Isso s· se torna 

possível a partir da consciência do deslocamento, da sobrevivência ao silenciamento imposto 

(e não suposto).  

Conforme dito anteriormente, o Terceiro Espa­o implica no conflito, na ñtens«o 

peculiar ¨s exist°ncias fronteiri­asò. Incorporando o signo da tens«o, a literatura experimenta 

a reelaboração de si, o que não deixa de implicar na possibilidade de reelaboração do mundo ï 

pelas vias da linguagem. Apesar de a literatura não se constituir como manto diáfano do real, 

o tipo de visibilidade que aqui discuto se faz com a ñreliga­«o insurgenteò, ou seja, uma 

espécie de experimentação da quebra da cadeia de gestos discursivos, em favor do 

questionamento da normalidade. A esse exercício de revisão discursiva Bhabha denomina 

ñprocesso de descosedura iterativaò, protagonizado pelo sujeito como ag°ncia interrog§tica 

que se volta contra as formas etnocêntricas. Com o agudo questionamento desses discursos e 

suas genealogias, são fortalecidas as estratégias de ultrapassagem dos limites. A descosedura 

iterativa se faz com a produção de outras textualidades que deslocam e deseclipsam as 

histórias de dominação. Uma escrita literária movida por tais questões será dotada de 

especificidades as quais não podem ser ignoradas nos exercícios de entedimento crítico dessa 

discursividade. No que se refere à LijAfro como discursividade produzida a partir de um lugar 

de enunciação dissidente, vale dialogar com a seguinte reflexão de Bhabha: 

 

[é] H§ mesmo uma convic­«o crescente de que a experi°ncia afetiva da 

marginalidade social ï como ela emerge em formas culturais não-canônicas 

ï transforma nossas estratégias críticas. Ela nos força a encarar o conceito de 

cultura exteriormente aos objets dôart ou para além da canonização da 

ñideiaò de est®tica, a lidar com a cultura como produ­«o irregular e 

incompleta de sentido e valor, frequentemente composta de demandas e 
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práticas incomensuráveis, produzidas no ato de sobreviv°ncia social [é] 

(BHABHA, p. 240). 

 

Para constituir esse Terceiro Espaço ou provocar a emergência dos entre-lugares 

enunciativos, é imprescindível intensificar as experimentações de linguagem, a fim de 

possibilitar o afastamento radical da tend°ncia negrista ou estrat®gia do ñnegro-temaò79, para 

usar um termo de Guerreiro Ramos que retomo em diálogo com esta crítica pós-colonial. 

Nisso se apresenta uma vereda que nos permite compreender a transformação de valor 

cultural no âmbito da criação e da crítica literárias: a tensa transição da condição de objeto a 

sujeito da enunciação. No caso da literatura infanto-juvenil, não basta reconhecer a 

necessidade de afastamento dos preconceitos e estereótipos, torna-se imprescindível 

(re)encenar a linguagem num posicionamento discursivo capaz de provocar deslocamentos de 

sentidos. Ao mesmo tempo em que essa perspectiva altera radicalmente as escolhas 

necessárias à arquitetura ficcional (conforme apontei anteriormente); por outro lado, requer 

um reposicionamento da crítica que seja capaz de compreender tais transgressões. O Terceiro 

Espaço, dessa maneira, interliga a resistência autoral à ñresponsabilidade pol²tica do cr²ticoò 

(BHABHA, 2010) que, enquanto sujeito deslocado, ñ[...] deve tentar assumir a 

responsabilidade pelos passados não ditos, não representados, que assombram o presente 

hist·rico [...]ò (p. 34). 

Por todas as questões analisadas até aqui é que considero fundamental a discussão a 

respeito do lugar e da temporalidade discursiva do/a escritor/a comprometido/a com a 

LijAfro . Recentemente a FFLCH80/USP publicou um dossiê da Revista Literartes81, com o 

t²tulo ñLiteratura e questões étnico-raciais: a temática afro-brasileira e ind²genaò. Em meio a 

artigos e entrevistas, destaco a conversa entre o pesquisador Rogério Bernardo da Silva, as 

escritoras Heloísa Pires Lima e Lia Zatz, e os escritores Júlio Emílio Braz e Rogério Andrade 

Barbosa82. Inicialmente dois elementos me incomodaram na referida edição: o uso do gênero 

masculino, ao longo dessa conversa, para se referir às quatro vozes entrevistadas; o foco 

lançado na temática como aspecto basilar da literatura infanto-juvenil afro-brasileira, 

                                                 
79 Negro como tema, como objeto (RAMOS, 1995). Segundo Ramos, o negro, ao ser transformado em assunto, 

será abordado por um ponto de vista branco, o que geralmente não altera as estratégias de inferiorização. Apesar 

de me reportar a esse texto de Ramos, tenho ressalvas quando o autor associa protesto a sentimento de 

inferioridade e cita as reivindicações de mulheres (e a consequente masculinização das mulheres que 

reivindicam) como exemplo. 
80 Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas. A revista se encontra disponível em:  

http://www.revistas.usp.br/literartes 
81 A revista se encontra disponível em: http://www.revistas.usp.br/literartes 
82Heloísa Pires Lima e Rogério Andrade Barbosa terão obras analisadas no capítulo 3: O comedor de nuvens e 

Os gêmeos do tambor, respectivamente. 
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estratégia notada no título do dossiê e também ao longo da entrevista realizada por Silva. 

Destacar a temática, nesse contexto, será sempre uma armadilha e pode contribuir com a 

dissolução de outros fatores tão importantes para identificarmos as trangressões na literatura 

infanto-juvenil.  

A prova disso é que, ao longo da referida entrevista, constatamos significativas 

divergências entre as escritoras Lia Zatz e Heloísa Pires Lima. Para Zatz, os sentidos afro-

brasileiros entram na sua literatura em forma de temática, para Lima, a temática, por si só, não 

dá conta de aspectos fundamentais do fazer literário. Obviamente reconheço as contribuições 

de ambas as autoras ao campo da literatura infanto-juvenil, mas em se tratando da LijAfro é 

importante destacar ña experi°ncia afetiva da marginalidade socialò a que se refere Bhabha 

(2010). Enquanto Lima admite que narrativas africanas e afro-brasileiras, em virtude das 

diferenças de cosmovisão, demandam especificidades na mediação literária, Zatz afirma que 

não reconhece essas distinções nas formas de mediação. Ou ainda quando a identificação 

literatura afro-brasileira é tida como um ñr·tuloò para Zatz,  sendo que para Lima tem outro 

significado. Cito ambas as escritoras, a fim de evidenciar as principais diferenças dos seus 

posicionamentos: 

 

[...] Sinceramente, não gosto de rótulos. Boa literatura é boa literatura 

independentemente da natureza étnico-racial do autor ou da abordagem 

temática [...] (ZATZ apud SILVA, 2016, p. 63)83.  

[...] marcadores universais não permitem cercar questões específicas [...] o 

compromisso com a história coletiva é o principal fundamento para esse 

pertencimento. Enquanto expressão literária, só a existência fará elo com a 

história coletiva [...] (LIMA apud SILVA, 2016, p. 64, grifos nossos). 

 

[é] Minha produ­«o n«o ® s· pautada na tem§tica afro-brasileira. Ela é bem 

variada. Mas muitos de meus livros t°m sim um lado engajado [é] (ZATZ 

apud SILVA, 2016, p. 68).84 

[é] trazer repert·rios culturais tem sido uma constante nas minhas 

publicações. Pura malcriação. Como assim, não ter a referência africana ou 

afro-brasileira na estante? [é] Estou vivendo nesse tempo, mas há vozes 

negras anteriores lidando com as mesmas questões. Também me 

empenho em respondê-las. N«o isolada. Sei o valor das trocas com [é] 

tantos mais participam dessa mesma roda de hist·rias [é] (LIMA apud 

SILVA, 2016, p. 65-6, grifos nossos). 

 

                                                 
83 Essa resposta de Heloísa Pires Lima (e a seguinte) correspondem à pergunta 3: ñMuito se discute sobre o que, 

de fato, caracteriza a literatura afro-brasileira; se seria a natureza étnico-racial do autor, ou a perspectiva da 

abordagem tem§tica da obra. Como voc°s caracterizam a ñliteratura afro-brasileira?ò (SILVA, 2016, p. 63).  
84 Cito a pergunta 6: ñA ópalavra empenhadaô, na acep­«o do soci·logo e cr²tico liter§rio Antonio Candido, 

aquela que denota uma postura engajada do autor frente às demandas de seu tempo por meio de sua produção 

literária, reflete um posicionamento político e ideológico. Vocês consideram sua produção, pautada na 

temática afro-brasileira, um discurso liter§rio com °nfase pol²tica e ideol·gica?ò (SILVA, 2016, p. 67, grifos 

nossos). 
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As duas primeiras citações revelam um elemento importantíssimo para a compreensão 

do Terceiro Espaço na literatura infanto-juvenil. De um lado, uma concepção que retoma a 

ideia de uma literatura que se basta, suficientemente ancorada em elementos estéticos capazes 

de garantir a sua qualidade ï que lhe atribuam a condi­«o de ñboa literaturaò. Nesse sentido, a 

qualidade liter§ria independe ñda natureza ®tnico-racial do autorò. De certa forma, uma vis«o 

democrática de literatura (e de artes) comporta as várias vozes. No entanto, os lugares a partir 

dos quais os sujeitos enunciam implicam ï e muito ï nas suas respectivas criações literárias. 

Daí que meu posicionamento seja mais próximo daquele revelado pela escritora Heloísa Pires 

Lima, quando esta afirma que ñmarcadores universais n«o permitem cercar quest»es 

espec²ficasò e que a quest«o do pertencimento deve ser considerada ao pensarmos na cria­«o 

literária. 

Considero da maior importância salientar que, ao colocar em paralelo as falas das duas 

escritoras, não me proponho a fomentar hostilidades. No entanto, depreendo que a 

sensibilidade relacionada ao reconhecimento da importância da temática não é suficiente para 

mover o Terceiro Espaço na literatura infanto-juvenil. Muito embora seja possível assinalar 

obras infanto-juvenis brasileiras organizadas em torno de temáticas afro, as quais contribuem 

de maneira apreciável com a educação das relações étnico-raciais85, é preciso destacar as 

vivências que reestruturam a escrita literária levando em consideração histórias negadas, o 

que comprova a importância de visibilidade de escritoras/es negras/os.  Por tais fatores a 

LijAfro ® aqui entendida como um dos ñpostos inovadores de colaboração e contestaçãoò 

apontados por Bhabha (2010), o que coaduna com as falas em destaque da escritora Heloísa 

Pires Lima. Interrogar e interromper os silenciamentos é conectar-se com as vozes anteriores 

que se deram ao embate no campo literário, é questionar as condições de existência de uma 

coletividade. A temática afro pode ser acessada ao lado e outras e, como tais, sofrer 

descontinuidade no processo criador e na trajetória de escritoras/es, atendendo a necessidades 

                                                 
85 A escritora Lia Zatz tem uma trajetória respeitável no campo da literatura infanto-juvenil. Das suas produções, 

cinco obras apresentam personagens negras/os, compondo a coleção Marrom da Terra (Editora Biruta). Os 

títulos são: Uana e Marrom  de Terra ; Tenka Preta Pretinha; Luanda, filha  de Iansã; Manu da noite 

enluarada; Papi, construtor de pipas. As referidas obras, ilustradas por Alexandre Terra, foram lançadas em 

2007, num projeto da editora para dialogar com a lei 10.639/03. Visivelmente as obras foram escritas para 

atender a uma demanda específica. Ao consultar o site oficial de Zatz, chamou-me a atenção o texto a partir do 

qual essas obras são apresentadas. Eis:  

ñ[é] Pode parecer estranho uma série de livros que escancara, em sua crueza, o racismo no Brasil, se 

destinar ao público infantil. Mas por que poupar as crianças desta questão se elas a vivem desde a mais tenra 

idade? As crianças protagonistas dos livros desta série são todas negras. Por causa da cor da sua pele, vivem 

situações tensas. Mas conseguem superá-las e readquirir sua auto-estima [é]ò (grifos nossos).  

Fonte: http://liazatz.com.br/site/livros/serie-marrom-de-terra/ 

Acesso em: 03/11/2016. 

http://liazatz.com.br/site/livros/serie-marrom-de-terra/
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momentâneas. O Terceiro Espaço, por ser agonístico, dissidente e interrogático, está por 

fazer-se, até porque são muitas as questões ainda não respondidas no que se refere às 

sujeições raciais. Então, ao considerar a LijAfro como Terceiro Espaço estou me referindo à 

atua­«o de sujeitos cuja condi­«o de exist°ncia n«o permite a descontinuidade da ñop­«o 

tem§ticaò, mas antes a reinscrição literária movida pela consciência do seu lugar de 

enunciação numa sociedade racista como é brasileira. Portanto, para aprofundar os diálogos 

com as reflexões de Bhabha, relembro que: 

 

[é] Sem essa reinscrição do próprio signo ï sem uma transformação do 

lugar de enunciação ï há o perigo de que os conteúdos miméticos de um 

discurso ocultem o fato de que as estruturas hegemônicas do poder sejam 

mantidas em uma posição de autoridade através de uma mudança de 

vocabulário na posi­«o de autoridade [é] (BHABHA, 2010, p. 334). 

 

Ao situar esta discussão para além da temática enfatizo, no campo da literatura 

infanto-juvenil, as textualidades dissidentes em virtude da presença perturbadora de outras 

vozes, das ñcontra-autoridadesò. Essas contra-autoridades, na perspectiva de Bhabha, 

ultrapassam a ideia de um retorno dos saberes antes recusados e comportam mais um aspecto 

de cis«o que invalida e desautoriza pr§ticas discursivas solidificadas: ñ[...] as diferen­as 

culturais não estão simplesmente lá para serem vistas ou apropriadas [...]ò (p. 165-6). A esse 

deslocamento Bhabha denomina de ñcontesta­«o dos s²mbolos de autoridadeò, cujos efeitos 

principais são os desafios à ordenação social. Considerando tal discussão, entendo que o 

redirecionamento das temporalidades discursivas na LijAfro resultam da consciência do lugar 

de enunciação desses sujeitos autorais, enquanto contra-autoridades literárias, cuja presença 

no campo se faz de maneira desautorizada (à medida em que desestabiliza as lógicas 

canônicas dos eixos discursivos). Podemos aproximar essa noção de contra-autoridades ao 

que a escritora Heloísa Pires Lima denomina de ñpura malcria­«oò ou, ainda, à consciência de 

que é imprescindível atuar de forma não isolada, o que implica em fortalecer vínculos (de 

transgressão) com outras vozes dissidentes - com ñtantos que participam dessa mesma roda de 

hist·riasò (LIMA apud SILVA, 2016, p. 65-6). 

Portanto, falar dessas questões relacionadas à LijAfro é comportar as dimensões da 

luta para inserir a agência pós-colonial no discurso. Ao me reportar ao posicionamento da 

escritora Heloísa Pires Lima enfatizo componentes que podem ser identificados em falas de 

outras/es escritoras/es, a exemplo de Sônia Rosa, Nilma Lino Gomes e Cidinha da Silva, cujas 

textualidades estão contempladas neste e nos demais capítulos. Com isso é possível afirmar 

que a LijAfro, enquanto reinscrição contrahegemônica, implica em compor uma coletividade 
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formada por sujeitos que têm a presen­a ñ[é] vigiada ï no sentido de controle social ï e 

ignorada ï no sentido de recusa psíquica ï e, ao mesmo tempo, sobredeterminada ï projetada 

psiquicamente, tornada estereotípica e sintomática [é]ò (BHABHA, 2010, p. 326-7). 

Podemos questionar se é procedente a literatura tomar para si um fardo de tal 

grandeza. No entanto, cito novamente Bhabha (2010): ñ[...] como criaturas literárias e animais 

políticos devemos nos preocupar com a compreensão da ação humana e do mundo social 

como um momento em que algo está fora do controle, mas não fora da possibilidade de 

organização [...]ò (p. 34). Ratifico, portanto, que o compromisso literário ao qual tenho feito 

referência se opera no campo da possibilidade enunciativa. A literatura não toma para si a 

responsabilidade de transformação do mundo, ela opera transformações enunciativas que 

desestabilizam certezas. Compreendendo a LijAfro  dessa maneira, vislumbramos o Terceiro 

Espaço nas suas propriedades disjuntivas: atividade negadora das formas de dominação 

cultural e sujeição racial, exercícios de desestabilizações de sentidos, subversões, 

deslocamentos.  

 O investimento transruptivo que aqui é identificado como Terceiro Espaço impede 

qualquer possibilidade de formar uma sequência com as narrativas literárias hegemônicas. Ou 

seja, considerável parte das/os autoras/es contemporâneas/os se depara com a necessidade de 

problematizar e reconstruir a literatura infanto-juvenil, para tanto investindo nas 

possibilidades de diálogo com um imaginário dissidente às formas de representação de 

africanas/os e  afro-brasileiras/os. Considerando essas provocações que foram analisadas até 

aqui, mobilizo-me em virtude da exigência de aprofundamento de ao menos três desses 

movimentos transruptivos ou contraestratégias representacionais (Cf. HALL, 2016) que 

identificam a LijAfro  como Terceiro Espaço: i) o protagonismo negro movido pelo combate 

aos estereótipos; ii) os fluxos diaspóricos representados nas narrativas em diálogo com o ato 

de tradução cultural ; iii) a escrita híbrida em conexão com as afromitologias.  

Essa abordagem das textualidades que compõem a LijAfro parte (sobretudo) dos 

questionamentos lançados por Hall no ensaio O espetáculo do Outro: ñ[...] Ser§ que um 

regime dominante de representação pode ser desafiado, contestado ou modificado? Quais 

contraestratégias podem começar a subverter o processo de representa­«o? [...]ò (HALL, 

2016, p. 211, grifo nosso). Com a consciência de que, em se tratando da LijAfro, as 

contraestratégias representacionais comportam dinâmicas entremeadas - o que nos motiva a 

analisá-las em constante relação ï trago, neste capítulo, uma abordagem sobre o primeiro 
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movimento transruptivo destacando as formas fronteiriças de se pensar o protagonismo negro 

nas narrativas infanto-juvenis.  

 

 

3.2.  Representações de protagonistas negras/os  e contexturas identitárias na 

LijAfro: ap roximações entre as obras O menino Nito (Sonia Rosa) e Betina (Nilma Lino 

Gomes)86 

 

[...] Escrevo para ficar perto das  crianças, que adoro! E escrevo também 

para compartilhar minhas ideias e contribuir para um mundo mais afetivo 

e solid§rio [é] (ROSA, 2013). 

  

 

Consideráveis narrativas da LijAfro que têm nos colocado em contato com 

protagonistas negros/as vêm lançando desafios aos processos de percepção visual e 

interpretação literária, justamente por recorrer aos recursos do que se denomina visualidade 

contrahegemônica. Ao primeiro contato, chama a atenção os caminhos diferentes percorridos 

por ilustadoras/es para constituir um repertório de imagens desviantes das discursividades 

que, em espaços diversos, ñeducaramò gerações anteriores - e também ñeducamò as atuais ï 

com base em estruturas reduzidas nas formas de se pensar a corporeidade infantil negra. Daí o 

compromisso compartilhado por escritoras/es e ilustradoras/es de obras da LijAfro, pois, a 

julgar pelos depoimentos, entrevistas e palestras concedidas por muitas/os delas/es87, atuar 

para além dos repertórios hegemônicos é um dos componentes da criação artística, logo, 

trata-se de um posicionamento estético-político. Não por acaso esse compromisso tem sido 

notado no contato ï inicial ou aprofundado ï com obras da LijAfro: está em jogo, nos 

processos criativos, o entendimento crucial de que a literatura infanto-juvenil potencializa e 

re-alimenta o que Manguel (2001) denomina como ñilus«o do auto-reflexoò (p. 28) ao se 

referir aos processos de leitura de imagens. 

 A ilusão do auto-reflexo se relaciona com as possibilidades de identificação advindas 

do ato de ñdesentranhar a narrativa que uma imagem encerraò (p. 28). Essas possibilidades 

mobilizam circunstâncias sociais, emoções, ancoragem interpretativa em outras 

imagens/narrativas já conhecidas por leitoras/es, de modo que o ato de se debruçar sobre uma 

                                                 
86 A partir desta seção, optarei por reproduzir o texto verbal das narrativas (em notas de rodapé) toda vez em que 

se fizer necessário incluir imagens que tragam trechos não legíveis (devido ao formato/tamanho das imagens). 
87 Ao longo deste e dos próximos capítulos citarei, na medida do possível, entrevistas, depoimentos e outras falas 

das/os autoras/es e ilustradoras/es cujas obras estão incluídas nas análises que realizo. 
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imagem comporta a posssibilidade de transformar a obra vista em uma produção 

ñautobiogr§ficaò (Cf. MANGUEL, 2001). Essa noção discutida por Manguel nos é pertinente 

ao considerar a LijAfro , justamente por permitir destacar aspectos que enriquecem e 

dinamizam os jogos interpretativos e projetivos, convidando-nos a pensar o literário em suas 

aproximações com as vivências de sujeitos leitoras/es.  

É importante, portanto, ao pensarmos a LijAfro como Terceiro Espaço, voltarmos a 

nossa atenção para o acervo de narrativas infanto-juvenis que além de inserir personagens 

negras/os nas suas tramas textuais, nomeiam-nas/os e as/os localizam em ambientações que se 

desviam dos estigmas. Nomear, nesse contexto, é uma simples e ao mesmo tempo poderosa 

estratégia dissidente, afinal, ao fazê-lo, muitas/os das/os nossas/os ficcionistas se posicionam 

na contradiscursividade da invisibilização e estereotipagem literária de personagens 

negras/os88. Nesse sentido, entendo que não basta inserir personagens negras/os nas 

narrativas, é preciso revelar um redirecionamento discursivo capaz de contestar as 

representações hegemônicas. 

Na impossibilidade de abarcar um contingente maior de narrativas dessa natureza, 

optei, nesta seção, por focar em duas delas, pois as considero muito representativas das 

principais dissidências que caracterizam essa vertente da LijAfro. Longe de enveredar pelos 

caminhos das generalizações discursivas ou tipificações que formam receituários para a 

constituição de personagens, aqui percorremos as sendas do entendimento das textualidades 

para, a partir desse exercício interpretativo, vislumbrar os diálogos que podem surgir nos 

processos de mediação literária. Daí que as escolhas que recaíram sobre as obras O menino 

Nito (Sonia Rosa/Vitor Tavares) e Betina (Nilma Lino Gomes/Denise Nascimento), escritas 

por duas mulheres negras com trajetórias muito diferentes no que se refere aos processos de 

reconhecimento e pertencimento étnicorracial, mas que em muito dialogam na atuação 

contradiscursiva que caracteriza a LijAfro, conforme veremos a seguir. 

Atuando a partir do posicionamento contrahegemônico citado anteriormente está a 

escritora Sonia Rosa89, destacando-se no cenário literário por conta da vasta produção infanto-

juvenil que nos coloca em contato com uma galeria de personagens negras/os. Dessa 

                                                 
88 Os estudos literários citados em nota de rodapé, nas considerações iniciais (p. 14), dão conta dessas questões. 
89 Sonia Rosa (RJ) autodeclara-se como autora afro-brasileira de livros infantojuvenis. Foi contadora de histórias 

no Museu da República, atuou junto à Casa da Leitura/PROLER Nacional. Especialista em Teorias e Práticas da 

Leitura (PUC-RJ) e África-Brasil: laços e diferenças (Universidade Católica de Petrópolis ï RJ). Em 1999 e 

2004 recebeu o título de altamente recomendado pela Fundação Nacional do Livro Infantil e Juvenil (FNLIJ). 

Algumas de suas obras foram inseridas no catálogo da Feira de Livros Infantis de Bolonha. Autora de 41 livros 

infantojuvenis publicados no Brasil, dentre os quais 4 foram traduzidos e lançados em outros países. Fonte: 

http://www.soniarosa.net/ 

http://www.soniarosa.net/
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produção evidencio O menino Nito: então, homem chora ou não?, primeiro livro de ficção de 

Rosa. Escrito na década de noventa, somente foi editado em larga escala no contexto da lei 

10.639/03. A versão sobre a qual me debrucei foi publicada pela editora Pallas (especializada) 

e traz ilustrações de Victor Tavares90. Trata-se de uma obra bastante conhecida por 

mediadoras/es da leitura, sobretudo pela veiculação no programa Livros Animados e inserção 

no kit do Programa A Cor da Cultura. O título também integra os acervos complementares do 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) de 201391, o que resultou na aquisição, via 

MEC, de 578.665 (quinhentos e setenta e oito mil seiscentos e sessenta e cinco) exemplares. 

Em tal catálogo a referida obra foi indicada para crianças do 1º ano do Ensino Fundamental, o 

que deve ser entendido como uma sugestão, visto que, a depender da intencionalidade da 

mediação literária, essa narrativa pode ser apresentada a sujeitos que se encontram em outras 

fases de desenvolvimento, conforme abordagem que trazemos nesta seção.  Na página a 

seguir apresentamos a capa da referida  obra, a fim de inciarmos o percurso analítico da 

textualidade. 

 

Figura 5: capa O menino Nito (edição brasileira) 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
90 Victor Tavares (RJ) é ilustrador de livros infantis com experiência em produção de animações para a TV. 

Publica no Brasil, nos Estados Unidos e na Inglaterra. Em 2003 expôs na Feira de Livros Infantis de Bolonha. 

Teve ilustrações selecionadas para exposição na Feira de Livros Infantis da Bratislava em 2005 e 2007. Fonte: 

http://www.victortavares.com.br/ 
91 Destaco que no catálogo Acervos Complementares ao PNLD 2013, especificamente na sinopse e indicação 

da obra, não encontramos referência ao protagonismo negro inerente à narrativa O menino Nito. Cito:  

[...] ñAfinal, homem chora ou n«o? Na hist·ria contada na obra O menino Nito: então, homem chora ou 

não? o personagem Nito chorava muito desde que nasceu, mas, certo dia, seu pai lhe disse que ñhomem n«o 

choraò. Por isso, o menino come­ou a viver um drama, pois, sendo muito sensível, sofria para agradar o pai 

e não chorar. Finalmente, a situação é revertida, pois a família entende como ajudar o garoto a entender a 

vida. O enredo oportuniza ao leitor refletir sobre a questão dos gêneros, explorando principalmente 

os papeis sociais do homem e da mulher (grifos nossos)ò (BRASIL, 2012).  

Pelo caráter do catálogo, que contém uma série de provocações a educadoras/es, vislumbrando práticas escolares 

de mediação literária, entendo que seria pertinente fazer menção ao protagonismo negro, já que ao final da 

sinopse são apontados os temos que o enredo oportuniza para abordagem e debate. 

 

http://www.victortavares.com.br/
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O menino Nito é uma narrativa que nos traz um protagonista negro devidamente 

contextualizado no ambiente familiar, com indícios de pertencimento étnicorracial e 

historicidade compartilhada92. A capa da obra (figura 5) já instiga a curiosidade leitora e a 

consciência imaginante (Cf. BACHELARD, 1978) na medida em que Nito aparece, com 

expressão de constrangimento, tentando vedar (com o seu próprio corpo) os vazamentos que 

surgem numa parede. O subtítulo acentua esse estímulo, convidando-nos à aventura 

interpretativa: ñent«o, homem chora ou n«o?ò. Em entrevista a mim concedida93, a autora 

Sonia Rosa discutiu a importância de se constituir obras infanto-juvenis que tragam 

personagens negros/as, chegando a afirmar que oitenta por cento da sua produção literária 

contemplam esse requisito fundamental. No caso do personagem Nito, a escritora destaca: 

ñqueria muito que o meu primeiro protagonista fosse negroò (ROSA, 2013).  

Rosa afirma, ainda, que apesar de ter concebido esse personagem como uma criança 

negra, à época da primeira publicação não dispunha do amplo entendimento crítico que a 

caracteriza na atualidade. O desejo inicial foi ampliado com a compreensão aprofundada das 

desigualdades raciais, de modo que a sua trajetória literária tem como aspecto principal a 

constituição de narrativas que visibilizam elementos culturais afrobrasileiros. Rosa relaciona 

essa necessidade de aprofundar-se na compreens«o cr²tica da ñnossa afrobrasilidadeò à 

aprovação da lei 10.639/03, o que a motivou a enveredar pelos estudos em nível de pós-

graduação lato sensu (curso África-Brasil: laços e diferenças). Entre a autora que teve estreia 

no segmento literário infanto-juvenil em 1995 e a Sonia Rosa dos tempos atuais está o 

processo de acentuação de uma consciência crítica que, segundo a própria artista, requalificou 

a sua obra literária e hoje lhe permite, inclusive, fazer recomendações a ilustradoras/es que se 

tornam co-autoras/es das narrativas por ela escritas. Ao ser questionada sobre o papel 

desempenhado pelas ilustrações no funcionamento discursivo de obras infanto-juvenis, Rosa 

indicou o seu posicionamento. Eis: 

 

                                                 
92 O site da editora Pallas (pela qual a referida obra foi publicada) traz uma sinopse insuficiente da obra, porém o 

texto é acompanhado de links para matérias e entrevistas nas quais é descatada a importância da inserção de 

personagens negros/as na literatura infanto-juvenil. Eis a referida sinopse: ñ[...] Nito abria um berreiro por tudo e 

ninguém aguentava mais tanta choradeira. Um dia seu pai o chamou num canto e veio com aquele discurso: 

ñVoc° ® um rapazinho, j§ est§ na hora de parar de chorar ¨ toa. E tem mais: homem que ® homem n«o chora.ò 

Essas palavras martelaram na cabeça do Nito... [é]ò. 

Fonte: www.pallaseditora.com.br 
93 Disponível no Apêndice 3. A escritora Sonia Rosa também veiculou a entrevista em seu site oficial:  

http://www.soniarosa.net/#!Entrevista-para-Daniela-Galdino-Doutoranda-em-Estudos-Étnicos-e-Africanos-

UFBACEAO-Docente-da-UNEB-Poeta/c1y3a/80B8108B-0F22-460E-9DC0-BB5CE45DB401 

 

http://www.pallaseditora.com.br/
http://www.soniarosa.net/#!Entrevista-para-Daniela-Galdino-Doutoranda-em-Estudos-Étnicos-e-Africanos-UFBACEAO-Docente-da-UNEB-Poeta/c1y3a/80B8108B-0F22-460E-9DC0-BB5CE45DB401
http://www.soniarosa.net/#!Entrevista-para-Daniela-Galdino-Doutoranda-em-Estudos-Étnicos-e-Africanos-UFBACEAO-Docente-da-UNEB-Poeta/c1y3a/80B8108B-0F22-460E-9DC0-BB5CE45DB401
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[...] Um outro aspecto da minha obra é a presença maciça de personagens 

afro-brasileiros e isso, quase sempre, é fruto de um pedido meu aos 

ilustradores. Naturalmente essa solicitação é feita com cuidado já que a arte 

® do outro. Mas sempre reafirmo o meu desejo dizendo que ñcaso seja 

poss²velò gostaria muito que os personagens contemplassem a nossa afro-

brasilidade.[...] (ROSA, 2013). 

 

 

No processo de pesquisa descobri que a obra em questão também foi publicada na 

Galiza, em 2009. Isso em virtude das negociações estabelecidas pela editora Pallas junto à 

Baía Edicíones, durante a Feira do Livro de Frankfurt de 2008. Chamou-me a atenção o fato 

de que a obra O meniño Nito, ao ser publicada pela Baía Edicíones, sofreu uma intensa 

modificação no plano visual assinado pela ilustradora Macus Romero. Nesse caso, não só o 

protagonista, mas as/os demais personagens da obra foram representadas/os como brancas/os. 

É certo que devemos considerar o outro contexto de publicação/circulação da referida obra e 

isso envolve o estímulo ao processo de identificação de leitoras/es com as personagens94. 

Provavelmente esteve em jogo a intencionalidade de ampliar essas formas de identificação, 

em detrimento de compreensão da diferença cultural (que nesse caso seria representada por 

uma galeria de personagens negras/os). Outro aspecto que deve ser levado em consideração 

diz respeito a uma das possibilidades temáticas da narrativa, no contexto da Galiza talvez 

interesse mais (segundo o entendimento da editora) fomentar a compreensão, por meio da 

literatura infanto-juvenil, das dinâmicas sociais que impõem modelos às relações de gênero. 

Essa possibilidade não deve ser descartada, até mesmo pelo título da coleção à qual a obra O 

Meniño Nito est§ vinculada, conforme constatamos na capa da edi­«o galega: ñcontos da 

igualdadeò. Aqui, trago a capa da publicação estrangeira (figura 6) e mais duas ilustrações 

(figura 7), de forma a tornar visível a mudança e suas possíveis implicações interpretativas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
94 Importante ponderar a complexidade da composição étnica da Galiza, que historicamente e mediante fluxos 

migratórios envolve celtas, hebreus, fenícios, gregos, romanos, suevos, visigodos, mouros, normandos.  

Fonte: 

ALMEIDA, Manuel Ângelo G. A. M. de. Precedentes históricos-teóricos dos regionalismos dos Açores e da 

Galiza. Universidade de Santiago de Compostela, 2007. (Tese de Doutorado). 

Disponível em:  

https://iconline.ipleiria.pt/bitstream/10400.8/868/1/Tese%20-%20Angelo%20Abrunhosa.pdf 

https://iconline.ipleiria.pt/bitstream/10400.8/868/1/Tese%20-%20Angelo%20Abrunhosa.pdf
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Figura 6: Capa O meniño Nito (edição galega) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7: O meniño Nito (ilustrações internas)95 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Saliento que os demais títulos de Sonia Rosa publicados fora do Brasil96 tiveram as 

ilustrações originais mantidas. O  exemplo da publicação galega97 é significativo para se ter 

                                                 
95 ñ[...] - Buááááááááááááááááááá!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!! Buááááááááááááááááááá!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!! 

Foi uma chorada soada! 

Nito chorou as duas bacías e a nai tivo que arrimarlle otras dúas. 

A veci¶anza quedou abraiada [...]ò 
96São eles: Palmas e vaias (Des lauriers et deshuées), Esperança Garcia (Esperança ï Lettre dôune 

esclaveaugouverneur), Capoeira (Capoeira). 
97 Para efeitos de comparação vale a pena acessar a versão integral das edições brasileira e galega. A versão 

galega pode ser acessada a partir do seguinte link:  

https://www.youtube.com/watch?v=QsmL5k57HEo&feature=youtu.be 

 

 

https://www.youtube.com/watch?v=QsmL5k57HEo&feature=youtu.be
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em vista as questões atinentes à constituição da discursividade literária infanto-juvenil, em 

que a articulação entre os planos verbal e visual se torna crucial para os processos de 

significação. Em termos de estudos críticos e também de criação literária, já ultrapassamos a 

compreensão de que a imagem, nos livros de literatura infanto-juvenil, deve ter caráter 

acessório à palavra como mera repetição ou até mesmo na explicação da narratividade verbal 

(Cf. GÓES e ALENCAR, 2009). Ao contrário disso, é sabido que o plano verbal e o plano 

visual atuam sob o regime de complementaridade, sem o qual não se consuma a constituição 

da obra infanto-juvenil, o que nos traz o entendimento de que a palavra atrai a imagem e vice-

versa requisitando a sensibilidade e criticidade dos leitoras/es diversos. A imagem suscita, 

sugere, assim como a palavra literária não joga com o fechamento de sentidos.  

Dialogando com as discussões apresentadas por  Joly (2007) a respeito da leitura de 

imagens, destaco o que a estudiosa aponta: a complementaridade entre palavras e imagens é 

uma forma de interação vasta. Joly chega a apontar que as imagens podem fazer um apelo à 

complementaridade verbal. Ao que nos interessa aqui, retomo tal afirmação para lembrar que, 

em se tratando da literatura infanto-juvenil, esse apelo é imprescindível. Mesmo nos 

conhecidos livros-imagem (Cf. RAMOS, 2011), cuja discursividade ñdispensaò o plano 

verbal, esse deverá ser construído por leitoras/es como forma de resposta à obra. Portanto, em 

associação ao que discuto a respeito da literatura infanto-juvenil, é pertinente ponderarmos o 

que Joly busca provocar quando afirma:  

 

[...] As imagens transformam, portanto, os textos, mas os textos, por sua vez, 

transformam as imagens. Aquilo que lemos ou ouvimos a propósito das 

imagens, o modo como a literatura, a imprensa e a sinalização se apropriam 

delas, as trituram e apresentam, determina necessariamente a abordagem que 

em seguida faremos  (2007, p. 153). 

 

Em lugar da palavra ñdeterminaò prefiro usar ñinfluenciaò. É de se perceber, em 

termos associados à literatura infanto-juvenil, que alterações na dinâmica de 

complementaridades ocasionam novos processos de significação. A referência que aqui faço à 

edição galega da obra O meniño Nito, em específico, funciona como uma provocação ao 

debate, pois a alteração visual interferiu na discursividade da obra, o que, no meu 

entendimento, gerou uma outra narrativa mesmo com a preservação do plano verbal. Com tal 

exemplo ressalto a interpretação de que, ao inserir personagens negras/os na narrativa, o 

repertório de sentidos e as possibilidades de interpretação são profundamente alterados, 

                                                                                                                                                         
A versão brasileira está disponível nesse link: 

https://www.youtube.com/watch?v=po2_6US71Nw 

https://www.youtube.com/watch?v=po2_6US71Nw
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confirmando, portanto, o caráter não fortuito do protagonismo negro em obras da LijAfro, 

conforme apontei anteriormente. Essa presença de personagens negras/os associada às 

discursividades contrahegemônicas desafia as práticas representacionais da estereotipagem às 

quais crianças e jovens estão cotidianamente vulneráveis. 

Retorno à edição brasileira para direcionar o foco desta análise. Inicialmente é 

importante destacar o recurso de linguagem utilizado pela autora Sonia Rosa para transformar 

um adjetivo em nome próprio, o que se torna inusitado dadas as possibilidades lúdicas que são 

trazidas à narrativa O menino Nito. Logo na abertura da obra, a partir de um sutil jogo verbal, 

o/a leitor/a descobre que o elogio repetido pelas demais personagens gera uma familiaridade 

com a palavra que sofrerá duas transformações: de bonito para Bonito e, finalmente, Nito 

(apelido que irá se consolidar como forma de identificação do protagonista). O plano visual 

esconde o que o plano verbal revela: o bebê negro. O protagonista da narrativa tem a presença 

visual ocultada e essa estratégia alimenta a curiosidade e imaginação de quem lê, afinal, no 

plano verbal é destacada a sua beleza e a alegria da família ao recebê-lo. A nós, leitoras/es, 

resta supor a corporeidade do protagonista e, para isso, temos no plano visual a discreta 

representação de um fragmento ï uma mão do bebê ï e a euforia expressa no plano verbal: 

ñtodo mundo achava lindo!ò (vide figura 8). Ainda estamos na primeira página da narrativa e, 

de forma panorâmica, o ilustrador já apresenta a família de Nito. Importante notar que no 

plano verbal não há menção de que se trata de uma família negra (tampouco se tem uma 

justificativa da sua presença): o grupo está ali, inserido de maneira fluida, instigando a 

sensibilidade do leitora. Eis a imagem a que faço referência: 

 

Figura 8: a chegada de Nito98 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
98 ñQuando Nito nasceu, foi uma alegria s·. Todo mundo ficou contente. De t«o gracinha que era, logo, logo, 

começou a ser chamado de bonito: Bonito pra lá, Bonito pra cá... Até virar apenas Nito. Todo mundo achava 

lindo!!!ò (ROSA, 2005, p. 13). 

 


